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2 ........... política.
Barbacena-MG: O Exército faz de conta que apura o terrorismo

A palhaçada não tem limites
Da sucursal

/

Com o episódio de Barbacena, o Gover­
no cruzou de vez a fronteira do absur­
do, do ridículo, do grotesco. A nota 

divulgada com o aval da Secretaria de 
Imprensa da Presidência da República, que 
acusa a Organização Socialista Internacio- 
nalista (OS1), de ter feiro de Barbacena o 
palco de suas ações, incriminando o velho 
político liberal Manoel Conegundes como 
dirigente da OSI, e associado as toscas 
bombinhas “cabeça-de-nego” de Barbacena 
com o potente e sofisticado explosivo que 
matou I). I yda, loi recebida até com ironia 
pela grande imprensa. Enquanto a Folha de 
São Paulo, em editorial do dia 3, lembrava 
que “os reflexos do incêndio do Reichstag 
não se apagaram até hoje”, o Jornal do 
Brasil trazia uma charge onde um grupo de 
palhaços reclam ava que o governo está 
invadindo a sua área. Na Assembléia Legis­
lativa de Minas, comentava-se que Barbace­
na, palco da centenária disputa entre os Bias 
e os A ndradas, confirm ara agora o seu 
conceito de ser o centro nacional da foloca.

Palhaçada ou fofoca, o episódio no 
en tan to  tem origem e consequências de 
enorme transcendência política. Nele estão 
diretam ente envolvidos o G overnador 
Erancelino Pereira, o General José Luiz 
Coelho Neto,Comandante da 4.° Divisão do 
Exército, o' p rom otor José M aria dos 
Santos, especialmente designado por Fran- 
celino para acompanhar as invetigações 
sobre o terrotismo em Minas e a Presidência 
da República, através da SECOM.

Para q governo, recuar sobre seus pró­
prios passos, desmentir a declaração oficial­
mente assumida, é bastante improvável. 
Seria ele próprio confirmar o descrédito 
sobre si mesmo, num momento em que o 
Governo - Figueiredo que o diga - está mais 
do que nunca empenhado em garantir a 
imagem de que investiga com energia o 
terrorismo. O mais certo é que, apesar das 
contradições, a trama seja mantida. Como 
aliás está endo m antida a provocação 
sofrida pelo prof. David M axim iliano, 
diretor da UTE, em cuja casa a polícia diz ter 
encontrado artefatos capazes de formar 
uma bomba, a qual seria utilizada num 
atentado contra Figueiredo. David conti­
nua preso em Linhares, aguardando julga­
mento.

Escola de Samba
O ponto mais frágil e revelador da trama 

armada, está na acusação do envolvimento 
direto da OSI no episódio, e a indicação de 
Eduardo Vilanova (vereador pelo MDB.em 
Antônio Carlos, cidadezinha próxima a 
Barbacena), Ubirajara Bertoletti (vereador 
pelo MDB em Barbacena), Manoel Cone- 
gundes (candidato a deputado federal pelo 
MDB em 1978), Marco Antonio de Ataújo 
Lima (candidato a vereador em 1976, pelo 
MDB, em Barbacena), além de dois indiví­
duos de nome “Nonato” e “Ivone”, como 
membros dessa organização. Contraditori- 
amente, o delegado João Alves da Costa, 
que assumiu a responsabilidade pela prisão 
dos acusados, havia afirmado anteriormen­
te à imprensa que o grupo terrorista desman­
telado chamava-se “Itamaracá”. A informa­
ção foi desmentida pelo Diretor do DOPS 
mineiro, que chegou a dizer que o delegado 
“falou bobagem, pois Itamaracá me parece 
mais nome de Escola de Samba”.

Em nota oficial divulgada no dia 2 de 
setembro, e em entrevista coletiva de um de 
seus dirigentes, a OSI declara que “desco­
nhece os cidadãos presos em Barbacena” 
que sempre foi intransigente contra o 
terrorismo e que defende, em todos os seus 
textos e declarações (ao alcance de qualquer 
pessoa que atue no movimento operário e 
democrático e, evidentemente, também da 
polícia), os métodos de luta dos trabalha­
dores.”

A informação da OSI é confirmada pela 
liderança do PP em Minas. O deputado 
Dalton Canabrava, que depois de negar o 
envolvimento do vereador Bertoletti, assim

defende Manoel Conegundes, acusado de 
ser o dirigente da OSI em Barbacena: “A 
acusação em seu caso, atinge as raias do 
ridículo, já que o professor Manoel Cone­
gundes, leciona há mais de 20 anos na Escola 
Preparatória de Cadetes do AR em Barba­
cena, e conform e atestam  os diversos 
com andantes sob cujas ordens serviu e 
continua servindo no estabelecimento 
militar, é cidadão de conduta ilibada e 
irrepreensível.” O próprio comandante da 
Escola, Brigadeiro Paulo Roberto Coüti- 
nho, garantiu que Conegundes “não está 
envolvido em atividades subversivas!”.

Por todo lado, brotam as contradições: o 
d ire to r  do D O PS de M inas, E diraldo  
Brandão, declarou que, segundo o acusado. 
Eduardo Vilanova, este teria agido por 
conta própria e não sob orientação da OSI. 
É bom lembrar que anota da SECOM, em 
várias passagens estabelece o vínculo entre a 
suposta ação de Eduardo e o programa da 
OSI, qualificada de organização terrorista.

Cão que ladra, morde
A tentativa de vincular as explosões de 

Barbacena, os 40 atentados ocorridos em 
Minas e, mesmo com outros 67 ocorridos no 
país, aparece na nota emitida pela SECOM. 
Antes, porém, a vinculação foi feita expres­
samente pelo Governador Francelino Perei­
ra e pelo General Coelho Neto. Posterior­
mente, ela apareceu confirmada também em 
declaração do General Bandeira, atual 
comandante do 111 Exército, no RGS. O 
primeiro se encontra sob a suspeição oficial 
de uma CPI que apura “o descaso e a 
omissão das autoridades na investigação 
dos atentados em Minas Gerais”. Os dois 
outros foram denunciados pelo deputado 
Genival Tourinho, como articuladores 
nacionais do terrorismo.

Mas as explosões de Barbacena foram, no 
primeiro momento, qualificadas pelo setor 
de relações públicas da Polícia Militar de 
Minas de “atos de vandalismo, semqualquer 
conotação politica”. Chama a atenção, em 
contraste com os atentados extremamente 
profissionais que têm abalado o país, a sua 
característica rudimentar, artesanal. Além 
disso, foram os primeiros entre as dezenas de

atentados ocorridos em Minas que não têm 
como alvo as entidades de oposição. Final­
mente, ao contrário dos outros 107 atenta­
dos ocorridos nos últimos três anos no país, 
os supostos terroristas foram presos em 
menos de 24 horas, e em 48 horas a polícia já 
tinha em mãos a confissão circunstanciada. 
A ligação aparece tão difícil de ser sustenta­
da que foi negada em declarações à imprensa 
pelo ministro da Justiça Abi-Ackel e pelo 
general Danilo Venturini, ministro-Chefe 
da Casa Militar.

Coincidência reveladora
Esperava-se, portanto, um ato de provo­

cação, incriminando um “bode expiatório”, 
possivelmente no campo das forças de 
esquerda. Mas não se esperava uma farsa 
tão tosca e mal forjada, com ares de comédia 
como foi ã de Barbacena. Pois a publicação 
da nota assumida pela SECOM, irrompeu 
em um momento em que o ministro da 
Justiça, se esquivava seguidam ente das 
perguntas da imprensa alegando o sigilo das 
investigações. E a divulgação foi feita com 
tanta precipitação que o chefe da SECOM, 
Said Farhat, veio a público logo depois, 
apontar três incorreções na nota oficial, 
erros g rosseiros a respeito  da filiação 
partidária dos acusados.

Falta de zelo profissional do comunica­
dor? O mesmo editorial da Folha de São 
Paulo, já citado, afirma que a análise da nota 
evidencia “que ela saiu dos órgãos de 
segurança e não da Secretaria da Imprensa 
da presidência da República”.

O fato é que a nota da SECOM comete 
uma gafe ao falar das “investigações especí­
ficas sobre os atentados terroristas, traba­
lhos estes, que vinham sendo desencadeados 
em Minas Gerais desde o mes de junho 
último, quando da explosão de uma bomba 
na Casa do Jornalista, em Belo Horizonte”. 
Ora, isto significa que, ao contrário das 
declarações oficiais, nenhuma investigação 
foi feita, apesar das dezenas de atentados 
terroristas e dos inúmeros inquéritos oficiais 
abertos desde 1977? A mesma gafe aparece 
em uma declaração à imprensa do general 
Coelho Neto, a 1 ? de setembro, um diaantes 
da nota da SECOM ser divulgada.

Incêndio do Reichstag 
e Plano Cohen

A polícia mira-se 
nos exemplos fascistas

O perfil de um “terrorista internacional”

A ntônio (  arlos, cidadezinha do interior de Minas, com dois a três mil habitantes, ganhou fama 
nacional com a nota da SECOM, que acusava o pequeno município de abrigar Eduardo 
V ilanova, terrorista membro de uma organização trotskista internacional.

Qual o passado político do perigoso terrorista? Em 1976, ele foi eleito vereador pelo MDB em
Antônio í  arlos e trabalhou pela elêição do atual prefeito, que lhe prometeu em troca um cargo na sua 
administração. Iendo-lhe sido negado este cargo pelo prefeito que o acusou de comunista, Eduardo, 
em fevereiro de 1977. foi ão DOPS de Belo Horizonte, onde conseguiu um atestado de bons antece­
dentes. Hoje, com pouco mais de 30 anos, está filiado ao PP e faz oposição ao prefeito acusando-o 
inclusive de desvio de verbas da prefeitura. As pichações citadas como subversivas pela nota da 
SECOM parecem ser uma brincadeira: "PCB - da próxima vez a bomba será mais atômica, viu 
ladrão", na qual possivelmente Eduardo assume burlescamente a acusação que lhe foi feita pelo pre­
feito. r

Segundo seus familiares, Eduardo vem fazendo uso há tempos de controladores do sistema nervoso 
pois tem disritmia cerebral. Seu irmão I.uis Crisóstomo Vilanova, acusado de co-autor do ato de 
terrorismo, tem 22 anos, está na sétima série e. segundo a família, tem deficiência mental.

D uas das mais famosas 
farsas fascistas da histó­
ria readquirem hoje gran­

de atualidade:.trata-se do in­
cêndio do Reichstag alemão 
em 1933eo“Pla«oCohen” no 
Brasil em 1937. Esses dois epi­
sódios marcaram o início de 
processos decisivos no aplas- 
tramento do movimento de 
massas nestes países. No caso 
da Alemanha, o incêndio do 
Reichstag (parlam ento ale­
mão) em 27 de fevereiro de 
1933 marca a consolidação de 
Hitler no poder, o início de 
uma violenta repressão às es­
querdas c ao movimento dc 
massas. No Brasil, o “Plano 
Cohen” divulgado pelo minis­
tro da Guerra General Goes 
Monteinp em 30 de setembro 
de 1937 criou as condições 
para a justificação do golpe do 
Estado Novo, que mergulhará 
o país numa ditadura até 1945.

Bodes expiatórios
Esses dois bodes expiató­

rios têm mais em comum além 
da inspiração nazi-fascista de 
seus propósitos. Ambos foram 
forjados para incriminar a es­
querda. O incêndio do Reichs­
tag praticado pelos nazistas foi 
atribuído aos comunistas que 
sofreram imediata persegui­
ção e proscrição. O incêndio 
praticado por ele próprio, foi 
utilizado por H itler para repri­
mir o movimento de massas, 
os comunistas e instaurar o II 
Reich, expressão do selvagem 
expansionismo do grande ca­
pital alemão. O incêndio do 
Reichstag atribuído aos co­
munistas vai ser o bode expia­
tório que justifica a repressão 
ao vigoroso movimento dc 
massas na Alemanha.

No caso do ' Plano Cohen” 
ele é o instrumento principal 
da estratégia de Getúlio para 
justificar o golpe do Estado 
Novo. Trata-se de um docu­
mento elaborado pelo então 
Capitão Olímpio Mourão Fi­

lho. simpatizante do integra- 
Iismo, e que descreve um su­
posto plano comunista de sub­
versão da ordem. O documen­
to descreve os “massacres”, 
“greves”, “desrespeito aos la­
res” , “incêndios de igrejas” 
etc... que os comunistas fariam 
ao tomar o poder. A divulga­
ção desse “plano comunista" é 
o bastante para criar o clima 
propício ao golpe de Estado 
através do medo, do pânico 
que o governo instiga através 
da denúncia do “perigo verme­
lho”. Assim, um plano forjado 
no Estado Maior do Exércitoe 
atribuído aos comunistas abre 
caminho para a justificação da 
ditadura varguista.

Hoje quando a direitaassas- 
sina demonstra um pouco da 
brutalidade de que é capaz, 
esses fatos nos devem alertar 
para o ardil do bode expiató­
rio. A recente acusação de 
terrorista a um vereador de 
Barbacena não é senão a tenta­
tiva de encontrar um bode ex­
piatório para acobertar os ver­
dadeiros terroristas, estes rei­
nando na certeza da impuni­
dade, de seus atos de selvage- 
ria.

A auto-defesa
A rememoração dos episó­

dios do incêndio do Reichstag 
e do “Plano Cohen” deve colo­
car para a esquerda, para o 
movimento de massas, a ne­
cessidade de se prepararem 
para enfrentar e repelir os pos­
síveis expedientes e ardis da 
direita. Hoje é fundamental 
que o movimento de massas se 
coloque na perspectiva de 
auto-defesa, de se defender dos 
bandos fascistas. Ao mesmo 
tempo, é fundamental estar­
mos atentosàs pro\ ocações. às 
manobras da direita, à pers­
pectiva de novas direitizações 
do regime que parece estar no 
cume de toda essa arremetida 
fascista.
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política
15 dias

F igueiredo “ exp lo d iu  ”  e nada aconteceu.
Passados quinze dias desde os atentados do 

Rio de Janeiro e a “noite mal dormida ” do general 
presidente, o quadro do combate ao terrorismo é o 
seguinte:
I )  M a is uma bom ba exp lode, agora no R io  
Grande do Sul, ferindo gravemente um operário.
2) O  perito contratado pela O AB, avalia como 
“estapafúrdio" o laudo policial sobre o atentado a 
D. Lida.
3) A polícia, a pretextos de investigações, furta 
vários materiais da sede bombardeada, da sucursal 
carioca do jo rn a l Tribuna da Luta Operária.
4) O vereador Antonio Carlos de Carvalho que 
teve tam bém  seu gabinete bom bardeado na 
Câmara Municipal do Rio, de vítima passa a réu. A

depois
policia - dez homens fortemente armados - invade 
seu apartamento em busca de não se sabe o que.
5) O  processo sobre o atentado sofrido pelojurista 
Dalmo D  aliar i, passa à responsabilidade da Justiça 
Militar, como forma de arquivamento das suspei­
tas sobre os agentes do D O 1-CO D 1.
6) A o  mesmo tempo, a Comissão legislativa, que 
apura os atentados sobre populares, na Freguesia 
do Ó, em São Paulo, descobre novos fascistas da 
Polícia Militar, que agiram na pancadaria e as 
autoridades não tomam nenhuma providência.
7) Enquanto a C P I em Minas continua levantan­
do pistas e mais pistas, suspeitos e mais suspeitos de 
terrorismo, o  governo do Estado, o Exército e a 
presidência da R ep ú b lica  ensenam  a farsa de  
Barbacena.

Apoio a Figueiredo?
Só o povo nas ruas pode acabar com o terrorismo

O b loco  d o m in a n te , que  nos velhos 
tempos das vacas gordas estava unido, 

hoje está dividido em projetos e opções 
diversas. E já  se colocam os dois tipos de 
caminhos previstos pelos analistas políticos.

O primeiro é o da conciliação nacional.
Ela tem  facetas e nuances várias. Neste 
cam p o  e n c o n tra m -se  as m ais d iv e rsas  
propostas de C onstituinte, apresentadas 
pelos se to re s  b u rg u eses . E tam b ém  as 
p ropostas d o  tipo  que Delfim  chegou a 
apresentar há pouco tempo às lideranças 
sindicais. Ou seja, de pacto social, em que o 
governo daria concessões ao nível organiza- 
tivo e democrático e as direções sindicais não 
fariam greves pelo prazo de dois anos.

A segunda opção, também se coloca de 
diversas form as, um as m ais e labo radas, 
outras mais diretas. Entre as mais elabora­
das, encontram-se aquelas que propõem 
uma política recessiva mais direta. O velho 
Eugênio Gudin, de longa data empregado 
do imperialismo, disse claramente que era 
necessário a recessão e o fim de toda política 
de abertura ou democratização. Mas, entre

as menos elaboradas encontra-se a do terro­
rismo aberto.

É exatamente isso que estamos vivendo. 
Uma crise em aprofundamento do regime. 
Crise que tem expressões contraditórias do 
bloco dominante. Os atos terroristas são 
apenas uma das suas expressões. Nada mais, 
nada menos que isso.

Com a crise do regime, que tem no ascenso 
do m ovim ento  de m assas um  dos seus 
fatores fundamentais, alguns setores vão 
n eg an d o  a p o lític a  que o g o v e rn o  vai 
implementando. Ou seja, o governo busca 
com a sua política de abertura uma recicla­
gem do regime, que não tem sido acompa­
nhada, de conjunto, por todos os setores que 
se benefic iaram  com  a d itad u ra  m ilitar. 
Alguns passam a atuar de forma abertamen­
te terrorista, visando conter todo um proces­
so que pode levar a que não tenham mais 
condições para manter os privilégios que 
conseguiram . E este processo , que eles 
temem tanto, é o da democratização do país. 
Por isso, os ataques à livre expressão e aos 
democratas.

A opinião pública já  cansou de falar: “O 
governo sabe onde procurar, basta querer”. 
Isso é verdade. O governo sabe onde procu­
rar. Mas não quer procurar. Ele sabe que os 
atos terroristas são expressões da direita. E 
todos nós sabem os, m esm o não  sendo 
peritos em segurança, e nem tendo qualquer 
órgão  de in fo rm ação  secreta ao nosso 
dispor. Por tudoisso, apresentar a farsa de 
Barbacena não é só uma grande encenação, 
mas também, uma grande provocação aos 
democratas brasileiros. Os terroristas não se 
encontram no campo democrático. Nem 
e n c o n tra m -se  no c o n se rv a d o r  P a r tid o  
Popular e nem na OSI.

O governo deve procurar os criminosos 
fascistas entre os setores que se beneficiaram 
com todos estes anos de regime militar. 
Principalmente, entre aqueles saudosistas 
dos tem p o s em que os o rg a n ism o s  de 
repressão podiam prender, torturar, “suici­
dar”, ou “desaparecer” com os opositores, 
sem maiores problemas.

Mas a oposição consequente sabe que o

governo não irá fazê-lo. Ele não pode ou não 
quer, pois seria atacar a si mesmo na sua 
própria essência que é o aparelho repressivo. 
O que o regime pode é tentar aumentar o 
controle interno sobre os “duros” e nesta 
linha, quem sabe, chegar ao limite de punir 
algum torturador pé de chinelo, para dar a 
advertência. M as m esm o isso é m uito  
duvidoso que ocorra.

O que resta portanto, para a oposição, é 
confiar em suas próprias forças, empenhan- 
do-se para trazer à luz do dia uma outra 
alternativa que não consta das hipóteses dos 
analistas políticos atuais: a derrubada da 
ditadura militar. Denunciar e cobrar perante 
a população, a omissão e cumplicidade do 
governo com os terroristas, fechando assim 
o caminho da conciliação com a ditadura, 
que as oposições vacilantes com eçam  a 
ensaiar e isolando cada vez mais o regime. 
Pois, como disse o presidente do PT, o Lula, 
“o terrorismo se combate é com o povo nas 
ruas”, nunca nos gabinetes fascistóides, e 
muito menos de forma “lenta, gradual e 
segura”.

A “confissão” da omissão
O general Golbery é conhecido como 

um dos articuladores do golpe de 
64, e também da política de abertu­

ra. Ele descreveu esta abertura em confe­
rência sigilosa na Escola Superior de 
Guerra.no últimodia 1."-divulgada agora 
parcialmente pela revista Veja - como uma 
manobra política da revolução.

O "mago", como alguns gostam de ca­
racterizá-lo, explicou a estratégia política 
do governo da seguinte forma: "Partira- 
se. em verdade, de uma situação dupla­
mente bipolar... O governo seria, por defi­
nição, a revoiução no poder ou revolução 
institucionalizada e legal: a oposição, bi- 
fonte, ficaria teoricamente, seja à direita, 
capitaneada pelos que se intitularam re­
volucionários legítimos - os eternos “pu­
ros", “falcões", ou “jacobinos”, a “linha 
dura" -, seja à esquerda, em larga faixa 
bem matizada onde se situariam os sub­
versivos, contestadores insatisfeitos e sau­
dosistas".

O governo agiría em relação aos dois se­
tores citados da seguinte forma: “em posi­
ção central, forte, entre dois grupos de 
opositores: mantê-los, sempre que possí­
vel, separados e alternar ações de conten­
ção, senão de contra-ataque, entre o ou­
tro. garantindo, para si mesmo, espaço de 
manobra cada vez maior e, pois, maior 
liberdade de ação para concretização de 
seus próprios objetivos políticos, sem in­
terferências desastrosas ou perturbado­
ras.

E pois tendo como base esta estratégia 
que o governo age, buscando institucio­

nalizar a contra-revolução de 64, com di- I 
versas manobras, apresentando-se como 
o centro, interessado na democratização 
do país.

Os recentes atentados arrancaram de­
clarações do general Figueiredo, e mesmo 
a sua “sombra", o general Golberi, no sen­
tido de que os atos terroristas são de res­
ponsabilidade dos que estão contra a polí­
tica de abertura. Em outras palavras, os 
citados “duros", “falcões” etc, do regime. 
Mas, o governo não os reprime. Figueire­
do investe sua retórica do “prendo e arre­
bento” contra eles, mas em seguida busca, 
na lógica de Golbery, alternar seus ataques 
ou ações de contenção responsabilizando 
como na farsa de Barbacena, o campo 
democrático.

Assim, o que confessa a conferência de 
Golberi é que mesmo ele, o mais “abertu- 
rista" da abertura, não pode atacar, liqui­
dar a extrema direita terrorista, sob pena 
de ter seu espaço de manobra reduzido no 
jogo político.

Outro destacado integrante da direita 
que entrou na dança da verdade foi o ex- 
secretário de Segurança de São Paulo e 
atual deputado federal pelo PDS, o coro­
nel Erasmo Dias. Entrevistado também 
pela revista Veja ele disse, textualmente: 
“A polícia sabe como descobrir os autores 
dos atentados. Já houve provas circuns­
tanciais', objetivos definidos, o tipo de 
bomba, o modo como a usaram. Isso tudo 
dá um universo bem pequeno... Dentre as 
v árias hipóteses eu colocaria essa em pri­
meiro lugar (revolucionários de primeira

hora descontentes com a abertura). Pela 
data (quando a lei da anistia completava 
um ano) pelo objetivo, pela atual conjun­
tura.”.

E o coronel é tão seguro de sua opinião 
que deu até exemplos de como procedeu 
frente a tais "problemas” na época em que 
comandava a repressão em São Paulo: 
“reuni alguns auxiliares diretos e indiretos 
e disse a eles que aquele não era o nosso 
método de agir para conseguir alguma 
coisa".

No entanto, o procedimento do coro­
nel, de forma alguma foi tão eficaz quanto 
a sua lucidez atual...

Por fim o próprio ministro da Marinha, 
Almirante Maximiano da Fonseca resol­
veu tamhém dar a sua. Perguntando por 
jomallistas da Rede Bandeirantes se o  cli­
ma de terrorismo intranquilizava a nação, 
o ministro foi vidente e respondeu: “E 
claro, pois se um simples trote telefônico 
nos deixa preocupados, o que dizer de 
bombas pelo correio”. Em seguida, argui- 
do sobre a procedência dos atentados, 
veio a seguinte resposta: “F-. não posso 
dizer nada, pois as investigações estão em 
curso. Mas eu tenho minha opinião, e 
muito segura, sobre de onde eles estão par­
tindo. Só que é uma opinião pessoa e eu 
não posso revelar." Mas o repórter insistiu 
e perguntou se da direita ou da esquerda. 
No que o almirante respondeu: “ora, se eu 
responder isso a coisa fica na cara...”

Enfim, a situação chegou a tal ponto 
que até o próprio governo ou autoridades 
insuspeitas começam a confessar, nas en­
trelinhas, a omissão nas investigações.

Governo proibe eleições
1 / inalmente o governo conse- 
*  guiu o que queria: jogar sua 

primeira derrota eleitoral lá para 
meados de seu mandato, 1982 - se 
é que ele chegará a tanto... Como 
o hábito fa z  o monge, figueiredo  
não fugiu à regra. Desde 1964, 
que por inúmeras vezes a ditadura 
militar fe z  e desfez como quiz das 
eleições. Suprimiu, adiou, adulte­
rou, etc, casuísticamente moldan­
do os pleitos aos seus interesses de 
momento.

O resultado da votação da 
emenda no Congresso não fo i  
surpresa para ninguém, ou ape­
nas para alguns poucos. Eram as 
favas contadas do PD S. D e inédi­
to tão somente o peemedebista 
que resolveu votar junto com o 
governo  e arranca rabo entre  
deputados na hora da apuração.

A  oposição volta-se agora, pelo 
menos seus setores mais conse­

quentes para a preparação dos 
atos de protesto, que ecoarão pelo 
país, simbolicamente, no dia 15 de 
novembro quando deveríam se 
dar as eleições.

Por outro lado, volta-se tam ­
bém, e com razão, para os planos 
que o governo começa a ventilar 
com relação às próprias eleições 
de 1982. Várias são as vozes  
oficiais que já articulam a não 
aprovação das diretas para go­
vernadores. O Planalto, ao mes­
m o tempo, lança seux expedien­
tes para minimizar as possíveis 
d erro ta s: v o to  d is tr ita l, vo to  
obrigatório num mesmo partido 
para todos os cargos - de vereador 
a senador -, proibição das coliga­
ções, etc.

M as daqui até lá, muita água 
vai rolar e, possivelmente, a luta 
pela Constituinte ainda vai dar 
muito trabalho à ditadura.
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C riada Com issão de 
D ireitos H um anos

A s próximas atividades que a Comissão 
Permanente de Direitos Humanos desen­
volverá estão ligadas ao apoio às lutas das 

organizações popuiares, como Curso para lide­
ranças Comunitárias sobre Movimento Popular 
e problemas urbanos; estudo sobre o Promorar 
no Rio Grande do Sul, especialmente em Porto 
Alegre; estudo sobre as barragens do rio Uru­
guai, com a participação da Pastoral da Terra, 
visando à mobilização dos agricultores atingidos 
pelas desapropriações, causadas pelas inunda­
ções. Com a participação dos deputados Ante­
nor Ferrari (PMDB), Algir Lorenzon (PMDB), 
Romildo Bolzan (PDT) e Cícero Viana (PDS), a 
Comissão dos Direitos Humanos, instalada a 
semana passada, tem por objetivo "dar um novo 
sentido à atividade parlamentar num Legislativo 
esvaziado em suas funções, por força do arbítrio 
desde ó4”, explicou o presidente da Comissão, 
deputado Antenor Ferrari.

Durante o ato público que marcou a inaugu­
ração da Comissão, realizado na Assembléia

S tiva, falaram diversas pessoas represen- 
3S agricultores, parlamentares e entidades 
ráticas. O bispo do ABC paulista, Dom 
o Humes, convidado especial, condenou 
a dos atentados terroristas contra a im- 
alternativa” e denunciou “as ameaças de 
que vêm sofrendo os bispos do Acre, e de 
á, no Sergipe." Para Dom Cláudio, a 

I igreja não pode servir de m ediadora numa 
; questão salarial, pois ela sabe onde está a justiça, 

colocando-se ao seu lado". Esta declaração se 
refere ao comportamento adotado pela Igreja, 
posicionando-se ao lado dos metalúrgicos, 
durante a greve deste ano.

Ainda dentro do que a Comissão de Diretos 
Humanos pretende atuar, o deputado Ferrari 
destaca “os problemas urbanos, trabalhistas.

agrários e sobre a violência." Em linha gerais, o 
presidente da Comissão enfatiza sua preocupa­
ção em quatro pontos básicos: problemas urba­
nos (luz, água, calçamento, esgotos, transportes, 
lazer etc.); problemas trabalhistas (salários, dissí­
dios coletivos, condições de trabalho, liberdade 
sindical, greves, etc.); problemas agrários (estru­
tura fundiária, condições de vida do trabalhador 
rural); problem as da violência (atentados, 
ameaças).

Com a formação desta Comissão, é possível 
constatar a esperança dos moradores das vilas de 
Porto Alegre que agora terão “mais atenção do 
Legislativo”, conforme os assessores do depu­
tado Antenor Ferrari, que julgam que terão uma 
oportunidade para mostrar ao governo o resul­
tado dos trabalhos, junto a população carente.

Também está dentro dos planos de ação da 
Comissão promover “cursos e conclaves com a 
participação de agricultores, trabalhadores e 
profissionais liberais, sobre temas específicos e 
pertinentes à realidade de cada um dos setores 
marginalizados”, garante Ferrari.

Além disso, está a tarefa de investigar, “em 
qualquer parte do Estado as denúncias que te­
nham sido feitas à Comissão ou divulgadas pela 
imprensa." Para o presidente da Comissão, “a 
atuação de sua equipe técnica nas denúncias de 
violação dos direitos humanos, bem como nas 
outras atividades programadas, é de fundamen­
tal importância”.

O certo é que a Comissão de Direitos Huma­
nos terá uma barreira de dificuldades pela frente, 
já  que não são poucas, no Estado, as denúncias a 
que pretende dar assistência. Somente no cam­
po, o trabalho da Comissão será bastante 
intenso, já  que “a terra é a vida do colono”. E não 
são poucos os casos de expulsão de meeiros e 
agregados de suas terras.

Nenhuma noite de terror 
pode atrasar o dia.

Faça assinaturas do EM TEMPO, 
para você e seus amigos.
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O arrocho salarial 
de volta

A disparidade entre a inflação e os últimos 
INPCs que o governo tem baixado para os reajustes salariais.

A imensa pressão que se 
realiza sobre o assalaria­

do brasileiro ficou plenamente 
evidenciada quando o governo 
fixou o índice de reajuste sala­
rial. para o mês de setembro, 
em 33,5%. O percentual tem 
como base o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor, que 
serve como fonte de referência 
para este tipo de recomposição, 
e que era uma das poucas con­
quistas conseguidas pelo traba­
lhador nos últimos anos e uma 
tím ida tentativa de evitar a 
deteriorização acentuada dos 
que vendem sua força de tra­
balho.

O valor estabeleçido causa 
uma profunda perplexidade, já 
que ele é, com relação ao mês 
anterior, menor em quase 1%. 
E neste período é que o custo 
de vida e a inflação brasileira 
atingiram  seus valores mais 
elevados, batendo inclusive 
recordes negativos e altamente 
danosos ao bolso do operaria­
do nacional.

É aí que surge a insustentá­
vel farsa da política salarial. No 
exato momento em que a infla­
ção dispara, o índice de preços 
ao consumidor que é utilizado 
para recom por o salário do 
trabalhador, recua, e apresenta 
sinais inexplicáveis de baixa. 
Ou seja, enquanto tudo sobe, 
dentro das próprias estatísticas 
governamentais, o índice que 
interessa diretamente ao assa­
lariado, continua a decrescer.

O INPC é calculado pelo 
IBGE, enquanto que o Custo 
de Vida e a Inflação são aferi- 
dos pela Fundação Getúlio 
Vargas. O primeiro, admite 
que nos últimos doze meses, o 
processo inflacionário esteve 
na ordem de 86%. e para a 
segunda, esta própria eleva­
ção de preços superou em 5% a

Pur Flio Falcão Vieira

casa dos 100%. Mas é preciso 
que se note que o governo 
utiliza o primeiro valor - o mais 
baixo - contra o trabalhador, e 
dá para os sócios da inflação o 
de maior envergadura.

Porém, se o fato causa apre­
ensão, ele é plenamente justifi­
cado. As pressões sobre o go­
verno são e,normes para que ele 
retire o reajuste semestral. Par­
te do empresariado - especial­
mente as multinacionais e o 
sistema bancário - não admi­
tem ter de pagar aquilo que é o 
mínimo para a sobrevivência 
de cada um. Cercado pelos que 
o sustentam, o ministro Delfim 
concordou e anunciou o fim 
dos reajustes.

O processo de abertura pos­
sibilitou a tomada de posição 
contrária a esta medida. Os 
sindicatos, as classes políticas 
da oposição e a opinião pública 
fizeram, senão o governo abdi­
car, pelo menos pensar mais 
seriamente. Criar uma faixa 
mais a lta  para negociações 
diretas é uma alternativa para 
fugir à derrota que a mobiliza­
ção social infligiu ao todo po­
deroso m inistro do Planeja­
mento.

Estabelecida a periculosidâ- 
de - inclusive de sobrevivência 
eleitoral do PDS -, adiada a 
formalização do término dos 
resjustes, o impasse permanece 
em termos de relações salariais. 
O próprio aumento da rotati­
vidade - aconselhado e des­
mentido pelo ministro da Fa­
zenda - tem seus desaconselha- 
mentos na produtividade'das 
empresas e, consequentemente, 
nos seus lucros.

Ademais, no avanço da_rota- 
tividade está um foco de in­
quietação social com o qual as 
autoridades não estão desejo-
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sas de arcar. Numa economia 
em desaquecimento, podendo 
entrar num processo recessivo, 
a saída dos empregos é maior 
que seu ingresso. O descom­
passo que daí se gera, cria todo 
um manancial explosivo que 
não interessa aos que estão 
se beneficiando do “modelo" 
desde 1964.

A solução está nesta monta­
gem de conceder regressividade 
ao índice Nacional de Preços 
ao Consumidor. Fazer com 
que ele decaia cada mês que 
passa, em detrimento da infla­
ção que cresce na outra extre­
midade. Esta defasagem na 
ampliação das distânciasentre 
o INPC e o Custo de Vida, atua 
como elemento compensatório 
dos “gastos” que os patrões têm 
de arcar com o reajuste semes­
tral dos salários.

Por outro lado, o esquema 
tende a propiciar um achata- 
mento maior no poder de com­
pra do assalariado, o que tam­
bém, em última instância, pode 
causar prejuízos ao próprio 
“modelo” e seus usuários. A 
redução das compras não é a 
aspiração das classes chamadas 
produtoras, já que implica em 
restrição de seu lucro.

Ativando as vendas externas 
para suprir a perda cada dia 
maior de poder de compra do 
trabalhador, o governo permi­
te que os bancos nacionais e 
estrangeiros captem recursos 
no exterior e financiem a juros 
subsidiados, os importadores de 
produtos brasileiros. O Banco 
Central paga a diferença de 
juros para que se possa vender 
lá fora a preços mais baratos 
aquilo que todos pagam caro 
aqui dentro. E quando os juros 
s~o subsidiados, quem real­
mente concorre para o paga­
mento da diferença é a comu­
nidade.

Este esquema altamente des­
favorável a todos aqueles que 
recebem salários fixos, benefi­
cia sobremaneira aos exporta­
dores, em p articu la r, e aos 
donos de capital como um to­
do. O governo “ redim e-se” 
perante os patrões que, se têm 
de pagar a cada semestre uma 
pretensa recomposição, têm a 
certeza que esta não correspon­
de à verdade do Custo de Vida 
ou da Inflação.

Mais uma vez, o que foi 
conseguido com tanto sacrifí­
cio pela classe trabalhadora 
brasileira, perde-se nas cada 
vez mais desacreditadas estatís­
ticas nacionais. A explicação 
de o que diferencia um índice 
de outro, é que o feijão encon- 
tra-se tabelado no atacado e 
livre no varejo, lembra outra 
justificativa para a inflação: a 
do xuxu que só serviu para 
cobrir de ridículo o-governo.
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professores
A Semana de Lutae Mobilização

Greve Nacional pega fogo
Em resposta à intransigência do governo diante de suas reivindicações, 

os docentes universitários, em todo o país, realizam com sucesso inusitado
a primeira greve nacional da “abertura”

O governo não acreditava, 
mas aconteceu: a greve gerai na­
cional de docentes e estudantes 
universitários pegoú fogo em 
todo o país. Segundo a Coorde­
nação Nacional das Associa­
ções de Docentes Universitá­
rios a adesão, noiníciodasema- 
na. tanto no setor público como 
privado, já superava, delonge, a 
expectativa inicial de adesão de 
cerca de 20 instituições do ensi­
no superior brasileiro à Semana 
de Luta e Mobilização progra­
mada há meses atrás.

Ao contrário da greve estu­
dantil que se inicia também esta 
semana em vários pontos do 
país e que terá a duração de três 
dias, a paralisação dos profes­
sores irá variar de duração em 
função da situação específica de 
cada instituição.

Mas de norte a sul, na maio­
ria-dos Estados da federação, os 
docentes das universidades fe­
derais, nesta quarta feira que 
passou, estavam na sua quase 
totalidade debruçados em de­
bates sobre as suas reivindica­
ções que são: 1) Mais verbas 
para a educação; 2) Reajustes

semestrais para os professores 
das universidades públicas; 3) 
Reestruturação da carreira do 
magistério.

Outro objetivo surge tam­
bém ao lado destas reivindica­
ções específicas do professora- 
do e de importância tão grande 
ou até mesmo maior segundo 
atestaram várias lideranças: a 
greve visa, além de tudo, divul­
gar para o conjunto da popula­
ção a situação em que se encon­
tra o ensino superior hoje no 
país. Pois isto não é um proble­
ma somente dos professores e 
dos estudantes mas diz respeito 
a toda a sociedade. Assim, com 
esta Semana de Luta, os univer­
sitários buscam ganhar a soli­
dariedade da população para a 
sua luta que é também detodo o 
povo.

A programação da Semana 
de Lutas envolve atividádes das 
mais diversas. Em algumas es­
colas são principalmente os de­
bates internos sobre os proble­
mas específicos e gerais da edu­
cação. Em o u tras , com o já 
ocorreu em Goiás e está previs­
to também para Minase Rio,os 
docentes pretendem sairás ruas

com panfletos, atos públicos e 
passeatas lev ando mais perto da 
população a sua busca de apoio 
para a solução dos problemas 
da educação brasileira.

Em Goiás no entanto, já na 
terça feira a polícia inv estia com 
sua fúria habitual sobre os estu­
dantes e professores manifes­
tantes, causando inclusive vá­
rios feridos. Mas ainda assim os 
grevistas prometiam não desis­
tir e voltar às ruas com suas 
manifestações.

Por seu lado, a greve estu­
dantil de três dias convocada 
pela União Nacional dos Estu­
dantes tem objetivos semelhan­
tes. Os estudantes lutam por 
12% do orçamento da União 
dedicado à educação; por mais 
verbas, congelamento das anui­
dades nas escolas pagas e pro­
testam também contra o ensino 
pago. Quarta e quinta feira, 
segundo a orientação da UNE. 
são dias dedicados à discussão 
interna dos problemas especí­
ficos de cada universidade. E 
para a sexta feira, com vistas 
também a levara luta pela edu­
cação ao povo, a recomendação 
da UNE é para que haja mani-

s
festações de rua em todo o país, 

Esta foi a resposta que os es­
tudantes e professores deram ao 
governo depois de meses de 
infrutífera tentativa de sensi­
bilização das autoridades para 
seus problemas. Os professores

Pelo fim  da
intervenção nos sindicatos.

Os trabalhadores 
brasileiros estão 
cansados da tutela 
do Ministério do 
Trabalho.
Por isso, querem  
ter o seu direito a 
um sindicato livre 
e independente.

Este anúncio será publicado por êste 
jornal enquanto perdurar a intervenção 
(total ou parcial) nos seguintes sindica­
tos:

Metalúrgicos de São Bernardo e San­
to André, Bancários de Porto Alegre, 
São Paulo. UberlândiaeFortaleza.

ainda no final da semana passa­
da faziam mais uma experiên­
cia em Brasília quando foram se 
avistar com o ministro da Edu­
cação, Eduardo Portela. Este 
simplesmente cru/ou os braços 
dizendo que nada poderia ser

feito em prol das reivindicações.
Seguro de si, Portela e o regi­

me, muito provavelmente não 
acreditav am no sucesso da mo­
bilização. Agora, estão colhen­
do os frutos de sua intransigên­
cia.

•  Luta pela 
legalização

Em todo o país, o PT prepara-se 
para os momentos decisivos de bata­
lha pela legalização do partido. Não 
bastasse a lei draconiana que criou o 
pluripartidarismo relativo da dita­
dura, o partido ainda vem tendo que 
enfrentar sérias ameaças e violências 
que o regime lhe impõe pelo desafio 
de ser uma agremiação fora dos pla­
nos do Planalto. O último lance des­
ta ofensiva da repressão é o proces­
so, dirigido pela Polícia Federal, 
onde os dirigentes do PT, Lula e Ja- 
có Bittar, são acusados de envolvi­
mento na morte de um latifundiário 
no Acre, a qual sucedeu ao assassi­
nato de um dirigente sindical petista 
no Estado. A agressividade e farsa 
dos interrogatórios, com perguntas 
inteiramente descabidas, tentando 
estabelecer vinculações do PT com a 
morte do fazendeiro, contrasta fla­
grantemente com o ritmo lento e 
“discreto" que está tendo a apuração 
do assassinato do sindicalista e líder 
do PT no Acre.

Estes e out ros fatos do gênero - co- 
mo o processo militar pela greve do 
ABC - são indícios mais do que sufi­
cientes para que o partido, em seu 
conjunto, prepare-se forte e coeso 
para os dias que virão quando, em 
começos de outubro, o PT dará en­
trada no TSE dos documentos ne­
cessários ao registro provisório.

Mas para que este prazo seja cum­
prido o partido terá que fazer um 
esforço especial para transpor, da 
realidade para o papel, a sua situa­
ção atual. Porque uma coisa é o PT 
hoje no país, em termos reais, eoutra 
é a tradução disto na documentação 
necessária ao registro prov isório.

•  São Paulo
Tirando o atraso.em  São Paulo i 

por exemplo. Estado onde o PT 
seguramente é mais vigoroso, são 
necessárias IJ2 Comissões Munici­
pais Provisórias. Já há cerca de 80 
constituidas, mas até agora apenas 
25 municípios do interior e 6 zonais 
da capital estão devidamente no 
papel. O (  ornando Especial de Le­
galização estadual, recém criado, 
trabalha intensivamente na prepa­
ração da documentação, mas a im­
provisação. as falhas técnicas e os 
atrasos dos petistas ainda são enor­
mes.

Éleifão zonal: no último dia 7,do- 
mingo, foi realizada a reunião dos 
petistas agrupados nos núcleos de 
Cambuci, Vila Mariana e Aclima­

ç ã o , para eleger a direção da 6? Zona 
Eleitoral. O núcleo do Cambuci tem 
já filiados uns 55 companheiros, na 
sua grande maioria trabalhadores 
fabris, enquanto os núcleos da Vila 
Mariana e Aclimação estão ainda 
em processo de organização. A par­
ticipação de muitos trabalhadores 
fabris na reunião era uma indicação 
das possibilidades do trabalho.

Pereirinha, membro da direção 
estadual, fez uma exposição das rai­
zes, desenvolvimento a tarefas a- 
tuais do partido. I m companheiro 
expôs a formação de um movimento 
pela construção de uma juventude 
do PT e convidou a todos os jovens 
da região para uma reuniãoa ser rea­
lizada no próximo dia 21, na sede do 
partido e com a participação de Lula 
e Ibrahim, visando aprofundar a 
questão. A grande maioria dos ora­
dores acentuou, no fundamental, o 
caráter classista e democrático do 
PT, e demonstrou esperanças que o 
mesmo se transforme no “maior 
partido brasileiro".

y/otícias do P Ic

Por ocasião da eleição da direção 
houve um certo impasse. Os compa­
nheiros da Vila Mariana não quise­
ram participar da chapa de unidade j 
argumentando que o núcleo estava J 
em formação, e que assim não repre­
sentavam um trabalho real do PT na 
região. Deveria-se eleger uma dire­
ção menor, não de lf  efetivos e su­
plentes, como entendiam ser a pro­
posta feita pelos núcleos do Cambu- 
ci e Aclimação. Após muitos deba­
tes, foi feita uma nova proposta de 
unidade e eleita a direção da zona. 
Ela é composta pelo velho jornalista 
e socialista Plinio Melo, Wanda e 
Graça - professoras; Werne, Jorge, e 
Brasiiino - metalúrgicos; Leonardo, 
Paulo e José - trabalhadores de 
outras categorias.

Sai Osmar, entra Irma: foi a pro­
pósito da discussão, na direção pau­
lista do PT. do andamento da legali­
zação do partido, que acabou ocor­
rendo a demissão de Osmar Men­
donça, o Osmarzinho, do cargo de 
Secretário Geral que ele ócupava 
desde o Encontro estadual do parti­
do. Em virtude do atraso na legali­
zação, a direção resolveu criar o Co­
mando Especial, encarregado exclu­
sivamente da tarefa. Para Osmar, 
isto era um paralelismo à sua Secre­
taria Geral. Mas para os demais

membros da direção era a maneira 
de se evitar a centralização excessiv a 
e morosidade de ação que vinham 
caracterizando a Secretaria. Depois 
de muita discussão veio a solução: 
Osmar se dem itiu do cargo que 
agora é ocupado pela deputadáesta- 
dual Irma Passoni. Para 1? Secretá­
rio, cargo deixado vago por Irma foi 
escolhido outro membro da direção, 
Argeu dos Santos.

Reunião da Grande São Pauto: 
ao mesmo tempo a direção estadual 
resolveu convocar para o dia 28 de 
setembro próximo, às 9 horas, na 
Assembléia l egislativa, duas reu­
niões simultâneas para as quais to­
dos os núcleo, da Grande São Paulo 
devem enviar até 2 representantes e 
todas as Comissões Distritais, Zo­
nais ou Municipais. I representante. 
I ma reunião tratará da questão das 
finanças do partido e a outra de dois 
outros temas; I) Relação núcleos, 
diretórios e Comissão Estadual Pro­
visória; 2) Encaminhamento das 
campanhas políticas do partido.

Muis um no bloco do PT: ainda 
em São Paulo, na última quinzena, o 
PT contou com o ingresso em seus 
quadros do deputado estadual Sér­
gio dos Santos, acompanhado da 
grande maioria de suas bases do an­
tigo Diretório da Freguesia do Ó.do 
PM DB. Sérgio Santos deixou a 
Tendência Popular do PM DB de­
pois de sucessivas discussões nas 
suas bases,ondeoemperramentoda 
Tendência, enquanto proposta de 
agilização do partido de Ulisses Gui­
marães, vinha sendo insistentemen­
te apontado. Por outro lado, um 
movimento semelhante se deu tam­
bém, mas somente nas bases, do de­
putado federal Aurélio Perez - que 
fez dobradinha com Santos - na Zo­
na Sul da capital c em São Bernardo 
do Campo.

•  Bahia
Encontro de trabalhadores ru- 

razv. esperando contar com a partici­
pação de cerca de 2(10 trabalhadores 
será realizado no próximo dia 27 e 
28 cm Feira de Santana na Bahia, 
um Encontro Estadual de Trabalha­
dores Rurais promovido pela Co­
missão Estadual do PT. O evento 
será no Colégio Monteiro Lobato, 
na rua Comandante Almiro 874 e 
deverá contar com a presença, entre 
outros, de João Maia do PT do 
Acre, M anoel da C onceição, da 
direção nacional do partido, Pedro 
Ferreira do Rio Grande do Norte. 
Vanderley - também  da direção  
nacional c l.uis Inácio da Silva, o 
Lula. As inscrições são preferenciais 
para trabalhadores rurais e entida­
des sindicais, mas estão também 
abertas desde que com antecedên­
cia, a outros tipos de presença.

•  Maranhão
( o m ic io  recorde:  II) dias que 

antecederam o  lançamento oficial 
do Partido dos Trabalhadores em 
São Luís, dia 28 de agosto, foram 
marcados por insistentes boatos de 
que haveria repressão policial e de 
que os ônibus seriam retirados do 
centro da cidade, deixando a popu­
lação dos bairros pobres sem condi­
ções de voltar para casa. Muitos, por 
isso, deixaram de atender à convo­
cação do PT. Mesmo assim, 20 mil 
pessoas concentraram-se na Praça 
Deodoro para ouvir a palavra de 
Lula e dos dirigentes regionais do 
partido, na maior concentração po­
pular da história de São Luís.

Para que a Praça Deodoro fosse 
liberada para o PT c o Mov imento 
(ontra a Carestia (que realizou um 
comício na véspera, dia 27) foi preci­
so transpor muitos obstáculos. Mili­
tantes da Carestia e do PT foram

detidos pela Polícia, quando prega­
vam cartazes ou pichavam muros di­
vulgando os comícios: o coronel 
Audízio Siehra de Brito pediu exo­
neração da Secretaria de Segurança 
(sendo substituído pelo advogado 
Raimundo Marques, mais liberal), e 
dois jornais - “Diário do Povo" e “O 
Jornal"- foram apreendidos. Só que 
a apreensão partiu do próprio dono 
dos jornais, o empresário Afonso 
Bacelar, irmão do secretário da Jus­
tiça do Maranhão e furiosamente 
anti-PT. Tendo ordenado há muito 
tempo que seus jornais minimizem o 
quanto possam o noticiário sobre o 
PT, Bacelar não gostou de ver publi­
cado que 5 mil pessoas protestaram 
contra o custo de vida na véspera do 
comício de Lula. Como a distribui­
ção dos exemplares mal tinha come­
çado, mandou que fossem recolhi­
dos.

Vários pelotões de choque foram 
mobilizados pela Policia Militar no 
dia do comício, postando-se nas 
ruas paralelas à Praça. Ao menor 
sinal de tumulto, o comandante da 
PM , coronel F ioriano A m orim , 
teria a oportunidade de provar sua 
tese de que é inútil dialogar com a 
oposição e de que o negócio é baixar 
o pau. Agentes provocadores. iden­
tificados como policiais a quilôme­
tros de distância, tentaram fornecer 
o pretexto que o coronel esperava, 
mas foram frustrados pela pregação 
de Lula, pedindo que todos saíssem 
em paz c advertindo que “badernei­
ro é o governo". Após o comício, o 
deputado federal Freitas Diniz(PT- 
MA) chegou à seguinte conclusão: 
“Está prov ado que o PT, como par­
tido de massas, é viável também no 
Maranhão, mesmo enfrentando a 
frente ampla das oligarquias agrá­
rias. do inandonismo político e da 
corrupção gov ernamental",

(Waltcr Rodrigues)
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professores
Na construção da Entidade Nacional

O risco da divisão
Nos dias 20 c 21 de setembro estará reunida, em João Pessoa, a Comissão 

Pró Entidade Nacional dos Trabalhadores em Educação. Na mesma data, em Brasília, 
a CPB - Confederação dos Professores do Brasil - realizará uma sessão 

extraordinária de sua Assembléia de Delegados.
A coincidência das datas revela os dois processos distintos da organização nacional dos professores.

N os dias 17 e 18, será votada pelo Congresso 
Nacional o Projeto de Entenda Constitucio­
nal n.° 50/80, que concede aposentadoria para o 

Magistério aos 25 aos de serviço. Ent todo o país, 
entidades representativas da categoria, mobilizam 
o professorado, organizando inclusive caravanas à 
Brasília, para pressionarem os parlamentares no 
sentido da aprovação do Projeto.

Nesse momento em que os professores aproxi­
mam-se da conquista de uma das suas mais antigas 
reivindicações, percebe-se a existência de encami­
nhamentos distintos dividindo a direção das lutas. 
Dois organismos reivindicam-se de coordenar, a 
nível nacional, a campanha pela aposentadoria aos 
25 anos: a CPB - Confederação dos Professores do 
Brasil e a Comissão Pró-Entidade Nacional dos 
Trabalhadores em Educação.

Esse duplo encaminhamento, reflete as duas 
articulações em curso na organização nacional da 
categoria dos professores. A Comissão Pró- 
Entidade Nacional foi eleita em julho último, no 1 
Congresso Nacional de Profissionais em Educação 
- CN PE - que congregou 19 estados e 21 entidades 
do magistério, representados por 900 delegados 
eleitos em escolas. Representa a articulação mais 
forte e democrática existente no professoradoeque 
caminha a passos largos para a construção de uma 
Entidade Nacional que congregue o conjunto dos 
trabalhadores em Educação.

A CPB, enquanto entidade de caráter nacional, 
existe desde 1963. No entanto, por muitos anos 
fez-se ausente das lutas do professorado, sendo que 
sua última presidente, Maria Telma Cançado, foi 
expulsa de uma Assembléia de professores minei­
ros, ao colocar-se contra a greve em curso, no ano 
passado.

Atualmente a CPB, sob a direção de Hermes 
Zaneti, tenta dinamizar-se e recompor suas bases, 
obtendo inclusive algumas vitórias: no Rio de 
Janeiro, durante o Encontro Estadual de Professo­
res, o tema sobre a organização nacional dos 
professores ultrapassou o debate entre as direções 
intermediárias, polarizando as próprias bases do 
Centro Estadual de Professores - CEP RJ.

Assembléia de delegados
Mas uma análise das bases da CPB permite ver 

que entre as suas 21 entidades filiadas, poucas são as 
que pesarão no sentido de to rnar a entidade 
realmente representativa do magistério brasileiro. 
Suas bases mais fortes, com real representatividade 
e poder de mobilização, estão no Acre e no RGS. O 
Centro de Professores de Goiás e o da Paraíba, 
apesar de filiados, estão empenhados na organiza­
ção do Congresso de fu n d ação  da Entidade 
Nacional dos Trabalhadores em Educação. As 
dem ais sócias da CPB são, na sua maioria, 
inexpressivas ou m esmo em n direções pelegas. 
como a Associação dos Professores de Alagoas. No 
Rio de Janeiro, apesar de uma parcela da diretoria 
do CEP defender a filiação à CPB, o Encontro de 
Professores cariocas adiou uma decisão nesse 
sentido.

É com essa composição que a CPB realizará em 
Brasília, nos dias 19,20 e 21 de setembro, logo após 
a votação pelo Congresso do Projeto de Aposenta­
doria aos 25 anos, uma sessão extraord inária de sua 
Assembléia de delegados. Em termos organizativos 
o pon to  mais im portan te  da reunião  será a 
discussão da relorma dos estatu tos da entidade \  
proposta do Conselho Administrativo da CPB é de 
que, nessa Assembléia de delegados, se dê início ao 
processo de discussão, que deverá ser encaminhado 
pelas entidades filiadas através de Seminários de 
Estudos e Debates. Como temasa serem debatidos 
sugere:

1 Análise crítica da CPB, sua atuação passada e 
presente; 2.°- Análise crítica do grupo de entidades

Puf I uci As ah»

que promoveram o I CNPE e os dois Encontros 
anteriores; 3.°- Avaliação do movimento classista 
e suas perspectivas futuras; 4.°- Perfil de uma 
correta organização nacional de professores e 5.°- 
Propostas de alterações na estrutura da CPB que 
permitam corrigir as falhas da entidade.
■ Com essa medida, a CPB encaminha o que já 

havia sido anunciado por seu presidente, que é o 
processo de debate sobre a estrutura interna da 
entidade, buscando adequá-la à nova realidade, 
onde sem dúvida um fator determ inante é o 
processo de contrução da Entidade Nacional de 
Trabalhadores em Educação. E mais uma tentativa 
de dinamização da entidade, que não deve ser 
desprezada, mas que pode ser apenas uma medida 
formal. Isso porque o fórum decisório da CPB, a 
Assembléia de delegados, sofre o vício de origem de 
não ter seus componentes escolhidos pelas bases 
das entidades filiadas. As diretorias das entidades 
podem simplesmente nom ear os delegados, à 
margem das tendências existentes no seio'do 
professorado. E o oficio da CPB às suas filiadas, 
salientando a importância da escolha dos delega­
dos, não se posiciona, nem de forma indicativa, sob 
o método a ser utilizado. No caso do Centro dos 
Professores do Rio Grande do Sul, entidade 
com  cerca de 5l> mil filiados, e a mais im portante 
base da CPB, ainda não foi convocada nenhuma 
assembléia geral para retirada de delegados.

Comissão Pró-Entidade 
Nacional

Na mesma data em que a CPB realiza sua 
Assembléia de dèlegados em Brasília, estará 
reunida, em Jo ã o  Pessoa, a C om issão P ró- 
Entidade Nacional dos Trabalhadores em Educa­
ção. A pauta da reunião será a avaliação da luta 
pela aposentadoria e a intervenção jun to  ao,s 
docentes de 3." gráu, na greve nacional por mais 
verbas para educação; avaliação da campanha pelo 
reajuste semestral aos professores da rede pública e 
a preparação do Congresso de Fundação da 
Entidade Nacional de Trabalhadores em Educa­
ção, a ser realizado em Recife, em janeiro de 81.

Apesar da coincidência das datas ser um dado 
ocasional, revela as dificuldades de, neste momento 
articular-se a unificação dos dois processos. 
Enquanto a CPB tenta dinamizar-se para resistir 
enquanto entidade, am pliando suas bases, a 
Comissão Pró-Entidade Nacional coordena um 
movimento que reúne os setores mais combativos 
do professorado do país. Mas isso não deve ofuscar 
o fato de que a CPB reúne 21 entidades estaduais, 
de professores, o que significa que m antém  
influência sobre uma parcela considerável da 
categoria e que, como tal, deve ser considerada. 
Ignorar a existência da CPB, não apresentando 
uma alternativa para sua integração na construção 
da Entidade Nacional de T rabalhadores em 
Educação é marginalizar uma parcela do professo­
rado e dar margem a divisões que enfraquecem o 
movimento.

PUC/SP
Eleições para reitor 

um teste democrático
Na PUC-SP o processo de formação de uma 

lista tríplice para a escolha
do novo reitor democratizou-se bastante, 
os professores estudantes e funcionários

votaram. Mas a palavra final ainda 
é do Grão Chanceler.

cada membro de setor votaria 
em um nome, com voto pro­
porcional. A proposta acabou 
sendo encampada por outros 
setores da estrutura universitá- i 
ria. e o nome que saiu das i 
urnas foi indicado no Conse­
lho Universitário. Realizou- 
se, assim, eleições diretas e a 
indicação de lista sêxtupla. ’

Democracia? É este o processo 
de escolha que quer a Coinuni- 
dade Universitária?

Não. Pois a escolha ainda 
cabe ao Grão Chanceler. O 
que se quer é o direito de esco­
lher. Escolher com base em um 
program a que possibilite o 
\ oto conseqiiente e sério. Es­
colher aquele que explicite seu 
compromisso de transforma­
ção da Universidade. Por isso 
é necessário cautela na quali­
ficação deste processo como 
democrático. O que se teve foi 
um passo a mais em direção à 
democratização da universi­
dade, porém insuficiente. Ca­
be. agora, à Comunidade da 
PUC empenhar-se na luta pela 
modificação do estatuto que 
rege a Universidade, buscando 
garantir formas mais demo­
cráticas de estrutura, onde a 
eleição direta para todos os 
cargos é um ponto central a ser 
definido. E a Com unidade 
Universitária espera que D. 
Paulo também se comprome­
ta com este processo justo c 
necessário, e quea nova reitora 
entenda os votos recebidos, 
como os de confiança em um 
programa implícito de demo­
cratização real da Universida­
de a ser cumprido em sua ges­
tão.

(Ana Bahia - professora do 
departamento de Psicologia 
da PUC).

Nos dias 25 e 26 passados, 
a Comunidade Univer­
sitária da PUC-SPabriu 

um novo capítulo da história 
da Universidade brasileira. 
Neste dia. um colégio eleitoral 
de 18 mil pessoas, integrados 
por professores, estudantes e 
funcionários foi às urnas indi­
car o nome que comporia a lis­
ta tríplice de reitoráveis. a ser 
enviada ao Grão Chanceler da 
PUC-SP. Cardeal D. Paulo 
Evaristo Arns. parti a escolha 
final do reitor.

Este foi um passo em dire­
ção a democratização da 1 ni- 
versidade.se compararmos 
com os processos anteriores de 
escolha de reitores na PUC e 
demais escolas superiores do 
pais. As entidades discentes e 
docentes, há muito, reivindi- 
acam as eleições diretas para 
os cargos universitários. A 
A P R O P U C /S P , inclusive, 
defende a proposta, elaborada 
pelos professores desta escola, 
de eleição direta para reitor. 
Porém, nesta última escolha, 
os professores, funcionários e 
estudantes não previram a 
possibilidade desta reivindica­
ção já ser concretizada e con­
centraram suas forças na luta 
pela transformação do estatu­
to, onde esta seria garantida. O 
fato é que a mudança do reitor 
tinha de ser feita, e aí a iniçiati- 
va acabou partindo dcfGrão 
Chanceler que resolveu con­
sultar as entidades representa­
tivas de professores, alunos e 
funcionários, ainda que não 
tenha abdicado da escolha fi­
nal. O que fez foi tornar o pro­
cesso mais informal, o que 
auxiliou em uma experiência 
mais democrática. As entida­
des representativas, aprovei­
tando a consulta, decidiram 
propor eleição direta, em que

SINPRO/RGS
Pelego balança

Os professores da rede par­
ticular do ensino gaúcho 
encerram hoje (11/9) o 

provável primeiro turno das 
eleições para a nova direção de 
seu sindicato. É a primeira vez 
na história dos últimos tempos 
que a oposição concorre, e 
através de duas chapas, en­
frentando o pelego encastela­
do há anos na direção do S1N- 
PRO.

A expectativa, apesar de to­
da a bandalheira da pelegada, 
é q ue a situação não consiga os 
50' i + I dos votos necessários, 
havendo assim proximamen- 
te, o segundo turno das elei­
ções.

A corrupção, como regra, 
corre longe nestas eleições: os 
mesários, por exemplo, são to­
dos de confiança da situação, 
inclusive o presidente da mesa 
- figura supostamente impar­
cial e nomeada pela Procura­
doria do Trabalho - que é o 
próprio Secretário da atual di­
retoria pelega.

Mas a coisa não pára aí: o 
voto por correspondência foi 
levado às últimas consequên­
cias, dezenas deles sendo en­
tregues em mãos na sede do 
Sindicato à mesa dos traba­
lhos, cabresteando assim prin­
cipalmente os votos da escola 
do SENAI. Vários outros vo­
tos por correspondência che­
garam pelo correio, do inte­
rior, juntamente com cheques, 
atualizando a situação de elei­
tores sem condição de voto.

Ainda na mesma linha a 
pelegada impediu que os fis­
cais da chapa, na única que os 
apresentou para acompanhar 
as eleições, acompanhassem 
as urnas volantes, as quais, 
num absurdo flagrante, chega­
ram a iratéa residênciadeanti- 
gos professores aposentados 
colher os seus votos.

O clima das eleições e do 
com portam ento do pelega 
pode bem ser dado pelo se­
guinte comentário de um coro­
nel do Exército reformado e 
mesário no processo eleitoral: 
“Eu ajudei aconstruirisso aqui 
e não vai ser- agora que nós va­
mos entregar o SI NPRO para 
a gurizada que está nas chapas 
de oposição."

Como resposta ao desafio, 
as chapas de oposição discu­
tem a possibilidade de a menos 
votada se retirar no segundo 
turno, todos concentrando 
seus votos na predileta da pri­
meira votação.

Leia e assine 
EM

TEMPO
Resista conosco 

à escalada terrorista
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estudantes Z
Lançada Corrente do PT

Reunidos recentemente lideranças estudantis de vários 
pontos do país lançaram uni manifesto conclamando todos 

os estudantes do Partido dos Trabalhadores para 
formarem uma Corrente Estudantil do PT.

Eis a íntegra do manifesto:

L ançamos publicamente a proposta de 
que os estudantes PT de todo o país 
busquem avançar em sua unificação 

política, caminhando para a constituição de 
uma CORRENTE ESTUDANTIL DO PT.

A CORRENTE deve vir a ser um campo 
político para o desenvolvimento da interven­
ção dos m ilitantes estudantis do PT, no 
movimento estudantil e no interior do parti­
do. Há tantos estudantes PT pelopaís, a força 
do PT entre os estudantes é grande: por que 
não buscar romper o isolamento que há entre 
todos nós?

Afinal, o PT é hoje uma realidade. É um 
in stru m en to  que a g lu tin a n d o  in ú m eros  
setores oprimidos e explorados, busca desen­
volver e com eça a desenvolver uma ação  
comum entre todos os que são seus militantes, 
mesmo existindo entre eles inúmeras visões 
políticas diferentes e em debate. A grande 
unidade em torno dos princípios do PT, 
convive com a diversidade de opiniões. Os 
estudantes PT devem comportar-se como o 
resto do partido. Buscando unificar a sua 
ação.

E não é o PT um' partido construído sobre a 
mobilização popular? Não sendo eleitoreiro 
ou parlamentarista, a intervenção política de 
seus militantes não é uma necessidade? a 
CORRENTE PT deve significar o desenvol­
vimento de uma capacidade de atuação dos 
militantes estudantis que demonstre clara­
mente que o PT não é um partido só para 
votar, mas um partido para a militância.

Não é à-toa que o PT c forte entre os 
estudantes. Hoje ele é uma articulação política 
que atrai todos os que estão interessados em 
desenvolver uma prática política solidária aos 
trabalhadores, desde dentro da universidade, 
desde nossas lutas mais imediatas e específi­
cas.

Não há dúv ida de que os estudantes simpa­
tizam com o PT pelo que ele é: um instrumen­
to dc luta e não um partido eleitoreiro ou 
puramente parlamentar, um partido fundado 

■ 11a organização das bases e em sua mobiliza­
ção, um partido que luta pela organização 
independente dos trabalhadores.

E hoje, quem é combativo, quem quer 
desenvolver uma prática democrática funda­
da na organização de base, quem reconhece a 
necessidade de nos aliarmos aos trabalhado­
res para ser consequentes com  os nossos  
interesses mais imediatos tem uma grande 
contribuição a dar para o movimento estu­
dantil brasileiro.

Hoje ele carece de uma intervenção política 
no sentido de sua mobilização, sua organiza­
ção democrática e da ruptura de seu isolamen­
to social. A unificação dos estudantes PTéum  
passo importante para começar a romper essa 
situação, exatamente pela contribuição que 
nós podemos dar.

Não é importante a contribuição que os 
estudantes podem dar ao PT na discussão de 
um programa de educação? Não é importante 
a contribuição que estudantes das mais 
v ariadas áreas de conhecimento podem dar ãs 
várias discussões que se travam no partido 
sobre saúde, habitação, infração etc?

(ertamente a nossa contribuição ao PT 
não poderá ser dada em toda a sua potenciali­
dade com a gente isolada, desnecessariamente 
disperso.

Hoje lançam os essa proposta para ser 
discutida. Jamais acharemos que a formação 
da fO R  RENTE PT éum processo burocráti­
co, um processo de auto-proclamação.

Há muita discussão a ser feitã. E a ela 
condamos todos os companheiros estudan­
tes. Discussões que devem ser realizadas não 
apenas entre nós, mas também com as dire­
ções do PT. Há uma ação conjunta a ser 
desencadeada. E será que há algum motivo 
para que nós, estudantes PT não tentemos 
desenvolvê-la?

Várias reuniões foram feitas. A discussão já 
começou. Haverá ainda uma reunião no dia 
17 de setembro em Belo Horizonte. E uma 
Reunião Nacional de militantes Estudantis do 
PT em Piracicaba, São Paulo, às vesperas do 
Congresso da UNE. Neles vamos discutir as

idéias sobre como unificar todo mundo que é 
PT, vamos discutir o que dá para ser feito em 
comum desde já!

A (  ORRENTE deve ser vista como nada 
mais do que a busca da unificação da interven­
ção dos estudantes PT. no movimento estu­
dantil. As bases nas quais ela repousará são as 
mesmas do PT. E podería ser de outra forma?

Os núcleos estudantis, as plenárias metro­
politanas de militantes, os seminários sobre o 
movimento estudantil, os encontros (a exem­
plo de como tem funcionado e do que tem sido 
proposto no PT) devem ser, a nosso ver, a base 
de funcionamento da CORRENTE.

■ O método de funcionamento, o do PT: 
am plas d iscussões, dem ocracia interna, 
liberdade de expressão, inclusive para quem é 
minoria defender os seus pontos de vista.

Os princípios, fundamentalmente os do 
manifesto e os do programa do PT. E aqui 
cabe ressaltar dois. A preocupação constante 
com o crescimento do movimento estudantil, 
em bases democráticas e a intransigente defesa 
da autonomia e independência das entidades 
de massa, frente ao Estado e aos partidos 
políticos inclusive.

Tem os obstácu los para constituir essa 
CORRENTE? Certamente. Há muitas ques­
tões em debate entre nós. Mas é um desafio 
que devemos aceitar. É uma pura questão de 
coerência entre quem pretende participar da 
construção de um partido político dos opri­
midos e explorados, um partido de massas 
para lutar por uma nova sociedade.

A preocupação do PTéadocrescimentodo  
movimento social. A nossa ação política não 
pode basear-se apenas na nossa unificação.

Os estudantes PT, lado a lado com  o 
desenvolvimento da nossa personalidade, de 
nossa presença, devemos ir desenvolvendo 
uma prática que demostre o nosso aparlida- 
risino no trabalho das entidades (jamais a 
despolítização e sempre o apartidarismo). E 
>ima prática que demostre a nossa preocupa­
ção com o crescimento, a unidade e a demo­
cracia no movimento estudantil.

Por isso achamos que devemos discutir 
entre n ó s , in te n sa m e n te , um a p rop osta  
programática dos estudantes do PT para a 
UNE e posteriormente lançá-la para discus­
são entre todos os estudantes brasileiros, entre 
todas as posições políticas.

E devemos trabalhar em conjunto com 
todos que se afinarem, se identificarem com 
nossas propostas. Mesmo que não sejam do 
PT, num esforço para construir uma chapa 
para a nossa entidade que expresse o que há de 
mais representativo no movimento.

Assim estaremos combinando duascoisasà 
nossa identidade, a unidade dos estudantes 
PT com a preocupação com o movimento e 
sua unidade em torno de uma prespectiva de 
luta firme, combativa, independente e solidá­
ria aos trabalhadores.

Nem a diluição, 
nem o sectarismo

são alternativas para nós.
Américo Antunes, Cláudio I.uis Zarotelli, 

Eduardo Albuquerque, Eernando Cristofa- 
no Jarbas Barbosa Junior, João  Ribeiro  
Eilho, Jomar Eernandes, Marco Amaral, 
Olivio Citart e Sebastião (Tião). *
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XXXII.° Congresso da
UNE terá maior 

participação
Realizado sob o clima de tensão que caracteriza boje o país, 
em função dos atentados terroristas da extrema-direita, 
a última reunião do (onselbo de Entidades Gerais da l NE

CONEG - tomou importantes decisões 
sobre o próximo (ongresso da entidade.

D ezoito anos depois a UNE realizou 
uma Greve Nacional. Em 1962, no 
calor das "Reformas de Base” os 

estudantes brasileiros lutaram por 1 /3  de 
representação nos órgãos colegiais. Hoje, 
os estudantes, juntamente com os docen­
tes universitários, estão lutando pelo que 
existia naquela época: 12% do orçamento 
do país para a educação. Acrescida de 
uma nova realidade, fruto dos doze anos 
de reforma universitária - onde mais de 
70% do ensino universitário é privado - a 
greve leve também como eixo: "Nenhum 
centavo a mais de aumento em 80”.

A manutenção da data da Greve Nacio 
nal foi a principal resolução da última 
reunião do Conselho de Entidades Gerais 
da UNE- - CONEG, apesar de toda a 
confusão feita pela diretoria, em alguns 
estados, com relação à data. Ao tomar esta 
decisão as Entidades estudantis presentes 
levaram em consideração os relatos de 
vários estados que atestav am a disposição 
dos estudantes em enfrentar a política 
educacional do governo. Exceto no Rio c 
São Paulo, onde as entidades gerais 
(UEEs) não estão apostando muito na 
greve, no resto do país, respeitadas as 
diferenças regionais, a greve deverá ser 
bem sucedida, pelo menos é o que esperam 
a maioria dos dirigentes estudantis presen­
tes no último CQNEG.

Uma boa idéia: Pinga 
da UNE

Considerando a crescente participação 
estudantil não só na vida da Universidade.

Greve Nacionai: um  salto de qualidade
Por Beto Rodrigues (*)

T odo o  m ovimento estudantil brasi­
le iro  lem  consciência  de  qu e a 
conquista dos 12% do orçamento do 

país para educação ou “nenhum centavo a 
mais de aumento em 80” são lutas durase 
para as quais se deve buscar o  apoio e uma 
ação conjunta com todos os oprimidos 
deste  pa ís . O s v igo ro so s m o vim en to s  
p o p u la res  q u e  lu tam  n o s b a irro s p o r  
saúde, habitação e transportes condignos; 
n os cam pos e  fá b r ic a s  p o r  m elh ores  
condições de trabalho e salários, dão o  
ca ldo  que d eve  ser en grossado  p e lo s  
estudantes, que lutam hoje p o r  ensino 
público e gratuito em todos osnheis. Estas 
são reivindicações sociais que o Estado, a 
serviço das classes dominantes, se mostra 
incapaz de atender.

N ão há dúvida, que isto exige uma 
enorme acumulação de forças. M uito  
in flu irão as cam panhas un itárias que  
levarmos e as vitórias parciais que obti­
vermos. A G RE VE N A C IO N A L, convo­
cada pela UNE, se coloca nesta perspecti­
va. Tendo um caráter político de protesto  
e den ú n cia , e la  n ã o  é u m a g re v e  dé  
conquistas imediatas. N em  p o r  isso um  
passo em falso, uma “não-greve" como 
querem alguns.

Para que a UNE tenha condições de 
encaminhar uma greve até a vitória, na

Por Marco Mnaral

como também na sociedade em geral (vide 
as lutas por congelamento ou boicotes ao 
aumento das anuidades, greves, enfren­
tamento a atual política do governo tal 
como ocorreu durante a visita do ditador 
Videla ao Brasil, votação da lei dos 
estrangeiros, m anifestações contra o 
terros, etc) o últim o CONEG decidiu  
alterar o critério de proporcionalidade na 
tirada de delegados para o XXXI1.° 
Congresso da UNE, ampliando a partici­
pação.

No último Congressp o critério foi de 3 
delegados para cada 500 estudantes e mais

O prnião

busca de obter conquistas mais duradou­
ras, m u ito  a inda fa lta  am adurecer. A  
greve de setembro é um l.°  passo para se 
superar a dispersão em que se encontram  
as lutas estudantis pelo país. É  a primeira 
ação UNITÁRIA e N A C IO N A L  desta 
gestão da UNE.

A atual diretoria da UNE fo i  incapaz de 
direcionar ações de massas significativas, 
desde que fo i  eleita, limitando-se a res­
ponder questões imediatas da conjuntura. 
A própria Greve Nacional só fo i  defendida 
pela maioria dos diretores da UNE depois 
de uma grande pressão de grande parte  
das entidades de base presentes no CO- 
NEB de julho. A entidade, reconstruída 
em maio do ano passado, ainda não tem  
um a p o lític a  defin ida  de cap tação  de  
recursos, a própria sede da UNE é uma 
questão irresolvida. Com  isto estamos 
d ize n d o  que p a r te  des te  p ro c esso  de  
amadurecimento é a própria construção 
material da entidade, ainda sem infraes- 
trutura suficiente para ser instrumento 
ágil nacionaL

A Greve Nacional aponta para o pró ­
ximo Congresso da UNE em outubro. É  
nele que se fará o balanço deste ano e meio 
de reconstrução, definindo um plano de lu­
tas que supere as lacunas e contradições 
desta gestão.

uma para os restantes 500ou fração, agora 
o novo critério será: 3 delegados para os 
primeiros 500 estudantes e mais um para 
os restantes 250 ou fração. Após uma 
longa discussão sobre os critérios para a 
tirada de delegados, voto em urna ou 
Assembléia Geral e sua proporcionalida­
de ficou estabelecido que será necessário 
um total de 20% de presença na Assem­
bléia Geral e 30%f, para o voto em urna.

Desde já a cidade paulista de Piracicaba 
se prepara para, com toda certeza, o maior 
evento político de sua vida, a ocorrer nos 
dias 14,15,16 e 17 de outubro. A infraes- 
trutura é das melhores, desde serviço que 
será posto à disposição dos estudantes, 
10.000 alojamentos, até 20.000 litros de 
pinga que serão vendidos com rótulo da 
UNE.

De acordo com o CONEG a pauta do 
Congresso ficou assim distribuída: Situa­
ção Educacional; Conjuntura Nacional; 
Situação Internacional; Estatutos e Carta 
de Princípios da UNE; Processo Eleitoral 
e Estruturação da UNE. O Congresso se 
iniciará na manhã do dia 14 com um atode 
abertura onde está prev ista a participação 
de outras entidades, parlamentares e a 
apresentação de shovvs folclóricos ou de 
grupos musicais e teatrais de todo o pais. 
No segundo dia se fará as discussões por 
grupos. No terceiro dia pela manhã haverá 
reuniões por áreas e pela tarde se dará 
início à plenária final com a discussão 
sobre a forma de eleição da nova diretoria 
(voto em urna ou eleição no congresso). 
No quarto dia se concluirá a plenária final 
com o encerramento do Congresso.

Este congresso, tudo indica, será um 
marco na unificação de nossas lutas. Ê 
uma tarefa prioritária de todos os ativistas 
do m ovimento estudantil, trabalhar para 
que ele seja o mais massivo e representati­
vo possível. O sucesso da Greve Nacional 
co n trib u i de  fo rm a  decisiva  p a ra  este  
o b je tivo . N ão  encam inhar a greve  é. 
objetivamente, se colocar contra a unida­
de e  o  aprofundamento das lutas estudan­
tis.

A lém  do próprio Congresso, a preocu­
p a çã o  e os resu lta d o s da greve, terão  
grande importância no reforço das cente­
nas de greves e m ovim entos reivindicati- 
vos que já  estão ocorrendo em várias 
universidades do pais, muitas das quais se 
encontram quase a beira da falência.

Esta I" greve nacional, de um setor 
importante no país, desde 64, tem im por­
tância para os próprios trabalhadores, 
para quem esta arma se torna uma neces­
sidade cada dia mais presente.

Em síntese, a G REVE N AC IO N AL  
D E  3  D IA S  se apresenta para nós, com o o 
grande salto afrente napotencialização do 
enorme capita! de combatividade que os 
estudantes tem demostrado.

I*) Beto Rodrigues é membro da tendência estu­
dantil Peleiu. no Rio Grande do Sul e  militante 
do Partido dos Trabalhadores.
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8 sindical
Escândalo sindical

Flagrante no pelego dedo-duro
Descoberto em Porto Alegre o maior escândalo sindical dos últimos tempos.

O pelego Othelo Oliveira da Silva, presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes 
Rodoviários do Estado, mantém regularmente uma farta correspondência com o DOPS,

a DRT e os patrões dedurando as lideranças combativas da categoria.
Aqui, os ofícios que provam a dedação.

Por Sérgio Ruckert

Q uando falamos de um 
pelego sindical, nos vem 

à mente um indivíduo ativo 
na colaboração de classes, 
um indivíduo que não mede 
esforços na conciliação de 
interesses en tre  pa trões e 
empregados. Para isso, ele 
usa uma série de artimanhas 
com o objetivo de esvaziar 
assembléias de campanhas 
salariais, impedir a forma­
ção de alternativas de dire­
ção autênticas entre os tra­
balhadores, etc. Formas de 
pressão que a maioria dos 
operários que possuem al­
gum nível de participação 
sindical conhecem de sobra, 
sejam identificados ou não 
com as posições dos pelegos.

Sabe-se também que, pa­
ra promover a conciliação

II.MO. SR. DEl.EGAIJO  
DIRETOR DA ORDEM  
POLÍTIC A E SOCIAL 
DOPS
NESTA

Prezado Senhor:
Em vista às nossas próxi­

mas Assembléias Gerais Ex­
traordinárias, nos dias 9 e 10 de 
agosto do corrente ano, infor­
mamos à Vv. Ss. que a mesma 
ocorrerá em primeira chama­
da às 1930 e em segunda e últi­
ma convocação às 20 horas.

A Assembléià dar-se-á em 
nossa séde social na av. Yenan- 
cio Aires, 894.

Certos da vigilância de Vv. 
Ss. valemo-nos da oportuni­
dade para apresentar-lhe as 
nossas mais cordiais sauda­
ções.

atenciosamente

OTHELO OI.IVEIRA 
DA SILVA 
Presidente

Pois o presidente do Sin­
dicato dos Trabalhadores 
em Transportes Rodoviá­
rios no Estado do Rio Gran­
de do Sul, o sr. Othelo Oli­
veira da Silva, notório pele­
go, ofereceu-nos a oportuni­
dade de penetrar nos mean­
dros dessa faceta que envol­
ve as relações da tríade dos 
três “p ” : P a trão -P o lic ia - 
Pelego. Este senhor, cioso 
de sua autoridade, guardava 
na sede do sindicato a cor­
respondência com o diretor 
geral do DOPS e com o sr. 
Celito de Grandi, delegado

de classes, o pelego não se 
limita a colaborar com os 
pa trões m as, geralm ente, 
mantém uma troca de favo- 
rs com o aparelho policial, 
da mesma forma, qualquer 
operário guarda em sua me­
mória a presença de “figuras 
e s tran h as” nas a tiv idades 
sindicais, e outros, muitas 
vezes obrigados a prestar 
esclarecimentos em depen­
dências governamentais a- 
cerca de suas atividades sin­
dicais, sentem mais de perto, 
no próprio corpo, aquela 
intensa troca de favores en­
tre pelegos e policiais. Po­
rém, muitos poucos conhe­
cem  a in tim id a d e  dessas 
relações - a troca de cartas, 
te lefonem as, os ag radeci­
mentos mútuos - que cercam 
pelegos, patrões e policiais.

ILMO. SR. DELEGADO  
DIRETOR DA ORDEM  
POI.ÍTICA E SOC IAL 
DOPS
NESTA

Prezado Senhor:
Agradecemos à V.Sa. a pre­

sença. por nós solicitada, de 
elementos, em nossa Assem­
bléia que a Categoria nos orde­
nou a realizar.

Como V.Sa., bem podeava- 
liar pelas gravações feitas du­
rante a mesma, o esquema da
oposição chefiada pelos........
eram tumultuar as nossas legí­
timas aspirações o que não foi 
conseguido, graças inclusive 
ao nosso Companheiro Saul 
do Prado, que mobilizou a ca­
tegoria em PASSO FI NDO, 
para nosso apôio.

Mesmo assim, agradece­
mos a ajuda que tivemos, em 
atenção ao nosso pedido, e va­
lemo-nos da oportunidade pa­
ra apresentar-lhe as nossas 
mais cordiais saudações.

atenciosamente

OTHELO OLIVEIRA 
DA SIIA A 
Presidente

regional do trabalho, princi­
palmente a correspondência 
havida no ano de 1979 - na 
época da greve geral da cate­
goria, no mês de agosto - e 
que agora veio a público.

Tudo começou 
com a greve

P ara  re lem brar aquele 
período, anterior à greve, 
basta recordarmos que na­
quele momento alguns seto­
res dos trabaladores em em­
presas de ônibus não esta­
vam satisfeitos com o acor­
do assinado em dezembro 
de 78, que previa reajustes 
salariais de acordo com o 
aumento das tarifas das pas­
sagens. E para mudar a for­
ma de reajuste, pressionam a 
diretoria do Sindicato no 
sentido de convocar uma 
Assembléia Geral Extraor­
dinária da categoria. Data 
desse momento, o primeiro 
oficio do sr. Othelo, ao dire­
tor do DOPS, solicitando a 
a juda  desse órgão: tendo  
“em vista as nossas próxi­
mas Assembléias Gerais Ex­
traordinárias, nos dias 9 e 10 
de agosto do corrente ano 
informamos à Vv.Ss. que a 
mesma ocorrerá em primei­
ra chamada às 19,30 horas, e 
em segunda e última convo­
cação, às 20 horas”. Para 
em seguida acrescentar: 
“ C e rto s  da  v ig ilân c ia  de 
Vv.Ss., valemo-nos da opor­
tunidade para apresentar- 
lhe as nossas mais cordiais 
saudações”. Assinado: O- 
thelo  O liveira da  Silva - 
presidente.

A greve mobilizou traba-

Porto Alegre, l/outubro/1979

ILMO. SR. JORNALISTA  
CELITO DE GR ANDI 
D D. DELEGADO  
REGIONAL DO 
TRABALHO  
NESTA

Prezado Delegado:
O PRESIDENTE DO  
SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM 
TRANSPORTES  
RODOV IÁRIOS NO EST. 
D O R .G . D O SL L  
vem, relatar o que se segue:
1. : Fomos compelidos, estatu- 
tariamente, a promover uma 
Assembléia, conforme solici­
tação de Associados, para o 
dia 02/10/79.
2. : Para tanto, já publicamos o  
respectivo Edital no jornal Z F - 
RO H ORA, desta Capital.
3. : Estranhamos, pois os mes­
mos signatários do pedido de 
uma Assembléia, são os que 
integraram a C om issão de 
Greve ocorrida há dias atrás! 
Pela má vontade, flagrante já 
na época, com esta Diretoria, 
verificamos não tratar-se de 
uma simples disputa eleitoral. 
Trata-se de uma posição polí­
tica que não encontrou éco 
entre a C ategoria, durante 
aqueles dias conturbados. Se­
não vejamos: como explicar a 
série de ataques que estamos 
sofrendo, agora, em que verifi­
camos que os membros, da­
quela Comissão, estão envol­
vidos sob uma pseudo-lide- 
rança, conhecida já, pelas agi­
tações intentadas na mesma 
ocasião da Greve? É, exata­
mente o caso do S r .... que em 
entrevistas faz-nos, ou orienta, 
uma série de difamações tão ao 
gôsto das idéias que possui? E, 
porque reuniões (com o foi 
aventada) em Entidades que 
nada têm a ver com a Catego­
ria? - E.de quem é a inspiração 
para o Boletim que vem circu­
lando pela Classe, procurando 
enlamear o que foi conseguido 
com tanto sacrifício?

São por estas razões, que 
esta D iretoria, vem alertar 
V.S., para a Assembléia do dia 
02/10/79, quando à pretexto 
de uma disputa eleitoral, um 
grupo aqui estará com a única 
intenção de DIVIDIR-NOS!

Certos de o nosso dever, 
com esta Delegacia e com o seu 
Titular, foi cumprido pela in­
formação, firmamo-nos mui

atenciosamente

OTHELO OLIVEIRA 
DA SILVA 
Presidente

Sindicato dos Trabalhadores cm Transpoites Rodoviários 
no Estado do Rio Grande do Sul
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Delegacia 4- Distrito Av. Brasil, 1004 cfo.uixta.Av. Pará 
P o r to  A leg re , 2 8 /a g o sto /lS Y 9 -

IIZ10.SNR. DIRETOR
DELEGADO DA ORDEM POLÍTICA E SOCÍAL 
N-E S T A

P rezado  S en h o rr

Agradecemos a  V .Sa. a p re s e n ç a ,  p o r  nós s o l i c i t a d a ,  de 
e lem en to s , em n o ssa  A ssetnb lcia  que a  C a te g o r ia  nos o rd e  
nou a  r e a l i z a r .

Corno V .S a ., bem p o d e - a v a l ia r  
p e la s  g rav açõ es  f e i t a s ,  d u ra n te  a  mesma, o esquema da

o p o s içã o  C h efiad as  p e lo s
. M erara tu m u lô u a r  a s  n o s sa s  le g í t im a s

a s p ir a ç õ e s  o que nf-o f o i  c o n seg u id o , g ra ç a s  in c lu s iv e  
ao nosso  Companheiro SAUI* DO PRADO, que m o b iliz o u  a

c a te g o r ia  cin PASSO fUNDO, p a r a  no aso  a p o io .

Moomo a s s im , ag radecem os t n ju  
da quo tivem os, om aatenção ao nosso  p e d id o , e valem o- 
n o s  da o p o rtu n id ad e  p a ra  a p r e s e n t a r - lh e  a s  nonsm: i-snis 
co iV iia is  s a u d a ç õ e s .

P r e s id e n te

Após a greve, um segundo 
ofício é enviado ao DOPS, 
agradecendo a presença de

Porto Alegre, l/outubro/1979

ILMO. SR. DELEGADO  
DIRETOR DA ORDEM  
POLÍTICA E SOCIAI. 
DOPS

lhadores e também, polici­
ais; estes A P E D ID O . A 
greve, além disso, mostrou a 
v irtu a lid ad e  da  ca tego ria  
dos motoristas ter um a opo­
sição organizada à diretoria, 
pois foi ela quem comandou 
a greve, participou nas ne­
gociações, etc.

Prezado Senhor:
Como informamos, nesta

data, à Delegacia Regional do 
Trabalho, teremos que pro­
mover uma Assembléia - con­
forme solicitação dos Associa­
dos no Dia 02/10/79.

Trata-se, exclusivamente, 
de uma MANIFESTAÇÃO 
POLÍTICA, pois os signatá­
rios da mesma solicitação são 
os que integraram a comissão 
da última greve! Para ser mais 
exata, vem à frente o Sr. ... - 
São os autores da publicação, 
que nos difama. Ema espécie 
de Boletim que anda circulan­
do entre a Categoria, com a 
única finalidade de DIVIDIR- 
NO S, causando uma emoção 
social.

Para tanto solicitamos à 
V.S., uma observação intensa, 
na ocasião, para que possamos 
realizar os nossos objetivos, 
que são a tranquilidade social 
em nosso País.

Certos da vossa compreen­
são, e esperando pelo eompa- 
reeimento desse órgão naque­
la oportunidade, firmamo-nos 
mui

atenciosamente

OTHELO OLIVEIRA 
DA SILVA 
Presidente

seus agentes nas assembléias 
preparatórias da greve, bem 
como as atividades desen­
volvidas por eles. “Como 
V.S. bem pode avaliar pelas 
gravações feitas durante a 
mesma, o esquema de oposi­
ção chefiadas pelos srs..., era 
tumultuar as nossas legíti­
mas aspirações”. Este é de 28 
de agosto.

Deduragem 
também à DRT
Em outubro, mais uma 

assembléia é marcada por 
exigências das bases que 
solicitam uma prestação de 
con tas das ativ idades da 
d ire to r ia . A p a r t i r  desse 
momento, a ira do sr. Othelo 
atinge o clímax.Não lhe bas­
ta mais solicitar a ajuda do 
DOPS: elabora um relato 
detalhado dos acontecimen­
tos, dirigido ao sr Celito de 
Grandi, da DRT. No ofício 
de l.° de outubro, informa 
que “ fom os c o m p e lid o s , 
estatutariamente, a promo­
ver uma Assembléia, con­
forme solicitação de Asso­
ciados, para o dia 02/10/79”. 
Noutra passagem, diz que: 
"Estranhamos, pois, os mes­
mos signatários do pedido 
de uma assembléia, são os 
que integraram a Comissão 
de Greve, ocorrida há dias 
atrás! Pela má vontade, fla­
grante já na época, com esta 
Diretoria, verificamos não
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ILMO. SR. DELEGADO  
DIRETOR DA ORDEM  
POLÍTICA E SOCIAL 
DOPS
NESTA

Prezado Senhor:
A finalidade desta, é a de 

agradecer pelo apôio dado à 
esta Diretoria, quando a nosso 
convite, V.Sa. nos enviou vos­
sos agentes - sendo que um de­
les pertencia a Polícia Federal - 
para participarem e gravarem 
a Assembléia Geral Extraordi­
nária, convocada por um nú­
mero ínfimo de associados, 
que não estavam satisfeitos 
com a nossa Direção. Como já 
dissemos anteriormente ficou 
comprovada a má vontade pa­
ra conosco. Passamos a nomi- 
nata de nomes, para que V.Sa. 
tome as devidas providências:.

Outro que atende pelo apeli­
do de .... comandados pelos 
acima, principalmente pelos 
Srs. ... e ... que tudo fizeram, 
para perturbarem a dita as­
sembléia.

Oficiaremos às respectivas 
Empresas, em que trabalham, - 
para que os mesmos sejam pu­
nidos pela gravidade que co­
meteram, perturbando os tra­
balhos patrióticos que envida­
mos e que é do conhecimento 
de V.Sa.

Certos da habitual com­
preensão, firmamo-nos 

atenciosamente

OTHELO OLIVEIRA 
DA SILVA 
Presidente

tra ta r-se  de um a sim ples 
disputa eleitoral. Trata-se de 
uma posição política, que 
não encontrou eco entre a 
categoria, durante aqueles 
dias conturbados”.

No mesmo dia, outro ofí­
cio é enviado ao diretor do 
DOPS. Sobre a assembléia, 
afirm a:“Trata-se, exclusi­
vamente, de uma manifesta­
ção política, pois os signatá­
rios da mesma solicitação 
são  os que  in te g ra ra m  a 
comissão da última greve!... 
P ara  ta n to , so lic itam os à 
V.S.,uma observação inten­
sa, na ocasião , p ara  que 
possamos realizar os nossos 
objetivos, que são a tranqui­
lidade social em nosso País.”

Após a assembléia^ o sr. 
Othelo aproveitou para a- 
gradecer os serviços dó DO­
PS em mais uma carta, do 
dia 16 de outubro: A finali­
dade deste, é a de agradecer 
pelo apoio dado à esta Dire­
toria, quando à nosso convi­
te, V.S. nos enviou vossos 
agentes - sendo que um deles 
pertence à Polícia Federal - 
para participarem e grava­
rem a Assembléia Geral Ex­
traordinária... Passamos à 
n om ina ta  de nom es para  
que V.S. tome as devidas 
providências (segue lista de 
oito nomes). Oficiaremos às 
respectivas em presas, em 
que trabalham, para que os 
mesmos sejam punidos pela 
gravidade qúe cometeram. ”

E também aos 
patrões

A ameaça constante no 
ofício é cumprida. Alguns

dias após, o sr. Othelo envia 
uma carta a um diretor de 
empresa de ônibus: “Con­
forme os entendimentos por 
telefone, vimos a prsença de 
V.S., para reiterar a infor­
mação anteriormente já  da­
da: a Comissão de Greve foi 
constituída por diversos ele­
mentos de empresas diferen­
tes. Mas, entre os elementos 
estavam dois de vossa em­
presa...”

, Este relacionamento tão 
grato ao sr. Othelo, rendeu- 
lhe frutos: no mês de julho 
deste ano, foram realizadas 
as eleições para o sindicato, 
com chapa única - na cabe­
ça, obviamente, este senhor, 
candidato à reeleição -, sem 
a p resen ça  in c o m o d a  de 
uma oposição. Esta foi de- 
cepada no seu nascimento-a 
maior parte dos motoristas, 
que podería contituí-la, foi 
demitida-ou, então, encon­
traram-se outras formas de 
pressioná-los.

Há ainda dois outros ofí­
cios dignos de nota. Um de 3 
de julho de 1980, onde o 
pelego pede desculpas ao 
delegado regional do traba­
lho por haver incluído em 
sua carta programa, na par­
te dos serviços assistenciais, 
o nome 4e um advogado 
trabalhista que é “persona 
non g ra ta ” - pelas idéias 
políticas que defende - pe-

Porto Alegre, l/dezembro/1979

II.MO. SR. DIRETOR DA  
EMPRESA TREVO LTDA. ' 
NESTA

Prezado Senhor
Conforme entendimentos por

telefone, vimos a presença de 
VJSa. para reiteirar a informação 
anteriormente já dada: a Comis­
são de Greve, foi constituída por 
diversos elementos de empresas 
diferentes. Mas, entre os elemen­
tos estavam 2 de vossa empresa: 
... São exatamente aqueles dos 
quais rí falamos, que manifes­
tam uma tremenda má vontade 
para com esta Direção, que man­
tem tão bons laços de amizade 
com a vossa organização.

Certos de termos, mais uma 
vêz, colaborado com V.Sa. vale­
mo-nos da oportunidade para 
apresentar-lhes as nossas mais 
cordiais saudações.

atenciosamente

OTHELO OIJVEIRA 
DA SILVA 
Presidente

rante o regime vigente em 
nosso país”.

E um outro, de agosto 
tam b ém  do  m esm o a n o , 
onde o pelego volta a carga, 
passada a campanha eleito­
ral, com novas deduragens 
ao DOPS.

Mas o cinismo do sr. O- 
th e lo , tem  sua ev idênc ia  
maior na comparação entre 
seus atos e o que afirma no 
início de eu programa. Ali, 
ele diz textualmente: “Nós 
sem p re , fom os a p o ia d o s  
pelos companheiros, sem o 
qual não teríamos tido, se-

Porto Alegre, 3/julho/i980

ILMO. SR. JORNALISTA 
CELITO DE GRANDI 
D D . DELEGADO  
REGIONAL DO  
TRABALHO  
NESTA

Prezado Delegado:
O PRESIDENTE DO  
SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM 
TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS NO EST. 
DO R.G. DO SUL 
vem informar o que se segue: 
L: Pode, e deve, ter causado es­
tranheza à V.Sa. o Boletim 
Eleitoral, elaborado por nós, 
em vista às próximas Eleições 
Sindicais, a realizar-se nos dias 
I a 5 do corrente mês.

Incluím os, com  a devida 
permissão do mesmo, os no­
mes dos Srs. Advogados LUIZ 
LOPES BURMEISTER eseus 
assistentes, muito embora sai­
bamos que o mesmo, é'‘perso­
na non grata" - pelas idéias po­
líticas que defende - pelo regi­
me vigente em nosso país.

Pode V.Sa. ficar tranquilo, 
pois os mesmos não têm atua­
ção funcional em nossa Enti­
dade, apenas foram incluídos 
pelo prestígio que o Dr. BUR­
MEISTER goza no meio de 
nossa Categoria.

Crendo ter sanado qualquer 
dúvida a respeito, nos crendo 
ainda, merecedores da con­
fiança nunca negada a esta 
Presidência, firmamo-nos mui

atenciosamente

OTHELO OLIVEIRA 
DA SILVA 
Presidente

quer, animo, vontade e aci­
ma de TUDO, não poderia­
mos CRER no que estáva­
mos realizando. O que A- 
GORA, com DADOS, po­
demos comprovar, são fatos 
que coroam a gestão que ora 
encerra o seu m andato”.

Realmente, mais do que 
crer, agora podemos com­
provar os fatos que coroam 
a gestão que inicia o seu man­
dato, pois tanto o DOPS, 
quanto o sr. Celito de Gran- 
di, confirmaram o recebi­
mento das cartas aqui cita­
das.

Porto Alegre, 12,/agôsto/1980

ILMO. SR. DELEGADO  
DIRETOR DA ORDEM  
POLÍTICA E SOCIAL 
DOPS
NESTA

Prezado Senhor:
Informamos à V.S., que um 

indivíduo, de nome .... moto­
rista, está promovendo entre a 
categoria, um clima de agita­
ção em nome de falsas concep­
ções trabalhistas.

Outros fazem parte do gru­
po, tais com o:....  São elemen­
tos que trazem perturbações, 
e, que cremos,-são portadores 
de idéias políticas estranhas ao 
nosso meio.

Certos da compreensão de 
V.S. aproveitamos o ensejo, 
para nos colocar à disposição 
dessa organização.

atenciosamente

OTHELO OLIVEIRA 
DA SII.VA 
Presidente

Janjão dedo duro
Palavrório  de oposição, 

trabalho  de cão
integração entre a estrutura sindical atrela­
da ao estado e .o  aparelho poliual. c uni 
p ro b lem a  tão antigo  q u an to  a própria  

figura do peleguismo. O que é difícil, ou raro, é o 
pelego ser pego com a mão na botija, como ocorre 
com o caso ao lado.

O tema em si, no entanto, é  tão clássico quefoi 
até objeto de vários capítulos do livro "Além da 
greve", do jornalista sindical Antonio Carlos 
Félix Nunes, lançado em 1979 em São Paulo.

No capítulo denominado "A m anobra", Nunes 
trata do pelego que, com o soprar dos novos 
tempos', ten ta  m odern izar e radicalizar sua  
imagem jun to  à categoria. Mas, seja pela sua 
origem, sejapelos seus vínculos com o aparelho 
policial, ele continua prestando regularmente os 
seus serviços, apesar das aparências em contrário.

O pelego personagem em questão chama-se, 
no livro, Janjão, e preside o maior sindicato da 
América Latina.:. O livro, no ehtanto, é  uma 
jicção, e não trata diretamente de casos reais 
determ inados. M as peta  apresentação que o 
autor fa z  de sua obra, pode-se ver que ela é muito  

, mais uma metáfora do que uma ficção. Logo na 
primeira página, Nunes proclama: "Qualquer 
semelhança do enredo deste livro, com persona­
gens e fa to s  da vida real N Ã O  será mera coinci­
dência. Infelizmente."

Aqui, trechos do livro.

I mpacientava-se o delegado Sigismundo, a 
cam inhar de um e outro lado da sala, 
punhos cruzados às costas, as mãos nervo­

sas se apertando. Quatorze horas já passadas e o 
Janjão Santiago dos Anjos não aparecia. Que­
brada a pontualidade de chegar todas as segun­
das-feiras às 12 horas. Mau sinal. Janjão costu­
mava chegar tranquilo e sorridente, assim que se 
abriam as portas do Departamento e se iniciava o 
expediente. Adentrava distribuindo cumprimen­
tos aos funcionários. Com as jovens bonitas do 
Departamento fizera amizade, a elas não rega­
teava largos sorrisos e olhares interesseiros, a 
assumirem força de sedução sob o bigode negro 

Seria imensamente desagradável que seu 
prognóstico se confirmasse - pensava o doutor 
Sigismundo. Nesta altura dos aconteciementos, 
súbita ruptura daquele dirigente com o governo 
resultaria em enormes prejuízos ao regime 
político, desgástando-o ainda mais jun to  à 
população operária. Aliás, somente' agora os 
trabalhadores começavam a se conformar com a 
ação governamental. E tudo graças ao incrível 
poder de m anobras do dirigente Janjão. Os 
protestos se reduziam a cada dia, já não tinha 
tanto trabalho a polícia como no início, com 
mobilização constante, correría danada, para 
abafar descontentamentos aqui e ali espoucados. 
Se Janjão vira casaca, contudo, assim no desespe­
ro, os opositores evidentemente vão explorá-lo, 
mais ainda vão agitar as massas, tendo-o como 
espantalho. Deter o Janjão pelo violento discur­
so, na justificação de um desafio aberto ao 
governo, era uma possibilidade que não queria 
nem imaginar. Isto significa retorno à estaca zero, 
destruição do último - e importantíssimo - bastião 
do regime entre os trabalhadores, a suavizar a 
maneira rude e antipática como se impunham 
determinações ao povo.

Janjão chegou efetivamente. Passava das 15 
horas quando se enfiou apressado pelo comprido 
corredor.

Mostrava-se algo assustado, fisionomia con­
traída. sem a alegria de antigamente. Visível sua 
perturbação, inutilmente disfarçada por um sor­
riso apagado, ao avistar-se com o doutor Sigis­
mundo.

-Uff! Até que enfim você chegou. Preocupadís- 
simo já estava - disse-lhe o outro, completando 
em tom de pilhéria: - Depois daquele discurso a la 
Karl Marx, de sexta-feira, julgava-o desapareci­
do do mapa, e eu aí na obrigação de colocar a 
tropa à procura do meu amigo Janjão!

Janjão  reanimou-se com a brincadeira do 
delegado, relaxava-se a imaginar que seu ato 
tivesse sido com preendido pela autoridade 
policial. Alivia-se vendo desfeito seu grande 
receio, que se resumia numa perspectiva tétrica: se 
os caras não compreendem ajogada, grampeiam- 
me e me enviam ao DO1-CODI? Sabia não ter 
oportunidade ali de se explicar, pois não desco­
nhecia a norma da casa: antes pauladas, depois o

interrogatório. Ajudadojátinhaa mandarparalá 
alguns dos perturbadores do ambiente sindical. 
Soube depois quanto os coitados sofreram, antes 
de serem "convidados" a ialar... Apavorava-se 
com essa idéia. De Florêncio e Risoletti lembra-se 
agora, ambos engaiolados por dedagem sua no 
Departamento. Como apanharam! Chegara a se ,  
arrepender da colaboração prestada, ao saber das 
torturas a que foram submetidos, no pau-de- 
arara, com choques elétricos em todo o corpo, as 
horas seguidas na cadeira do dragão.

Positivamente, não teria condições de resistir 
aos seguidos maltratos físicos por que passaram 
os outros. Água pediría logo, confessaria ser o 
secretário-geral do Partido Comunista na primei­
ra cacetada, se isso fosse eficiente para livrar-se 
dos algozes. Sujeitos fortes seus dois dedados! 
Pusilânime era ele. um coxardc mesmo a ligar-se 
ao governo, habituado a engolir sapos e cobras, 
no m esquinho interesse de defender a pele, 
garantir sua permanência no sindicato. Ah, mas 
não era so por covardia que se alinaxa com os 
manda-chuvas do momento! Tinha para com eles 
uma imensa dívida: fora a Revolução de Março 
que lhe dera o mandato. Não fossem os militares 
virarem a mesa, limpando o País dos esquerdis­
tas, hoje não estaria na direção do mais importan­
te sindicatoda América Latina, nasurnas.frentea 
frente, num confronto limpo com aqueles hoje 
por baixo, jamais se alçaria no posto, prosseguiría 
frustrado em sua ambição pessoal. Os caras 
fardados foram legais quanto a isso: esvaziaram a 
área ”6 mandaram buscá-lo, deram-lhe tudo na 
bandeja. E eu agora a recriminar seus métodos de 
punição! Não. Devo estar sendo injusto.

As coisas se tornaram  mais fáceis do que 
Janjão imaginava. O dr. Sigismundo quase não 
fez perguntas, limitou-se mais a ouví-lo. Interferia 
só para ajudá-lo a ordenar o raciocínio, concor- 
danco com o que ia dizendo. Declarou Janjão ter 
se posto a par dos preparativ os dos opositores 
com grande antecedência. Homens seus vinham 
acom panhando  toda  a m ovim entação  dos 
outro-., a intorinar-lhc dos locais das reuniões, 
do trabalho de aliciamento nas fábricas. Disse ao 
delegado estar a razão do seu sucesso no emprego 
de uma tática militar: saber antecipadamente 
qual os planos do inimigo, e atacá-lo pelo flanco 
desguarnecido com poder maior de fogo. E como 
não possuía este na ocasião, foi obrigado a 
surrupiá-lo ao inimigo, numa autêntica operação 
de guerrilha. E ficavam assim justificados, de 
forma cabal e insofismável, seu preliminar insulto 
ao governo, a aberta condenação à repressão 
policial, o qualificativo provocador (ditadura) 
dado à ordem estabelecida. Como dirigente e 
político hábil, sobrevivente de refregas idênticas 
travadas em situação inversa (“os esquerdistas 
dominavam o ambiente sindical”), Janjão sabia 
como canalizara simpatia da assembléia para seu 
lado. Tinha que insuflá-lo com as teses da 
oposição. <) delegado Sigismundo ja parecia 
pienamente convencido. Janjão, porém, insistia 
com outros argumentos, queria ter certeza de que 
sua barra estava mesmo limpa:

- Minha posição nesse episódio, bem sei, não 
foi simpática. Contudo, devo dizer que ela teve o 
sentido dessas operações de guerra dolorosa, com 
o comando obrigado a_sacrificar, em incursões 
suicidas, alguns dos seus efetivos. Tudo em favor 
de um a es tra tég ia  g lobal de avanço  ou de 
consolidação do terreno conquistado. Assim, se 
tivesse eu sido escrupuloso em matéria de 
fidelidade, teríam eles dominado a situação, 
talvez até conseguissem minha destituição do 
cargo. Foi um alto preço pago para preservar a 
entidade sob nosso comando, mas valeu a pena.

- É claro - completa Janjão, alargando um 
sorriso, agora já totalmente descontraído - que, 
no plano prático, não serão levadas em conta as 
deliberações da assembléia. Morreram elas ali 
entre as quatro paredes do sindicato. Lá fora 
junto aos trabalhadores, a conversa será outra. 
R etornando eles novemente à carga, o que 
èvídentemente acontecerá, pensarei em outro 
meio de enganá-los.

O doutor Sigismundo deu-lhes uma palmadas 
afetivas às costas, apertou-lhe a mão, liberando- 
o: - Você é um importantíssimo quadro da Revo­
lução de Março, como aqueles o são para a cha­
mada igreja progressista e para o Partidão”.

EM TEM PO « 1 1 a  24/09/80
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ENTOES X UNIDADE SINDICAL: UMA QUESTÃO POLÊMICA
O caráter do ENTOES e seu posicionamento diante da l nidade 

Sindical e da Conferência Nacional das Classes Trabalhadoras 
CONCLAT - polarizaram as discussões dos 950 participantes do 

II Encontro Estadual dos Trabalhadores em Oposição à 
Estrutura Sindical, de São Paulo, antecipando o que será o debate 

dos 1500 delegados de todo o país, reunidos nos dias 13 e 14, 
no Rio de Janeiro, para o Encontro Nacional.

O local não podería ter sido 
melhor escolhido para a rea­

lização do II." Encontro Estadual 
de Trabalhadores em Oposição à 
Estrutura Sindical, de São Paulo: 
São Bernardo do C ampo, palco 
da mais importante greve operá­
ria já realizada no País, que rece­
beu. no domingo. 31 de agosto, 
cerca de 950 trabalhadores (612 
delegados inscritos, além de ob­
servadores). Durante todo o dia. 
nas plenárias e comissões, esses 
trabalhadores, pertencentes a 40 
categorias profissionais, vindos 
de 20 cidades do Estado, fizeram 
um balanço das lutas travadas a 
p a rtir  de 1978, d iscu tiram  as 
formas organizativas necessárias 
à independência sindical e o des­
mantelamento da Estrutura ofi- 
ciail. bem como as campanhas 
mais importantes a serem enca­
minhadas nos próximos meses.

Em função da escassez do tem­
po, o Encontro não chegou a tirar 
conclusões e elaborar um docu­
mento final, embora reunidos por 
categorias, os trabalhadores pre­
sentes tenham eleito seus delega­
dos (199 ao todo) ao Encontro 
Nacional dos Trabalhadores em 
Oposição à Estrutura Sindical 
(E N T O E S), m arcado  para  os 
dias 13 (sábado) e 14 (domingo), 
no Rio de Janeiro. Mas foi sufi­
ciente para garantir o êxito do 
ENTOES - pelo peso que a parti­
cipação de São Paulo significa -, 
além de antecipar, pelo menos, 
um dos pontos que deverão pola­
rizar o Encontro Nacional: o ca­
ráter do ENTOES e seu relacio­
namento com outras articulações 
existentes, principalmente a Uni­
dade Sindical, ademais da partici­
pação na Conferência Nacional 
das Classes Trabalhadoras (CON­
CLAT).

Representatividade
aumentou

Não só o número de participan­
tes. superior aos 600que participa­
ram do 1." Encontro, mas a própria 
qualidade justificaram e deram ra­
zão aos que advogaram a realiza­
ção desse II." Encontro. Aoladode 
uma maior participação de traba­
lhadores de base foi notória a ade­
são de forças importantes como a 
da diretoria cassada do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Bernardo 
e dos integrantes do Eundode Gre­
ve (Lula não participou por estar 
viajando, mas assinou a convoca­
ção do Encontro), do presidente do 
Sindicato dos Couros de São Pau­
lo, Paulo Skromov, Vidreiros de 
São Paulo, .Metalúrgicos de Osas- 
co, I lenos Amorina, Salvador Pires,

Por Tom Duarte

da Frente Nacional do Trabalhoe 
diretores do Sindicato dos Têxteis 
de São Paulo, etc.

Essa representatividade, sem 
dúvida, acabou con tribu indo  
para o nível dos debates travados 
nas comissões, reunidas no Sindi­
cato da Construção Civil e na 
Igreja Matriz de São Bernardo. 
C omo o demonstrou o relatório 
indicativo, discutido posterior­
mente por determinação do ple­
nário. numa reunião de delegados 
EN TO ES/ SP se definiu por ques­
tões importantes como a luta pela 
independência sindical, o apoio à 
formação e legalização, com esta­
bilidade, para as comissões de 
fábrica, o estímulo à formação de 
Comandos de Mobilização e de 
Greve, bem como de Comissões 
salariais eleitas nas fábricas. Além 
disso, houve um claro compro­
misso na sustentação dos movi­
mentos futuros, através da forma­
ção de Coinitês de Solidariedade, 
aproveitando-se a experiência do 
apoio à Greve do ABC, incenti­
vando-se a formação de Fundos 
de Greve.

Foi recomendada, ainda, a uni­
ficação dos diversos movimentos 
de Oposição Sindical, compro­
metidos com o ENTOES, nas 
próx im as eleições sindicais de 
suas categorias, com base num 
programa comum, como forma 
de v arrer os pelegos dos sindica­
tos. Finalmente, foram aprova­
das propostas de luta como a que 
prevê os reajustes trimestrais, a 
luta pela estabilidade no emprego 
e a redução da jornada para 40 
horas semanais, para combater o 
desemprego. Tendo como base a 
experiência do ABC, os delega­
dos paulistas deverão levar ao 
ENTOES a proposta de unifica­
ção das datas-base, visando que­
b rar o iso lam ento  enfren tado  
pelos trabalhadores.

A polêmica da 
unidade sindical

Se nessas questões houve um 
considerável consenso, o mesmo 
não se pode dizer com relação aos 
itens relativo ao relacionamento 
do ENTOES com a Unidade Sin­
dical e a construção de uma Cen­
tra l Úniça dos T rabalhadores 
(CUT), temas que, certamente, 
deverão também polarizar o En­
contro Nacional, que se realizará 
nas dependências do Centro de 
Formação “Moquetá (km 15,5 da 
Via Dutra - Nova Iguaçú, no Rio 
de Janeiro)."

Básicamente, duas visões esti­
veram em confronto: a primeira, 
que via o ENTOES como uma 
entidade alternativa à Unidade 
Sindical e que reuniria os elemen­

tos combativos entre os dirigentes 
sindicais e as oposições. Essa posi­
ção prev ia, a um só tempo, atrair 
para o ENTOES os melhores ele­
mentos da l  nidade Sindical, bem 
com o dirigir-se à esta últim a 
tendo como base um programa de 
lutas e algumas propostas de cam­
panhas. Chamava, ainda, a Uni­
dade Sindical, como articuladora 
do CONCLAT e organizar um 
C ongresso Nacional dos Traba­
lhadores "para unificar suas lutas 
e construir uma Central Única 
dos Trabalhadores Independente 
do Estado - CUTIE”.

A o u tra  p ro p o s ta , em b o ra  
coincidisse em muitas das críticas 
ao que é hoje a E nidade Sindical, 
ao seu im obilism o, p a rtic u la r­
mente em São Paulo, onde é con­
trolada basicamente pela aliança 
pelegos-reform a, responsável 
pelo boicote aberto à greve do 
ABC (salvo honrosas excessões 
individuais) não assumiu o para­
lelismo explícito na anterior. Para 
esta, o ENTOES, fortalecido pela 
adesão de sind icalistas com o 
Lula, Olívio Dutra, João Paulo 
de V asconcelos, en tre  ou tros 
(que, por sinal, também fazem 
parte da Unidade Sindical) repre­
sentaria uma articulação dos se­
tores mais consequentes, com­
prometidos no combate à estru­
tu ra  sindical oficial, engajada, 
também, na conquista dos sindi­
catos dos trabalhadores para as 
posições classistas. Não seria uma 
nova entidade que se contrapu­
sesse à Unidade Sindical, dividin­
do o mov imento dos trabalhado­
res, mas atuaria, simultâneamen­
te, no interior da l  nidade Sindi­
cal e fora dela. Seria, enfim, uma 
corrente que deflagraria um com­
bate no interior da Unidade Sin­
dical, visando democratizá-la.

Mantida a garantia de ampla 
participação das bases, a CON­
CLAT representará, sem dúvida 
um verdadeiro congresso dos tra­
balhadores. E a Central Única 
que talvez possa ser criada a par­
tir daí (ou seu embrião), além de se 
contrapor e romper com a estru­
tura oficial e com política gover­
namental, ferrenhamente avessa 
à organização centralizada dos 
trab a lh ad o res , rep resen ta rá  a 
correlação de forças existentes no 
movimento sindical. Do contrá­
rio, baseada apenas nos setores 
mais avançados, sem o respaldo 
do conjunto dos trabalhadores, a 
Central Única, tal como é prevista 
na primeira proposta corre o ris­
co, além de dividir o movimento 
sindical, ser amplamente minori­
tária, pouco representativa e ine­
ficaz.

ENTOES não é o paralelo à Unidade Sindical
Por Benrdito José Moreira (*)

Após a última greve de São Bernardo, generali­
zou-se no movimento sindical, a constatação dos 
limites dos m ovimentos localizados da classe 
operária. A lacuna de uma CUT, ou de alguma 
articulação inter-sindical mais abrangente, 
passou a ser sentida de modo crucial. O movimen­
to sindical brasileiro que vem dando, sucessiva­
mente, desde as greves de abril de 1978. passos em 
sua consciência e organização, requer agora, para 
fazer frente ao poder articulado e nacional dos 
patrões, uma articulação também nacional e 
generalizada.

Sabemos todos, que o principal obstáculo a isso 
é o predomínio quase absoluto do peleguismo no 
movimento sindical. A reação a tal situação, data 
de bem poucos anos, com o aparecimento de 
lideranças combativas, chamados autênticos, 
dispostos a não se venderem ao Ministério do 
Trabalho e aos patrões. A essa reação contribuí­
ram também ativistas sindicais de base, organiza­
dos em op osições sindicais e que, apesar de 
cercados pelos pelegos e pelos patrões, mobiliza- • 
ram a classe em lutas diversas, com isso, minando 
o poder pelego.

No entanto, estes ativistas sindicais cometeram 
erros, que se podem sintetizar no menosprezo à 
atuação nos sindicatos atrelados. Esse erro, de 
grande dimensão nos duros anos das lutas de 
resistência, sofreram uma correção apenas parcial 
no período recente. Apesar do reconhecimento do 
sindicato (mesmo atrelado), como o órgão por 
excelência da organização econômica da classe,

convive-se ainda, no seio das oposições sindicais, 
com a disposição, deliberada ou não, do paralelis­
mo sindical. Isto se patenteia, no combate ou 
menosprezo às articulações reais ou insinuadas 
que se corporificam no movimento, tais como as 
articulações da Unidade Sindical.

É um fato , que a U nidade Sindical tem o 
predom ínio quase absolu to  dos sindicalistas  
tenuamente ligados à luta operária, e que recebem 
o agasalho político do reformisnto. Por causa 
disto, mesmo da parte dos “autênticos", há pouca 
tolerância para com ela. No entanto, essa articula­
ção é um fato. F, preciso entender que ela só se 
tornou possível porque também esses dirigentes 
passaram a ver a necessidade de ações comuns, 
ainda que certamente bem aquém das necessida­
des do m ovim ento. D a í, caber aos ativistas 
sindicais, agir positivamente sobre ela, compro­
metendo-a com as lutas de unificação do movi­
mento.

A hegemonia do reformismo não é argumento 
suficiente para deixarm os de participar de 
nenhuma entidade de massa, muito menos de um 
organismo que procura reunir diversas categorias 
dentro de um espectro político mais ou menos 
amplo. A Unidade Sindical procura tomar uma 
postura de oposição ao regime, lançando bandei­
ras que interessam ao movimento de massas (lutas 
contra o arrocho salarial, reforma agrária, salário 
mínimo real unificado, luta contra a carestia), e 
seria um erro ingênuo da nossa parte, tomar como 
coisas iguais o reformismo e a matilha de pelegos

Ineptos e corruptos que *egeta à som bra do 
Ministério do Trabalho. Na conjuntura atual, esta 
hegemonia, não possui bases reais, na medida em 
que a presença histórica do reform ism o no 
m ovim ento operário brasileiro foi bastante 
enfraquecido, e uma nova força política com forte 
conteúdo dassista se afirma mais e mais, existindo 
u a  amplo espaço para a construção de inter- 
sindicais combativas e democráticas, capazes de 
lançar as raízes de uma CUT.

Muitos companheiros, colocam o argumento 
de que a Unidade Sindical, além de envolver 
sindicatos desmobilizadores das lutas operárias 
(como se patentrou durante a greve de S.Bernardo 
quando deram um apoio material. . ínfimo ao 
m ovim ento, além de não m obilizarem  suas 
categorias para apoiá-la, quer construir uma 
Central Sindical por cima do movimento, o que 
elevaria brutalmente a burocratização e a mani­
pulação dele. Por isso, ela deve ser combatida e o 
melhor modo de fazê-lp é a consolidação do 
ENTOES, como um pólo autêntico do movimen­
to sindical, capaz de ser o germe de uma Central 
Sindical de massas e democrática.

Ora, que o ENTOES, conquista preciosa do 
avanço do movimento sindical, deve permanecer 
como fórum privilegiado de reunião de ativistas 
sindicais consequentes, é fora de dúvida. No 
entanto, ainda assim, o ENTOES continuará 
sendo uma articulação política. E uma articulação 
política sem instrumentos de massa, não mobiliza 
as massas, não se toma reconhecida por elas. O

dever dos participantes do ENTOES é levar suas 
resoluções políticas para suas categorias, fazer 
com que elas sejam assumidas pelas massas. E será 
através dos órgãos unitários da classe operária 
que nascerá uma CUT, combativa e verdadeira. 
Neste sentido, as inter-sindicais podem se identifi­
car como a primeira expressão de um patamar 
mais elevado da unidade da classe.

Não deixa de ser um contra-senso, que no pólo 
mais avançado do movimento operário nacional, 
a Unidade S indical, seja hegem onizada pelo  
reformismo. O que temos a fazer é  retomar este 
espaço, contribuir para precisar melhor as 
bandeiras que unem os trabalhadores do campo e 
da cidade, democratizar seu funcionamento e, 
principalmente, ampliar mais e mais as lutas para 
as categorias. Nesse processo de unidade em cima 
das lutas concretas, de unificação da classe 
operária contra os patrões e o governo, iremos 
aprofundando as divergências e os acordos  
presentes nas articulações inter-sindicais.

A contribuição do ENTOES, como corrente 
política, articulada a nível nacional, com coorde­
nações regionais e um patamar de lutas definido- 
como, por exemplo, segundo a plataforma defini­
da no documento abaixo - e das inter-sindicais co­
mo instrumentos de frente única da classe é o que 
poderá permitir a construção de uma CUT de 
massas e unitárias.

Benedito José Moreira é integrante da Oposição Sin­
dicai .Metalúrgica de Osasco e membro da Comissão 
Diretora Municipal Provisória do P T  daquela cidade.

A  m áfia da pelegada
Neste momento, em que tanto se discute sobre a unidade 

sindical é importante que as direções sindicais combativas estejam 
atentas para quepíe quem nos organismos intersindicais. Aqui, um quadro 

das mordoníias que hoje muitos pelegos modernos tentam esconder.
Por Regis Moraes

ENCONTRO NACIONAL
g s S S S ® .

SINDICAL^

dos

DEMOCRÁTICO 
E COMBATIVO
ODE JANEIRO 13/14 SETEMBRO 1

“Por um a corrente sindical 
nacional, ampla e democrática”

(Aqui, um resumo do documento "Propostaspara o E N T O E S/SP  
apresentado por um  grupo de sindicalistas da Capital, Osasco e  do 

ABC.)
"O ENTO ES/ paru ser coe­

rente com as necessidades do 
momento, deve se constituir 
numa iniciativa que busque a 
articulação unificadora dos 
trabalhadores por sua inde­
pendência organizativa, polí­
tica e sindicai. Para isto, base­
ando sua atuação nos organis­
mos unitários da classe traba­
lhadora, o E N TO E S deve 
participar de todas as articu­
lações existentes, m esmo da­
quelas que se encontram fora  
dele. A fim  de conseguir tais 
obretivos, p ro p o m o s que o 
E N T O E S/SP  assuma a defe­
sa t encaminhamento do se­
guinte:

1) Plataforma de 
Latas e Campanhas

Nacionais■» z
A luta pela estabilidade no 

em prego, contra  as horas- 
. xtras, pela redução da jorna­
da de trabalho e pela organi­
zação e defesa dos demitidos, 
são alguns dos aspectos da 
reftosta dos trabalhadores à 
crise. O EN TO ES deve assu­
mir a responsabilidade de or­
ganizar uma campanha na­
cional, efetiva, contra o de­
semprego.

- Luta contra o desemprego:

- Reajuste trimestral:

X política de reajustes se­
mestrais, conquista parcial da 
vaga g rev is ta , in ic ia d a  em  
maio de 1978, não é suficiente

para impedir a degradação 
dos salários. O EN TOES deve 
assumir a bandeira dos reajus­
tes trimestrais com o um  con­
tra-ataque ao projeto da dita­
dura de acabar com os reajus­
tes semestrais e de transferir o 
ônus da crise econômica para 
o bolso e as costas dos traba­
lhadores.
- Direito de Greve:

O ENTOES, além de de­
fender o dirreito irrestrito de 
greve, deve divulgar os movi­
m entos grevistas e denunciar 
qualquer repressão aos traba­
lhadores.
• Unificcjão das datas-base:

O E N TO E S deve assumir a 
luta pela unificação das datas- 
base como uma iniciativa fu n ­
damenta! para a unificação 
das lutas dos trabalhadores.
- Devolução aos trabalha­
dores dos Sindicatos sob in­
tervenção e reintegração dos 
sindicalistas cassados:

Esta luta deve ser o centro 
de uma campanha nacional 
assumida pelo ENTOES, pelo 
direito de organização inde­
pendente dos trabalhadores.
- Salário Mínimo R eal Unifi­
cado:

A luta por um  único e real 
salário mínimo tem um  gran­
de p o ten c ia l u n ificador de 
todos os trabalhadores brasi­
leiros e o E N TO E S deve as­
sumir, de fato, a sua defesa 
organizando uma campanha 
nacional pela sua conquista.

2) Plataforma 
Organizativa

- Que o EN  TO E S se organi­
ze com base em uma estrutura 
interna composta de Coorde­
nações Regionais e Nacional, 
representativa das categorias 
participantes e de sua com po­
sição política.

- Que o EN TOES se defina 
por sua participação na Uni­
dade Sindical, lutando, tam­
bém no seu interior, por sua 
democratização.

- Que o E N TO E S participe, 
ativamente, da organização 
do CONCLA T, defendendo a 
organização e realização de 
CONCLA Ts regionais, lutan­
do por seu caráter unitário, 
democrático e independente. -

- Que o E N TO E S trabalhe 
pela organizarão de Comitês 
de Apoio, permanentes das 
lutas dos trabalhadores, como 
um  passo para a unificação e 
sustentação política e material 
dos movimentos populares e 
operários. Estimule a organi­
zação, por categoria, de fun ­
dos de luta de caráter perma­
nente.

- Que o E N TO E S lute pela 
organização unitária, pela  
base, dos trabalhadores nos 
locais de trabalho e moradia.

- Que o E N TO E S lute pela 
construção da CUT, unitária, 
independente , a u tô n o m a  e 
livremente eleita, tendo como 
fundam ento de sua constru­
ção as organizações sindicais e 
os organism os de base dos 
trabalhadoms.

O mupdo dos dirigentes sindicais brasileiros pa­
recerem com a Máfia. Seus ganhos são mistérios, 
seus movimentõysigilosos, suas propriedades inve- 
rificáveis. Apenas de vez em quando aparece, num 
descuido, um escândalo ou uma pergunta ingênua: 
como pode, por exemplo, o filho dum operário ter 
registrado em seu nome um posto de gasolina, 
como acontece com um determinado dirigente sin­
dical paulista? Mas o drama é que nenhum mafio- 
so passa recibo. Miram-se no exemplo de Al 
Capone: implicado em roubo, assassinato, contra­
bando e tráfico, em toda sua vida só teve um pro­
cesso documentado - sonegação de imposto de 
renda.

Além dos mistérios, 
a mordomia legalizada

A verdade porém é que a própria estrutura sindi­
cal cria um mundo de mordomias legalizadas. E 
quanto maior o fechamento político do momento, 
mais elas se tornam facilitadas. Desse modo, o con­
trole rígido dos sindicatos transformou as direto­
rias pós-64 em agentes dos militares, em íntima rela­
ção com a política secreta do regime. Isso exigiu 
uma centralização ainda maior de todas as decisões 
na presidência do órgão, que recebe plenos pode­
res-para dirigir campanhas, eleições, etc. Evidente­
mente, recebe também instrumentos e compensa­
ções para isso, através do livre trânsito no governo e 
duma máquina assistência! gigantesca. Os sindica­
tos são hoje intermediários entre os benefícios dos 
Ministérios do Trabalho e da Previdência Social ea 
massa trabalhadora: bolsas de estudo, pensões, 
assistência médico-hospitalar, processos trabalhis­
tas e até preparação de documentos (declaração de 
imposto de renda), etc.

Contudo, os sindicatos ainda estão submetidos a 
obrigações com seus associados, devem  um 

- mínimo de satisfações a suas bases. A assistência 
obriga-os a enormes gastos. E a representação dos 
interesses operários, nas reivindicações, coloca-os,
por vezes, em situações difíceis.

Mesmo com todas essas “dificuldades”, todos 
sabem que a vida de pelego não é de jogar fora. Sa­
lários elevados, poder, influências. E de vez em 
quando surgem alguns indícios de vantagens adi­
cionais: em 6/ 8 74. por exemplo, a grande impren­
sa noticiava que Augusto Lopes, secretário geral da 
Federação dos Trabalhadores na Indústria Quími­
ca e Farmacêutica de SP, juntamente com mais 19 
dirigentes, partia para um curso de sindicalismo (40 
dias) nos Estados Unidos, por conta das entidades 
americanas que querem um “sindicalismo livre". 
Um exemplo, em centenas. Um outro: em 1976, os 
diretores do Sindicato dos Gráficos de SP elevaram 
seus próprios vencimentos em 70%, contrariando o 
acordo que reajustou os salários da categoria em 
43%. E um caso muito geral: nas épocas de preen­
chimento de cargos na Justiça do Trabalho (repre­
sentantes classistas-vogais), a pelegada corre atrás 
dos pistolões para obter a nomeação. Afinal quem 
não quer, como Joaquim dos Santos Andradas, 
receber como presidente do sindicato e também 
como vogal'’ Aonde, como operário, ele recebería 
esses Cr$ 100 mil (no mínimo)?

Federação:
ela dá o que eles gostam

M as os casos mais escandalosos estão nas entida­
des superiores, federações e confederações, cuja 
função é meramente "política”: contatos e coque­
téis com ministros e empresários, memoriais e de­
clarações à imprensa ecoisas do tipo. A federação, 
por exemplo, recebe 15% do Imposto Sindical da 
categoria que atinge, mais aarrecadaçãodireta, isto 
é, o IS dos operários em cujo município (ou base) 
não existe sindicato. A Federação dos Metalúrgi­
cos de SP, com isso, seria oequivalentede umsindi- 
cato, no mínimo, de 100 mil operários. Istoé, maior 
que pelo menos 90% dos sindicatos brasileiros, e 
com unia despesa irrisória de gastos assistenciais. 
Seu atual dirigente, Argeu EgídiodosSantos.subiu 
ao cargo em 1963, numa estranha eleição. A chapa 
oposicionista, liderada por Alfonso Delelis, conse­
guiu provar, com certidão dajunta comercial, queo 
presidente do Sindicato de Araras, que constava da 
chapa de Argeu, tinha uma empresa e portanto não 
podia concorrer. Mesmo sendo uma eleição de

cartas marcadas, a coisa engrossou durante três 
votações. Afinal, a justiça deixou o barco correr. 
“Por coincidência", nessa época, Delelis e Plácido 
(também diretor do sindicato de SPi e oposicionis­
ta) foram envolvidos num "crime contra a segu­
rança nacional” e presos durante meses. Concorre- 
ramà eleição presos. Argeu tomouposse. Delelis só 
foi liberado em 1964, a tempo de se livrar de outra 

, prisão, decretada com o golpe.
Um outro personagem típico é Antonio Pereira 

Magaldi, presidente da Federação dos Trabalhado­
res no Comércio (SP). Antes do golpe de 64, 
Magaldi fazia parte dum movimento impulsio­
nado pelo empresário Herbert Levy (UDN), mas 
namorado também pelo trontbadão Ademar de 
Barros (PSP): o Movimento Sindical Democrá­
tico. corrente apoiada por entidades norte-ameri­
canas e que visava combater a influência dos “co­
munistas e corruptos” no meio sindical. Na ocasião 
do golpe, o MSD entusiasmou-se com a histeria 
anticomunista e, graças a seus dedurismo e subser­
viência, ocupou vários cargos. Magaldi é hoje 
conhecido porque, como juiz classista (represen­
tante dos trabalhadores no Tribunal Regional do 
Trabalho!), vota sempre contra as reivindicações 
operárias: votou contra a reposição salarial, pela 
ilegalidade das greves, etc. Esse paladino dajustiça 
e da honestidade recebia, já em 1977, mais de 100 
mil cruzeiros por mês: 30 r. il como juiz do TRT, 30 
salários mínimos como presidente da Federação, 
10 salários mínimos como vice da Confederação 
Nacional dos Comerciários, e mais alguma coisa 
como diretor da Federação internacional dos Em­
pregados no Comércio e do Instituto Cultural do 
Trabalho. E continua combatendo os “corruptos"...

CNTI
O maior pekgo do Brasil

Quem quer mais, olhe para a CNTI, Coniedera- 
ção Nacional dos Trabalhadores na Indústria, 
maior órgão de cúpula do sindicalismo brasileiro, 
cuja direção é eleita por voto indireto, como a das 
federações. Os delega’ >s votantes representam as 
federações regionais, c que, porsisó.játornaovoto 
não proporcional: o peso eleitoral das federações 
paulistas, representando maior número de traba­
lhadores, é igual às do Piauí, por exemplo. Aliás, o 
mesmo cambalacho do voto para eleger as federa­
ções regionais. Ora, a CNTI, com funções quase 
que exclusivamente “diplomáticas”, tem um orça­
mento maior que muitas grandes empresas do país. 
Assim, em 1974, a sua previsão orçamentária in­
cluía, só para salários, honorários, gratificações, 
ajudas de custo, etc, para funcionários e diretores,a 
bagatela de Cr$ 4.441.300,00. Seus funcionários 
têm como principal incumbência receber e mandar 
correspondência. Seus advogados pegam as pou­
cas causas que passam pelas peneiras dos Tribunais 
regionais e cheg»m ao TST e ao Supremo. A CNTI 
tem quatro din tores efetivos. Se deuuzíssemos 20 
salários mínimos mensais por advogado e oito salá­
rios mínimos, em média, por funcionário, restaria 
aos diretores, também em média, cerca de 70 salá­
rios mínimos por mês. Atualmente, isso daria mais 
de 200 mil cruzeiros. Só de mordomia legalizada. 
Além do mais, os diretores da CNTI exercem 
outros cargos e funções. Por exemplo, o Sr. Ary 
Campista, presidente da CNT I, 67 anos, 50 de sin­
dicalismo, economista e advogado, é ainda minis­
tro classista, isto é, representante dos trabalhado­
res do Tribunal Superior do T rabalho.

Desse modo, não é de surpreender que João 
Wagner, segundo dirigente da CNTI em 1974, 
tenha declarado a uma revista: “eu sou o maior 
pelego do Brasil, depois de Ary Campista”. Tam­
bém não é de surpreender a rivalidade que existe 
entre os sindicatos e federações, e entre estas e as 
confederações. Quanto mais para cima, mais mor­
domias e molezas. Também não é de surpreender a 
ginástica que os dirigentes sindicais fazem para 
obter uma nomeação na Justiça do Trabalho.

As “famílias” da máfia têm um código de defesa 
mútua, mas disputam o bolo. Há pouco tempo, o 
advogado dos metalúrgicos de SP, Sebastião Coe­
lho. subiu ao cargo de Secretário do Trabalho de 
Maluf. O homem certo no lugar certo. E dizem que 
Joaquinzão está de olho no posto de Campista. Só 
espera acabai o velório. Ele merece. Mas tem con­
correntes.
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II Congresso

Vem aí, o II Congresso dso Meta­
lúrgicos de Osasco, promovido pelo 
sindicato da categoria, nos dias 21 e 
22 de setembro, e que deverá ter 
como eixo central das discussões, a 
próxima campanha salarial. A pre­
paração do C ongresso com eçou  
cedo, com a realização de um ciclo 
de debates, nos dias 3, 4 e 5 de 
setembro, que contou com a partici­
pação de Frei Beto, VValter Barelli, 
do Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Sócio-Econô- 
micos (D1EESE), e Luís Inácio da 
Silva, presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo do 
Campo. Nessa ocasião, em que Lula 
fez um amplo relato e balanço da 
greve do A BC , aconteceu , pela 
segunda vez a autocrítica pública 
de Zé Pedro da Silva, por seu com­
portamento na greve de novembro 
passado.

Aliás, dificilmente Zé Pedro en­
contrará motivos para nova autocrí­
tica, este ano, já que segundo tudo 
indica, dificilmente haverá condi­
ções de um chamado à greve, duran­
te a campanha salarial. Além da 
d esn io b iliza çã o  da ca teg o r ia , é 
notório o engajamento de todos os 
setores que m ilitam  na entidade  
presidido por Henos Amorina, na 
preparação das eleições sindicais, 
marcadas para janeiro de 1<>81.

SE A A C /SP
Vote Luta Sindical

Depois de 31 (o Piquetão confir­
ma, trinta e um) anos encastelada no 
poder, parecem estar contados os 
dias do pelego que se apossaram da 
direção do Sindicato dos Esprega- 
d o s de A gen tes A u tô n o m o s do  
Comércio e em Empresas de Asses­
sora tento. Perícias, Informações e 
Pesquisas no Estado de São Paulo 
(SEÃAC): é que desta vez, ele en­
contrará, nas eleições m arcadas 
para os dias 22, 23, 24, 23 e 26 de 
setembro, uma chapa combativa de 
Opos ão, a Chapa 2, “Luta Sindi­
cal". Apesar de todas as manobras 
do sabujo, que tentou por mil e uma 
formas impedir o registro da chapa, 
vetando, mais recentemente, alguns 
nom es sob  a alegação de serem  
“profissionais liberais" (só agora ele 
fez a “descobrrta", apesar dos nomes 
vetados - que trabalham , com o  
assalariados em empresas de asses- 
soria e pesquisa - serem, no mínimo, 
há dois anos associados no sindica­
to), não conseguiu intimidar a opo­
sição. Por isso, os sócios do sindica­
to (pou cos, d iante de uma base 
estimada em 100 mil trabalhadores, 
em todo o  Estado - para o pelegão 
não interessa sindicalizar, basta 
receber o imposto sindical) deverão 
dar o voto maciço à chapa2 ,encabe­
çada pelos seguintes trabalhadores: 
Marco Femande. Montenegro, o 
Ceará (IPT), Laura Machado Bue- 
no (EM PLASA), Antônio Carlos 
Roxa da Motta (SEADF.)e Marcos 
José Heidorne (Real Processamen­
to de Dados).

Construção Civil/

Prisões em massa

Os candangos de Brasília, que 
iniciaram greve no dia I.° de setem­
bro (cerca de 12 mil trabalhadores 
aderiram ao m ovim ento), estão  
sendo severamente reprimidos pela 
polícia do D istrito  Federal, que 
dissolveu, à força, um piquete for­
mado nas proximidades do Palácio 
Buriti, sede do governo local, pren­
dendo 52 grevistas. Ganhando uma 
miséria (CrS 4.500,00 por mês, para 
os serventes, c CrS 6.000,00 para os 
oficiais), justamente no Planalto, 
capital da mamata e da mordomia 
nacional, os pedreiros estão reivin­
dicando um aumento imediato de 
60% nos salários.

Metalúrgicos/SP
Assembléia na marca

Frente a má vontade do pelego 
Joaquim em iniciar a campanha 
salarial de 80 e convocar assembléias 
da categoria (apesar dos constantes 
apelos da mesma), o Movimento de 
Oposição pela Reconquista do Sin­
dicato, deliberou na sua coordena­
ção do setor sul convocar a primeira 
assem bléia, que se realizou dia 
5 /9 /80  na Capela do Socorro e na 
qual compareceram 150 metalúrgi­
co s , rep resen tand o 47 fáb r icas, 
número considerado bom, em vista 
da convocação ter ficado restrita a 
17 fábricas, com 15 mil boletins 
distribuidos em dois dias.

Nesta primeira assembléia foram 
aprovadas as seguintes propostas:

1) Luta por um piso salarial da 
categoria; 2) Estabilidade no em­
prego; 3) A viso-prévio pago em 
dinheiro no ato da dispensa; 4) l  ma 
assembléia para o próximo dia 26, 
in ter-ca teg o r ia s , se p o ss ív e l no  
mesmo local; 5( Denúncia da mani­
pulação do Joaquinzão, convocan­
do assem bléias por fábrica, em 
separado, dedurando depois os 
trabalhadores presentes; 6) Partici­
pação no Sindicato, denunciando 
sempre que possível as manobras do 
pelego; 7) Que cada operário dê uma 
hora de seu salário para o fundo-de- 
greve; 8) Formação de uma Comis­
são de Mobilização para esquentar a 
campanha.

Esta última questão provocou 
muita discussão, já que uma corren­
te defendia a formação de um Co­
m ando de M obilização com 20 
líienibros indicados alí e outra, uma 
( omissão aberta, para lesara cam­
panha no setor. Após acirradas dis­
cussões esta última acabou prevale­
cendo.

Na segunda-feira, dia 8 /9 /8 0  
reuniu-se a (iomissão de Mobiliza­
ção, com 16 participantes, ficando 
programada uma tiragem de 20 mil 
boletins informando a categoria das 
deliberações, convidando- a para a 
luta que se inicia e para uma ida ao 
Sindicato dia 16 exigir uma assem­
bléia geral da categoria, conseguin­
do adesão de outras regiões.

Esta primeira assembléia, feita à 
revelia do Sindicato, pode ser consi­
derada como um avanço na disposi­
ção de luta da categoria metalúrgica 
e uma próxima já está marcada para 
o dia 11/9/80, desta vez no setor 
oeste.

Projeto Julianelli
A luta continua

N o dia 27 de Agosto realizou-se 
no Colégio Equipe (SP) um ato 
público de repúdio ao projeto de Lei 
n.° 2726, conhecida como projeto 
Julianelli, nome do deputado (PDS, 
claro!) Salvador Julianelli que o  
apresentou na Câmara Federal. Tal 
projeto prevê a subordinação de 
nada menos que 13 profissões da 
área de saúde a parecer médico para 
o exercício de suas funções. Para se 
ter uma idéia do descalabro do 
projeto, no caso do psicólogo seria 
vedado o “diagnóstico de doenças 
como neurose" dando a entender 
que a neurose tem uma causa orgâ­
nica, questão no mínimo discutível. 
Seria também vedado a este profis­
sional o exercício da psicanálise tor- 
nando-a privativa do médico, outra 
questão que não encontra argumen­
to plausível a não ser num extremo 
reducionismo orgânico que teria 
sido superado no início do século.

O ato público do dia 27 de setem­
bro, que se incluía no “Dia Nacional 
de Luta Contra o Projeto Julianelli". 
coincidiu com uma nota lançada 
pelo Conselho Federal de Psicolo­
gia, que ao que consta não esteve 
presente em nenhuma manifestação 
pública de repúdio ao projeto, ga­
rantindo que o projeto de saúde, 
através de ingerências deste e mais 
12 Conselhos Federais, havia sido 
sobrestado (isto é, retirado por 30 
dias para reformulações) e, natural­
mente, aconselhava aos atingidos a 
aguardarem o desenrolar dos acon­
tecimentos no conforto dos seus

Mal sabiam (ou bem sabiam?) os 
dirigentes do Conselho Federal de 
Psicologia que não existe tal figura 
jurídica - o sobrestamento - no regi­
mento interno da Câmara Federal e 
que o projeto de saúde continua 
tramitando normalmente, aguar­
dando o encaminhamento do rela­
tor do projeto - o deputado Tarcísio 
Delgado. Cabe aos Psicólogos e 
outros profissionais envolvidos con­
tinuarem sua luta contra esse projeto 
absurdo e não aceitarem remendos. 
Importante seria que esses profissio­
nais, juntamente com os médicos, 
aproveitassem esta oportunidade, 
onde categorias da área de saúde se 
mobilizam a nível nacional, para 
discutir uma concepção de saúde e 
trabalho interdisciplinar que atenda 
aos reais interesses da maioria da 
população brasileira para contra­
pô-lo às tentativas de elitização e 
“industrialização" da saúde no pais.

Bancários/SP
Acordo ou Dissídio?

Lm mil e duzentos bancários 
paulistas se reuniram em Assem­
bléia Geral, no auditório do Sindica­
to, no 20.° andar da Rua São Bento, 
no último dia 28 às 22:00 horas, para 
decidir os rumos de sua campanha 
salarial. Como se não fosse suficien­
te o contratempo de terem de se 
transferir, na última hora, da Câma­
ra Municipal para a sede de seu 
Sindicato, devido a uma ameaça de 
que uma bomba explodiría naquele 
local, os bancários assistiram a uma 
histérica esgrima de propostas, cujas 
diferenças iam, na medida em que a 
discussão se tornava mais acalora­
da, ficando cada vez mais impercep- 
lóeis. Votaçõeserani.sucessivamen- 
te, feitas e anuladas e malgrado o 
esforço da mesa, que com muita 
dificuldade tentava dirigir a assem­
bléia, o ambiente ficou incontrolá- 
vel. Os bancários foram abando­
nando o auditório levando junto 
com as suas dúvidas a certeza de que 
alguma coisa anda mal. De tudo isto 
restou a aprovação da proposta de 
intensificar a pressão nos banquei­
ros através da "Operação Segurança 
i' Eficiência", como forma de prepa­
rar a greve.

D iante da desorganização da 
categoria e de seu baixo grau de 
m obilização não resta a m enor 
dúvida, os bancários se esforçam 
para colocar na balança as alternati­
vas dissídio ou acordo, enquanto a 
possibilidade de greve, não como 
poderoso instrumento de pressão, 
mas como obsessão, vai masserando 
o cérebro de alguns.

Após a audiência da conciliação, 
marcada para sexta-feita, dia 12, às 
15 hs. será convocada uma Assem­
bléia Geral da categoria que discuti­
rá os termos da proposta patronal. 
Certamente, não vai ser muito fácil 
decidir o que fazer.

Osasco: fala um delegado sindical
M anoel Pereira de Oliveira, o 

“Mané-bode". eletricista-enroiador, 
27 anos, metalúrgico há 8 anos, éum  
antigo militante da Oposição meta­
lúrgica de Osasco. A tualmente é de­
legado sindical, eleito diretamente 
pelos operários da M U N K, fábrica 
situada no município de Cotia, in­
cluída na base territorial de Osasco. 
Ao EM TEMPO, ele relata sua ex­
periência:

- Como começou sua trajetória 
como delegado sindicai’

- Foi na Bardella, metalúrgica 
situada em Jandira, na base territo­
rial de Osasco, em 78. Lá, nós tinha- 
m os um grupo defábrica, que se reu­
nia duas vezes p o r mês, que tinha 
uma rigorosa atuação sindica! Com  
as mobilizações do ABC, no inicio 
de 78, a coisa esquentou também  
aqui em Osasco e, na Bardella, para­
mos a fábrica por três dias. Foifeito  
então um acordo com nove itens 
sendo um deles o delegado sindica! 
com estabilidade p o r um ano, eleito 
diretamente peto trabalhador. Só  
que, pouco antes da eleição, a fábri­
ca descumpriu uma parte do acordo 
e mandou !2 companheiros em bo­
ra, e eu entre os 12... Eu era candi­
dato a delegado sindica! mas não 
pude mais concorrer.

São Bernardo
Assembléia dia 

19 e 20 próximos
“Não podemos aceitar o INPC 

que o governo quer impor aos traba­
lhadores. sem discussão", tem afir­
mado o ex-presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Bernardo 
do Campo e Diadema, Luis Inácio 
da Silva, nas portas das grandes 
indústrias. A campanha em tomo 
do IN PC  voltou  a m obilizar os 
metalúrgicos em São Bernardo do 
Campo e Diadema e a categoria já 
tem duas assem bléias m arcadas 
para tomar posição sobre o assunto. 
Será no dia 19, às 16h30 e às 19 horas 
e no dia 20, às 10 horas da manhã, no 
Largo da Matriz, em SBC.

A assembléia vem sendo cuidado­
samente preparada pelos ex-diri­
gentes. Primeiro, houve varias reu­
niões por fábricas na Igreja Matriz e 
desde a semana passada vem sendo 
feitas convocações, através de bole­
tins e jornais da ex-diretoria, em 
pequenos comícios nas empresas.

Os trabalhadores tem se mostra­
do receptivos nessas reuniões, ape­
sar de todas as críticas feitas por 
alguns líderes da Lnidade Sindical, 
no sentido de que a intervenção teria 
provocado um grande retrocesso no 
movimento operário do ABC. Re­
trocesso ou não, a verdade é que os 
trabalhadores de São Bernardo do 
Campo e Diadema continuam ven­
do na antiga diretoria do Sindicato, 
a sua verdadeira liderança. Tanto 
assim , que to d o s  os prob lem as  
internos das fábricas são levados à 
consideração dos ex-diretores, que 
realizam plantões diários na sede do 
Fundo de Greve, a Rua Alferes 
Bonilha, 47, ao lado da Cooperativa 
da Volks.

Foi o caso, por exemplo do pes­
soal da Commander, que teve um 
acordo assinado em março deste 
ano (ainda na gestão do Lula) des­
respeitado pela empresa. Os meta­
lúrgicos desta indústria foram aos 
ex-diretores solicitar providências e 
as n eg o c ia çõ es  tiveram  que ser 
reconhecidas até pela própria dire­
toria da empresa, ou seja, embora 
afastados da diretoria do Sindicato, 
continuam sendo reconhecidos tam­
bém pelos empresários como os úni­
cos interlocutores válidos, pois o 
interventor e seus assessores (que 
agora elevaram sua diaria de CrS

- Mas com o você fo i para a 
M U N K ?

• Cheguei na M U N K  em dezem­
bro de 78, e lá já  tinha delegado sin­
dical, conseguido em julho de 78. 
Mas, o delegado sindica! de lá, era 
controlado pela diretoria da empre­
sa. Com o eu já era conhecido por  
muitos operários da própria M U N K  
pela minha atuação sindica! tratei 
togo de ativar o  trabalho de base 
dentro da firma. Seis meses depois, 
teve eleição para delegado sindica! 
eu m e candidato e ganho disparado 
na frente dos outros.

- E como está sento esta expe­
riência?

• Bem, prá  começar, é bom  dizer 
qu e a m aioria  dos operá rio s da  
M U N K  é natural de Cotia mesmo, 
cidade que possui só oito anos de in­
dustrialização, de baixa conciência 
de classe. Outra coisa é que a estabi­
lidade não é muita coisa. A gente 
tem é um respaldo maior, e é uma 
liderança quase natural. Dentro da 
minha fábrica, qualquer decisão que 
eu tomo, só faço junto com outros 10 
companheiros que se reunem comi­
go. S e  não fo r  desta form a, cai-se 
num substituismo. Tem que se prati­

1200,00 para 1600,00, inclusive aos 
sábados) não passam de fantoches 
do Ministério do Trabalho.

Outro exemplo: na Volkswagen, 
onde a ex-diretoria realizou uma 
pesquisa sobre um problem a de 
compensação de horas, os trabalha­
dores colaboraram , devolvendo  
cuidadosamente preenchido o ques­
tionário elaborado por seus dirigen­
tes e ainda escreviam atrás das folhas 
palavras de incentivo aos líderes 
cassados e protestos como: “Eora, o 
interventor".

Para quem pensa que os metalúr­
gicos de São Bernardo estão deita­
dos em berço esplêndido, esperando 
pelo desfecho da intervenção, basta 
dar um passeio pelas indústrias nas 
horas de saída do pessoal. Ali pode 
se ver a ex-diretoria convocando os  
trabalhadores para as próxim as 
assembléias, muitas vezes sob amea­
ça. Na Scania, por exemplo, durante 
um com ício  realizado a sem ana  
p assad a , o s ex -d ireto res foram  
ameaçados de prisão por alguns 
PMs, "providencialmente" chama­
dos pela direção da empresa.

Na Ford, uma sessão inteira parou 
depois de algumas ameaças feitas pe­
la direção da empresa contra o diri­
gente “Ratinho" José Dilermando lí­
der da indústria. Esses exemplos vem 
se multiplicando, na medida em que 
os trabalhadores ganham consciên­
cia de que embora a intervenção seja 
um fato consumado, não impede o de­
senvolvimento de suas lutas, seja a um 
nível mais baixo, como a simples rei­
vindicação de um intervalo para o lan­
che, ou a nível mais elevado, como a 
preparação da campanha salarial de 
abril do próximo ano, o que provo­
cou grande irritação no presidente 
da Volks, Wolfgang Sauer. A pro­
p ósito , Lula afirm ou que “se o 
presidente da Volks não quer greve, 
deixe de tratar seus trabalhadores 
como escravos, pois na Alemanha as 
coisas são bem diferentes. Lá, inclu­
sive, eles conseguiram uma jornada 
de 40 horas (reivindicada pelos 
metalúrgicos do ABC), depois de 104 
dias de greve e se ele não quer greve, 
deve começar a discutir desde já com  
seus operários, a estabilidade, o 
delegado sindical c condições dignas 
de trabalho”. (V. A.)

car a democracia, senão a peãozada  
junta os braços.

- E para a empresa, tem algurita 
vantagem?

- Para a empresa tem vantagem  
também. M as essa vantagem não 
amortece a luta. Apenas amadurece 
a consciência. O delegado é apenas o  
canal. Questões como igualdade de 
salário, ambiente de trabalho, salu- 
bridade, são resolvidas diretamente 
com  o patrão. A s  outras, mais de 
fundo, aí, só  entrando na luta com os 
companheiros de outras fábricas. A 
verdade é que a empresa passa a res­
peitar o  trabalhador.

- E qual a relação do delegado 
sindical com o Sindicato?

- O  Sindicato vai, fa z as eleições, 
assina os documentos, como eu sou 
delegado dele. M as orientação jurí­
dica, ou linha, não é passado Sou  
membro da Oposição Sindica! e 
pesa em nada ser ligado ao Sindi­
cato.

Prá terminar, eu acho que é im ­
portante que toda a firmu tenha seu 
delegado sindica! mas o passo mes­
m o que a gente deve chegar a dar, é 
ter um a verdadeira  com issão  de 
fábrica.
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Chile, 7 anos de ditadura militar

O movimento popular se reconstrói
Entrevista com Andrés Pascal Àllende, 

secretário-geral do MIR, organização que propõe, 
diante do começo da crise da ditadura chilena,

unir numa frente os setores populares 
que recusam se subordinar à burguesia para 
evitar que a oposição “liberal” possa oferecer

ao capital monopolista e ao imperialismo 
uma alternativa conservadora ao regime de Pinochet, 

que seria mais um obstáculo à democracia dos 
trabalhadores.

/ / </<' setembro. a ditadura do 
genera l P inochet com p le ta  sete  

unos de domínio sobre o Chile. O  golpe 
militar de 1973 Joi ama das derrotas 
graves injlingidas ao proletariado e aos 
povos oprimidos da Amáriea /.atina, 
que tiveram como ponto de partida o 
golpe militar de 1964 no Brasil. Entre 
1964 e 1976, (golpe de Videla), predomi­
naram para o movim ento operário e 
popular latino-americano os reveses. 
Houve, por certo, m om entos de ascesso 
para o m o v im en to  de m assas neste  
período: um  deles f o i  ju s ta m en te  o 
período do governo Allende no Chile, 
cortado e afogado em sangue.

Nos últimos anos, contudo, a situação 
vem m udando na América I.atina. O 
golpe de Videla não chegou a esmagar a 
resistência do proletariado argentino  
(ver EM  TEM  POn? ! !2), quejáem  1977 
e 1978 realizou greves importantes. Neste 
anos, também no Peru, na Colômbia, no 
Brasil, houve progressos enormes do 
m o v im e n to  de m assas. Em  1979, a 
revolução nicaraguense derrubou  o 
tirano Som oza e iniciou um  processo de 
enormes repercurssões não apenas na 
América Central(comoem El Salvador), 
mas em toda a América Latina. Há uma 
crise política das ditaduras, que coincide 
com a grave crise econômica do capita­
lismo mundial, que afeta maisfortemen- 
te as economias dependentes.

A ditadura chilena não foge  a esta 
situação. Conto deixa daro a entrevista 
que trasncrevemos, há uma lenta, mas 
real, recuperação do  m o v im en to  de 
massas. Dentro de uma América Latina 
que se agita, também o tirano-simbolo 
Pinochet fica  preocupado. Propõe uma  
reforma para aperfeiçoar o seu regime: a 
votação de uma Constituição.

Evidentemente, o ditador não m uda o 
seu estilo. Determina a aprovaçãoem um  
"plebiscito" de um  projeto preparado 
sig ilosam en te pelo  seu C onselho  de 
Estado. Este p ro je to  con tém  coisas 
v e rd a d e ira m e n te  n o tá v e is . P or ele, 
Pinochet poderá ficar no poder até.... 
1997, já  que prevê a possibilidade de 
reeleição em um mandato de 8 anos. 
Segundo a avaliação da Junta Militar, o 
pais não está preparado para “um  rápido 
re torno  à dem ocracia". O utra coisa: 
haverá um  parlamento nos oito primei­
ros anos, mas os "parlamentares "serão... 
nomeados por Pinochet.

A burguesia prepara 
uma alternativa

Diante desta total ausência de conces­
sões, a oposição "liberar' burguesa não 
podería deixar de rejeitar o processo de 
"transição democrática". A inda  mais 
que há a mais viva insatisfação popular 
diante da "proposta". Uma pesquisa do  
In s titu to  G allup registrou 50,7%  de

pessoas favoráveis ao projeto de Consti­
tuição e 45' j  contra. Nian regime como o 
chileno, o "apoio"de 50ci não quer dizer 
absolutamente nada: mas a rejeição d, 
45'j  quer dizer muito.

A oposição ao plebiscito que até agora 
obteve maior repercurssão fo i  um  "ato 
político" presidido pelo ex-presidente 
Eduardo Frei. Frei, com o é amplamente 
conhecido, representa a direita da demo­
cracia cristã, e fo i  conivente com o golpe 
de 1973. A té  agora, tinha  recusado  
qualquer tipo de unidade das oposições 
(com o  disse o com en tarista  N ew ton  
Carlos na "F olha  de São  P a u lo "d e  
04/09, ele tem uma "quase incapacidade 
de convivência com os grupos mais à 
esquerda"). No entanto, o teatro em que 
falou fo i  lotado por milhares de pessoas 
de todos os p a rtid o s  p o lítico s, que  
gritavam até mesmo "Eiva Allende"e a 
palavra de ordem aa esquerda chilena, "o 
p o v o  u n ido  jam ais será vencido". A 
partir daí, form ou-se um "Comitê do 
Plebiscito ", para lutar contra o projeto 
Pinochet, integrado por todos os maio­
res partidos políticos chilenos, à excessão 
do M IR  (M ovimeto de Esquerda Revo­
lucionaria) (ESP, 04/09).

Do ponto de vista de Frei e da oposi­
ção liberal burguesa, trata-se de preparar 
uma alternativa não-revolucionária, que 
não coloque em causa o domínio da 
burguesia, à ditadura militar. Esta políti­
ca é apoiada pelos partidos operários 
reformistas, como o PC e o PS.

A ausência do M IR, portanto, é 
significativa. Este partido propõe agru­
par numa frente “os setores populares 
que recusam a subordinação à burgue­
sia".

Formado nos anos 60 pela reunião de 
vários grupos menores (inclusive grupos 
trotskistas), o M IR  fo i  a corrente com  
influência de massas que se colocou mais 
à esquerda  no  p erío d o  A llende. No  
entanto, sofreu das mesmas debitidades 
que tiveram na época todas as correntes 
influenciadas ou form adas com base na 
revolução cubana, e como todas elas, 
não conseguiu se tornar uma alternativa 
à política reformista e de colaboração de 
classes da Unidade Popular (a primeira 
corren te  de in fluência  castrista  que  
conseguiu se impor como uma alternati­
va, foram, naturalmente, os sandinistas). 
Com a terrível derrota representada pelo  
golpe de 1973, o M IR  passou por uma 
grande crise.

Transcrevemos aqui trechos de uma 
entrevista realizada com o seu principal 
dirigente atual, Andrés Pascal Allende, 
seu secretário-geral desde 1974, e o ho­
mem mais procurado pelos serviços de 
segurança -de Pinochet. A entrevista fo i  
originalmente publicada pelo jornal da 
Frente Sandinista, "Barricada".

(João Machado)

Contra-capa de um folheto do MIR chileno

- Que propõe a resistência?
- Além do fato de defender os interes­
ses econômicos e sociais imediatos da 
classe operária ed o  povo, a resistên­
cia se propõe a derrubar a ditadura 
militar do capital monopolista, afim 
de estabelecer uma democracia dos 
trabalhadores.
- E como a resistência derrubará a 
ditadura?
- Graças à força do povo... Mas o 
imperialismo, nem os grandes capita­
listas durrubarão a ditadura, porque 
eles têm necessidade da ditadura 
militar para continuar a explorar o 
povo e a proteger seus interesses. Do 
mesmo modo, também a oposição 
burguesa não derrubará a ditadura, 
pois, além da sua fraqueza, ela não o 
quer. É claro  que esta oposição 
procura fazer pressão e negociar com 
a ditadura melhores garantias para os 
setores da burguesia afastados do 
poder. Além disso, ela procura ofere­
cer à burguesia monopolista e ao 
imperialismo uma cartada alternati­
va, para quando a ditadura nãoesteja 
mais em condições de se manter no 
poder graças à repressão. A resistên­
cia agrupa todos os setores populares 
que recusam esta subordinação à 
burguesia e que já empreenderam o 
seu caminho: a guerra contra a dita­
dura.
- Mas a resistência poderá se manter 
diante da repressão?
- Efetivamente, a d itadura possui 
sólidos meios previstos que lhe permi­
tiram  fazer recuar o movimento 
popular e que ela tomasse a iniciativa 
(...). Mas apesar disto a ditadura não 
pôde destruir o movimento popular, 
e este se reconstrói lentamenteatravés 
da luta reivindicativa democrática 
legal e semi-legal, da luta política anti- 
ditatorial clandestina, das mobiliza­
ções ilegais que desafiam abertamen­

te e diretamente a ditadura. Estas 
lutas demostram que é possível com­
bater militarmente a ditadura cons­
truindo uma força armada do povo 
que desfeche rudes golpes à tirania. 
Hoje, nós retomamos a iniciativa, nós 
desfechamos golpes duros, nós nos 
construím os. A ditadura, por seu 
lado, se enfraquece.

Centralizar a revolta 
das massas

- As ações armadas da resistência 
respondem a um plano global de luta 
armada contra a ditadura ou repre­
sentam ataques espontâneos de cer­
tos setores de massa?
- A idéia que se desenvolve atualmen­
te no espírito dos setores mais avan­
çados das massas (juventude, traba­
lhadores, habitantes das favelas, 
jovens camponeses, estudantes) é a 
convicção de que chegou a hora de 
empunhar as armas contra a ditadu­
ra. O papel da resistência écentralizar 
esta revolta no rumo do desenvolvi­
mento de uma resistência militar 
organizada e taticamente eficaz (...) 
Você fala de milícias de resistência?
- Sim. As milícias são a expressão 
inicial da força militar da resistência. 
Elas se constituíram  a partir dos 
próprios movimentos de massas e 
levam ações armadas contra a repres­
são, ações de propaganda armada, de 
apoio às lutas de massa, de sabota­
gem. A tática de com bate é a da 
guerrilha e ela permite se opor com 
sucesso às forças repressivas da 
ditadura.
- Outras forças têm um papel decisivo 
a desempenhar contra a ditadura?
- Sim. As milícias são a expressão 
com suas lutas sócias e políticas, com 
o desenvolvimento da luta direta e 
violenta e com o apoio q ue elas dão às 
forças militares da resistência, consti­

tuem uma extraordinária força com­
bativa. E o poder da insurreição.
- Quando e como as massas se lança­
rão à insurreição?
- A insurreição é o ponto culminante 
de um processo de lutas. Mas não se 
tra ta  d e e sp e ra r , com  os braços 
cruzados. As condições da insurrei­
ção se forjam através da luta armada, 
da luta política e social de massa. Mas 
também ampliando as organizações 
de massa operáriasecamponesas.das 
favelas, de todos os setores do povo. 
Mas sobretudo desenvolvendo uma 
luta reivindicativa democrática ofen­
siva. Assim, os prazos são mais curtos 
do que pode pensar Pinochet.
- O fato de que o MIR se tenha 
voltado para a organização da resis­
tência popular significa que ele tenha 
desaparecido como partido político?
- Não. O MIR continua a se desen­
volver como partido político próprio. 
Sua estratégia e s c u  objetivo de 
rev olução proletária continuam váli­
dos, certam ente. Mas isto não é 
contraditório com o fato de que nós 
pensamos que no momento atual a 
tarefa histórica fundamental de nos­
so povo é estabelecer uma democra­
cia do povo inteiro. A resistência 
popular surgiu como expressão deste 
desejo de unidade e de luta de nosso 
povo. (...)

Unidade e aliança 
política

- Que chamamento vocês fartãm aos 
partidos de esquerda e aos setores 
realmente democráticos da democra­
cia cristã?
- Até agora, o que impediu a aliança 
dos diversos partidos anti-ditatoriais, 
são as falsas esperanças que alguns 
partidos de esquerda veicularam no 
que concerne às alianças possíveis 
com a oposição burguesa. Mas, neste 
nível, parece-me evidente que uma tal 
aliança não tem nenhuma perspecti­
va de concretização. Mesmo os seto­
res mais democráticos realmente da 
democracia cristã têm consciência da 
política conciliadora de Erei e da 
direita de seu partido com a ditadura. 
O único caminho possível passa pelo 
reforço da unidade das forças popu­
lares no momento em que pensemos 
que existem bases suficientes.
Quais são as bases mínimas em torno 
das quais c possível criar a unidade?
- As forças populares pensam que 
depois da derrubada da ditad ura deve 
se instalar um governo provisório 
com a participação das forças anti- 
ditatoriais e ser convocada uma As­
sembléia Constituinte eleita demo­
craticamente, chamada a estabelecer 
as bases institucionais do novo regi­
me denjocrático. Mas mais que os 
fins a atingir, são hoje as formas de 
luta que fazem a diferença. Mas tam­
bém neste nível, nós pensamos que 
existem pontos de acordo para poder 
atingir uma melhor coordenação nas 
nossas ações comuns ou ilegais em di­
reção aos jovens, às forças armadas, 
etc. E se existem apreciações diferen­
tes sobre a resistência armada, é pena! 
Mas isto pode ficar para a liberação 
de ação na fase atual, pois eu estou se­
guro de que os avanços unitários no 
quadro das lutas anti-ditatoriais nos 
permitirão no futuro novos acordos 
neste ponto. (...)

EM TEMPO « 1 1 a  24/09/80



Vitória dos 
Trabalhadores Poloneses

As conquistas obtidas pelo proletariado polonês avançam muito. No dia 2 de 
setembro, com a abertura da sede do novo “Sindicato Livre”, 

os operários de Gdansk mostraram a direção que vai sendo seguida 
por outros trabalhadores do país: sindicatos livres, 

controle operário, embrião de duplo poder na Polônia popular
Por Wagner Cardoso

“Nós estamos acostumados 
a fazer investimentos impro­
dutivos, o nosso dinheiro é 
mal gasto. Vejam a proposta 
do governo de construir uma 
usina de pré-fabricados, aqui 
na nossa região, ao lado de 
um a outra  j á  existen te , só  
porque esta última trabalha a 
50% de sua capacidade pro­
dutiva. Isto é absurdo, ela será 
inútil. Talvez o Comitê Cen­
tral não o.saiba, mas nós, os 
trabalhadores, temos consci­
ência disto: vivemos este tipo 
de necessidade todos os dias!

O Sindicato Livre é o instru­
m ento <fe controle das peque­
nas e grandes decisões econô­
micas, em  todos os níveis: 
local, regional e nacional. A  
necessidade de um novo pla­
no é  fundamental. Esta será 
nossa tarefa de agora em dian­
te. ” (Declaração de Lech Wa­
lesa, no dia 25/09, nos estalei­
ros “Lenin”, durante as negocia­
ções com delegados do governo).

A pós vários dias de vaciiação e recuos por 
parte dò governo polonês, a crise aberta 
pelos trabalhadores dê G dansk, estava 

temporariamente resolvida. Dentre as 21 reivin­
dicações do Comando Geral de Greve (MKS), as 
que mais fizeram refletir os burocratas - direito 
de greve e liberdade sindical - eram aceitas pelo 
Comitê Central do POUP, na noite de 31 de 
agosto. Mas não sem deixar marcas profundas.

A firmeza de .Walesa e seus companheiros, na 
combatividade e na consciência de seus interes­
ses, fez desmoronar o castelo de cartas que é a 
direção stalinista. Foram vários dias e noites 
perdidos em reuniões constantes do CC do 
partido. Os, burburinhos que chegavam à Costa 
Báltica, indicavam os passos que estavam sendo 
dados pela burocracia, assim como suas diver­
gências internas quanto as soluções para a crise, 
em função da intransigência dos trabalhadores.

Os operários, por seu lado, em greve geral com 
ocupação dos estaleiros, viveram 16 dias de 
verdadeira democracia proletária. Foram jorna­
das vividas intensamente, em meio a reuniões 
constantes, palestras, congratulações com ou­
tros trabalhadores ou regiões em greve; entrevis­
tas inin terruptas à imprensa internacional; 
pedidos e recepção da tão necessária solidarieda­
de todos os trabalhadores do mundo: Sindicatos 
da França, Itália, Alemanha. Inglaterra, Méxi­
co, Perú, enviavam notas de apoio e ajuda 
financeira ao Comando. Todos os dias, artesa- 
nalmente, eles confeccionavam  um Boletim 
inform ando toda a população da região da 
marcha das lutas. Conjuntamente, eles prepara­
vam suas refeições e dormitórios, com a ajuda 
de todos os presentes.

Todo o processo de discussão com a burocra­
cia foi efetuado da maneira mais democrática, 
jamais vista pelo movimento operário: as reu­
niões entre os delegados dos dois lados, eram 
transmitidas pará todo o estaleiro através de 
a lto -fa lan tes . E quando  a transm issão  era 
interrompida, vaias do plenário obrigavam ao 
reparo imediato. Era o controle operário, não só 
nas reivindicações, mas também no processo de 
discussão e acordos, que eles estavam construin­
do. Desta maneira, seus delegados prestariam 
contas de cada passo efetuado na via antes 
traçada: auto-organização dos trabalhadores.

A burocracia tentava, com estas concessões, 
“cedidas somente aos trabalhadores do mar 
Báltico - fábricas do eixo de Gdansk e Gdynia - e 
àqueles da fronteira com a Alemanha Oriental,

l.ech Walesa na direção da greve.

região de Szececin”, conter um movimento que 
se alastrava, já há mais de dois meses. Mas a 
lição serviu para toda a Polônia, e no dia 1,° de 
agosto em Wroclaw, na Silésia, região mineira, 
de onde ihclusive saíra Gierek para a direção do 
partido, os mineiros iniciavam seu movimento 
grevista. Reivindicando basicamente os mesmos 
pontos do MKS, eles acrescentavam um, que 
parecia decisivo para aquela etapa das lutas: 
renúncia do dirigente máximo do POUP, Gie­
rek. Começava aí, então, uma nova etapa na 
batalha pelos Sindicatos Livres: era o movimen­
to se alastrando, tomando forma organizativa, 
reivindicatória, e ao mesmo tçmpo avançando 
mais um passo: aproveitar as contradições 
internas da direção stalinista, para aprofundá- 
las, na direção do seu enfraquecimento, e como 
consequência, no fortalecimento, agora nacio­
nal, da alternativa dos trabalhadores: Sindicatos 
Livres do Estado.

Até então, tanto a direção do Comando de 
“ Lenin” , quanto as próprias declarações do 
Comitê de Autodefesa Social - o KOR -, iam no 
sentido de “não radicalizar demasiado junto à 
direção do partido, isto é, não transformar-se em 
instrumento político alternativo ao POUP, mas 
sim aceitá-lo como sua direção natural, restrin­
gindo-se apenas à plataforma de reivindicações”. 
Era consequência das diferenciações de cons­
ciência ono seio do proletariado, mas também o 
cuidado de não atiçar a “nação irmã do Leste”.

A Queda de Gierek
O movimento grevista transformava-se em 

uma imensa bola de neve: as vitórias dos de 
Gdansk, começavam a ser experimentadas por 
outros trabalhadores. Ao mesmo tempo, o “pau 
comia” nas altas cúpulas dirigentes. A agencia 
U PI anunciava, no dia 29 de agosto as especula­
ções em torno da substituição de Gierek, por um 
outro alto dirigente do partido. As vacilações do 
burocrata-m ór, sua renúncia à discussão no 
primeiro momento das greves; essa inflexibilida­
de, que ao passar dos dias, e diante da firmeza 
operária, transformava-se em primeiros conta­
tos. Declarações do tipo: “ Respeitam os as 
exigências dos trabalhadores, elas são corretas, 
sobretudo porque os sindicatos atuais não mais 
os representam. Mas, ao mesmo tempo, repug-

nam os as infiltrações anti-socialistas, neste 
movimento puramente econômico, visando as 
bases mesmo do Estado socialista”, deixavam 
clara a confusão da burocracia, que a partir de 
então estava personificada na pessoa deste velho 
stalinista.

Após a conclusão dos acordos com os traba­
lhadores, e a abertura, por parte destes últimos, 
já  no dia 2 de setem bro, da sede do futuro 
Sindicato Livre, assim com a elaboração de seu 
Estatuto e a confecção de um boletim semjyral, 
nacional; após as vitórias dos mineiros da 
Silésia; a direção do partido fazia côro com as 
declarações da União soviética, deixando pres- 
sintir que o fim de Gierek estava próximo: “É 
necessário restabelecer a confiança no socialis­
mo. É fundamental que o partido não perca a 
direção deste processo: os novos sindicatos 
trabalharão em comum acordo com o POUP”, 
diziam eles.

A perda de “respeito” (sinônimo: direção - 
POU P) e mais a “perda de identidade” , se 
confundiam com aquele que foi o dirigente deste 
processo. Logo, todas as penas caíram sobre ele. 
A sua “substituição por problemas cardíacos”, 
era a repetição da mesma história ocorrida com 
Gomulka em 1970, que fora afastado “por 
distúrbios circulatórios graves”, e que vive até 
hoje, em perfeito estado de saúde, mas destruído 
politicam ente. Gierek sofre pois, da mesma 
doença de todos os dirigentes que são condena­
dos pela história stalinista: quando não mais 
servem, são apagados dessa mesma história, que 
eles tanto ajudaram a construir.

Sindicato livre: Dualidade de 
poder

Com a subida de Gierek, em 1970, logo após 
os levantes dos operários da mesma região 
báltica, houve de fato um grande crescimento 
industrial. A base de financiamentos vindos da 
URSS e sobretudo de países imperialistas, o 
POUP conseguiu ao longo destes 10 últimos 
anos, uma real melhora nas condições de vida e 
de trabalho, para o povo polonês. Permitindo 
assim que houvesse um aumento da população 
ativa assalariada nas indústrias de 29(7 em 1960. 
para 50% em 1980. Pode-se analisar como sendo

este um dos fatores da maior conscientização e 
combatividade atual do movimento: a classe 
trabalhadora dobrou praticamente em números. 
Além disso, esse proletariado “novo", não 
pertence àquela geração das sinistras purgas 
stalinistas, e tam pouco viveram as derrotas 
internacionais da política de Stálin, que conduzi­
ram à II Guerra mundial.

Essa consciência nova, aliada à alguns velhos 
dirigentes, como Walesa e Anna, que participa­
ram dos levantes de 1970 e 76. fizeram com que o 
fluxo atual das lutas não reprisassem os erros do 
passado: Gierek, ao subir, para por “panos 
quentes” na ebulição social, prometera a oficia­
lização dos comitês de greves, que se tornpriam 
as Comissões dos trabalhadores - órgãos de 
representação à nivel do partido. Mas tais 
promessas não foram cumpridas. Pelo contrá­
rio, o partido conseguiu hurocratizar essas 
estruturas de poder, corromper alguns de seus 
dirigentes, e por fim, absorvê-los.

Essa qualidade atual dos trabalhadores, 
agregada à uma vanguarda política, que surgia 
logo após as greves de Radom Ursus e Gdansk, 
em 1976, o KOR - composto por intelectuais e 
operários da vanguarda - fez com que a reação, 
organização e plataform a das lutas, fossem 
preparadas quase que minuciosamente, indo 
numa direção bem precisa: criação de uma 
instância de duplo poder.

Os anseios de auto-organização da classe 
operária polonesa não ficaram só em aspirações 
abstratas. Eles foram construídos em todo o 
processo do enfrentamento com a burocracia, e 
sobretudo na instalação da sede do Sindicato 
Livre. Q uando no dia 2 de agosto, Walesa 
declarava: “A greve está terminada. Passamos 
para uma nova etapa: a construção do nosso 
Sindicato”, eles assimilavam Os erros anteriores - 
não mais confiavam no partido - e criavam 
estruturas permanentes de auto-organização. 
Esse novo instrumento, único capaz de exprimir 
suas aspirações e de defender seus direitos, 
conduz à reivindicação de exercer diretamente o 
poder num regime cuja Constituição diz perten­
cer aos trabalhadores!

Essa nova etapa está inserida dentro do 
processo de Revolução política que vive o povo 
polonês contra a casta burocrática, usurpadora 
da Polônia popular, na construção da democra­
cia socialista. Contraríamente aos companheiros 
do PC brasileiro, que - enfim! pela primeira vez 
depois do início das greves - acreditam que existe 
“uma situação nova em um Estado sob a hege­
monia da classe operária”, nós cremos que os 
trabalhadores,por não se identificarem com este 
poder burocrático-stalinista - vide plataforma 
dos 21 pontos -, que aliás foi transcrita minima­
mente no “Voz da Unidade” n.° 23; e sobretudo 
por não verem nenhum canal de expressão no 
aparelho do partido-Estado, lançam as bases de 
seu contra-poder.

Para que o processo de Revolução Política 
atinja uma etapa superior, esse duplo poder dos 
trabalhadores terá que ir mais além. Claro está 
que nenhuma “coexistência pacífica” será possí­
vel entre os burocratas e os trabalhadores 
organizados autonom am ente. Daí pode-se 
deduzir que choques violentos estarão na ordem- 
do-dia, no futuro imediato, A burocracia, apesar 
de suas diferenças internas, vai novamente 
procurar absorvê-los, degenerá-los. Tanto ela, 
como á burguesia (que depois de chorar com “lá­
grimas de crocodilo” pela sorte do povo polonês, 
reagiu oferecendo altos empréstimos à casta 
dirigente, para que esta sé mantenha firme no 
poder) compreenderam os perigos das atuais 
concessões.

O MKS foi um exemplo para toda a Polônia. 
O “Sindicato Livre” nacional, o será também 
para os outros países do Leste. Novamente a 
burocracia sofre um impasse. Cabe aos traba­
lhadores exercerem efetivam ente essa auto- 
organização, materializar pois, seu organismo de 
duplo poder, que a bola de neve continuará a 
rolar ...
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O que pensa a oposição de esquerda
A greve dos operários poloneses deu um grande alento à revolução política anti- 

burocrática, confirmando as teses dos comunistas dissidentes. Nas condições sociais 
dos países do Leste europeu as teses da oposição de esquerda ganham a estatura de um 

“socialismo real”, alternativo, conquistando um auditório operário cada vez mais 
amplo. Publicamos aqui uma resenha das principais teses desta oposição comunista.

Os conselhos operários criados em uma 
greve ou em um grande combate revolu­
cionário, mobilizados dentro do quadro da luta 

pelo controle operário sobre a produção ou 
dentro de um enfrentamento dos trabalhadores 
com o poder repressivó do Estado capitalista, 
constituem os órgãos naturais para o exercício 
do poder por parte do proletariado. Marx se 
refere aos “comitês operários” baseado na 
experiência da Comuna de Paris. Encontramos 
os conselhos operários no curso de todas as revo­
luções proletárias contemporâneas, desde os 
“soviets”, que tomaram ò  poder na Revolução 
de Outubro de 19 17, na Rússia, até os comitês de 
fábricas criados recentemente durante as revolu­
ções chilena e portuguesa.

Experiências tais como o sufocamento, por 
meio da violência, dos conselhos operários na 
Hungria em 1956, e o sufocam ento, menos 
violento, mas nem por isso menos pernicioso, 
dos começos de democracia proletária na Tche- 
coslováquia depois de agosto de 1968, e agora na 
espetacular greve dos operários polonêses dos 
estaleiros do Mar Báltico, e que se alastrou pelas 
principais regiões operárias, confirmaram a 
contradição que existe entre a ditadura burocrá­
tica, de natureza stalinista e o Estado Operário 
democratizado por meio dos conselhos operá­
rios. Quando um líder sindicalista como Lech 
Walesa, diz que “um operário pode contentar-se 
com um prato de sopa por dia, mas deve ter o 
direito de tomar decisões sobre os problemas da 
empresa’’, certamente não ignora o fato de que 
os sindicatos livres e os delegados operários nas 
em presas, na Polônia, são um passo para o 
estabelecimento de uma forma de organização 
de gestão da economia e da sociedade com base 
nos conselhos.

A contribuição à 
crítica do socialismo 
realmente existente

A organização do Estado Operário, e mais 
especifica mente a organização da economia no 
período de transição, articulada pelo exercício 
de poder por parte dos trabalhadores (sob um 
regime de “produtores associados”, segundo a 
expressão de Marx), constitui um dos pontos 
program áticos essenciais da nova oposição 
com unista nos países do Leste europeu. Os 
comunistas dissidentes dão uma dimensão atual 
aos fundamentos clássicos da doutrina marxista 
sobre o Estado Operário. Na Polônia, Jacek 
Kuron e Karol Modzelewski, formulam uma 
plataforma de luta anti-burocrática na “Carta 
A berta ao Partido O perário Unificado” , em 
1965. Na Tchecoslováquia, Petr Uhl, um dos 
signatários da “Carta dos 77”, em defesa dos 
direitos hum anos, expõe no “ Porgram a de 
Autogestão operária e socialista”, uma análise 
crítica da sociedade tcheca, passando em revista 
todos os aspectos da vida social e os princípios de 
uma sociedade autogerida. Entretanto, será na 
República Democrática alemã que o eco do 
comunismo alternativo ressoará mais fundo no 
pensamento marxista, reunindo a experiência 
prática dos movimentos anti-burocráticos com o 
marxismo-revolucionário ocidental. A “Alterna­
tiva” de Rudolf Bahro, é a mais importante obra 
teórica produzida nas sociedades pós-capitalis- 
tas, desde a “ Revolução T raída” de León 
Trotsky, fazendo renascer a tradição teórica 
marxista alemã, sufocada nos anos 30 por Hitler 
e Stálin.

Apesar das diferenciações políticas existentes 
dentro da nova oposição comunista (Bahro é um 
“eurocomunista" de esquerda, Uhl se identifica 
com as posições da IV Internacional), suas

Por Andreas Maia

proposições convergem para três questões 
básicas:

a) a Autogestão operária nas empresas;
b) a existência das organizações independen- 

des de defesa da classe operária;
c) a democracia política sem restrição.
Os conselhos operários tem nessas propostas 

um papel relevante, como forma de organização 
de uma grande flexibilidade. Permite uma 
articulação alternativa à burocracia, por meio da 
incorporação ao máximo da massa de trabalha­
dores no exercício  do poder, superando  a 
separação que existe entre as funções legislativas 
e executivas do poder, facilitando o controle dos 
trabalhadores, por meio da elegibilidade e 
revogabilidade dos eleitos. Cria, sobretudo, um 
quadro ideal para a existência da democracia 
socialista, porque constituem uma arena onde as 
diversas tendências e partidos operários possam 
debater política e ideologicamente, antes de 
mais nada, o “socialismo real” da nova oposição 
comunista, com base nos conselhos operários, 
parte de uma crítica radical à burocracia nos 
Estados Operários degenerados do Leste Eu­
ropeu.

. A natureza da burocracia
Para Rudolf Bahro, a expansão das forças 

produtivas realizada pelo capitalismo e a aboli­
ção, depois, da propriedade privada burguesa 
nos Estados Operários, não passam de condi­
ções indispensáveis mas de modo algum suficien­
tes para o advento de uma sociedade socialista 
sem classes. Esta exige, além de um excedente 
social suficientemente amplo para destruira base 
material que torna inevitável a existência de 
classe sociais privilegiadas, um esforço constante 
e consciente para a abolição da divisão social do 
trabalho. Se a divisão social do trabalho é 
mantida e se ossifica entre “os que mandam e os' 
que fazem” - como no caso dos países do Leste - a 
sociedade estagnará “no meio do caminho entre 
a sociedade de classes e a sociedade sem classes”.

Da mesma forma que Trotsky, Bahro conclui 
que “não são os privilégios que produzem o 
monopólio do poder, mas é o monopólio que 
segrega os privilégios” . Foi porque tinham 
expropriado politicamente a classe operária e 
eliminado assim toda a possibilidade de controle 
da massa sobre o modo de distribuição da 
produção nacionalizada, é que os dependentes 
do aparelho stalinista puderam apropriar-se, 
pouco a pouco, de privilégios materiais cada vez 
mais exorbitantes e que acabaram  por criar 
instituições que permitem conservar e reproduzir 
tanto o monopólio do poder como os privilégios 
(“A Alternativa”). Assim, o sentido histórico da

ditadura burocrática, a “raiz do mal” como quer 
Bahro, consiste no conjunto de mecanismos que 
mantém o monopólio da administração e de 
gestão em todas as esferas da vida social, nas 
mãos de uma minoria privilegiada.

O socialismo é a autogestão 
operária mais a

automação industrial
Em contraposição aos objetivos de gestão 

burocrática dos stalinistas, Rudolf Bahro não 
hesita em afirmar que “o objetivo comunista da 
produção é a liberdade e o desenvolvimento total 
da individualidade como realidade determinante 
de transform ação da natureza das relações 
sociais”. “Sem uma prática política em torno de 
um a com pleta  liberdade de p a rtic ip a r  das 
discussões cotidianas sobre os valores sociais, os 
objetivos a atender, as vias para consegui-lo, não 
é possível um progresso de em ancipação do 
homem” (Contribuição à crítica do socialismo 
realmente existente).

Uma organização social construída sobre o 
modelo da “comuna” e dos conselhos é o que 
propõe Bahro: “A solução reside em sua forma 
avançada no princípio federativo, contido 
dentro da idéia celébre de “livre associação”, que 
por exemplo, determinou a opção de Marx em 
favor da organização das comunas”. As unida­
des de base do trabalho associado, relativamente 
autonomas e soberanas, constituem para Bahro, 
o microcosmo da sociedade de transição ao 
socialismo.

“Se a dem ocracia operária não existe na 
fábrica, não pode existir, a fortiori, no Estado”, 
é o que concluem Kuron e Modzelewski em sua 
“Carta Aberta”. A “classe operária não pode ser 
dona de seu trabalho  e da produção se não 
contro la as condições e os objetivos de seu 
trabalho na fábrica” continua Kuron, sendo que 
“devem organizar-se nas fábricas e form ar 
Conselhos Operários”. E que “por esse sistema 
de conselhos, a classe operária decidirá o plano 
economico nacional, quer dizer, tom ará as 
decisões necessárias e controlará a todo instante 
a execução do plano”. Assim em todos os níveis, 
por meio de delegados eleitos e revogáveis, os 
conselhos serão os órgãos de autogestão econô­
mica, política e social.

A concepção de autogestão por parte da nova 
oposição comunista concentra as decisões da 
sociedade de transição, de forma consciente, nos 
congressos de conselhos operários, em todos os 
níveis, democraticamente centralizados, capaz 
de um desenvolvimento da economia planifica- 
da em função de úm desenvolvimento econômi­

co com base na satisfação das necessidades 
humanas. O que implica na redução substancial 
da jornada de trabalho, na generalização do 
ensino superior e na eliminação progressiva da 
divisão social do trabalho entre os que “produ­
zem” e os que “administram”. A generalização 
da automação industrial, o desenvolvimento em 
grande escala das forças produtivas permitido 
pela vitória da revolução socialista mundial, são 
as condições indispensáveis apontada pela nova 
oposição com unista para que a autogestão 
organize uma sociedade comunista.

Uma democracia política 
sem restrições

“A fim de que o sistema dos conselhos possa 
refletir a vontade, a opinião e a atividade das 
massas operárias, estas devem se organizar sobre 
a base da pluralidade de partidos”, afirmam 
Kuron e Modzelewski. R. Bahro, afirma por sua 
vez, que “Lenin, em sua concepção de ditadura 
do proletariado, leva em conta a atividade das 
massas” e que “os sindicatos em particular, 
segundo Lenin, não deveríam ser apenas escolas 
do socialismo, mas igualmente instrumentos de 
combate contra a degenerescência do poder do 
Estado” (Contribuição ao socialismo realmente 
existente). Esta é uma questão primordial para 
os teóricos da nova oposição.

Marx e Lenin, assim como Trotsky, nunca 
sustentaram o princípio absurdo segundo o quaf,‘ 
na fase de ditadura do proletariado e de transi­
ção do capitalismo ao socialismo, só havería 
lúgar para um só partido e que a classe operária 
estaria representada por este partido-único. Pelo 
contrário, toda a experiência do movimento 
operário  dem onstra que a m ultiplicidade de 
tendências e de partidos que se reclamam da 
classe operária corresponde tanto a uma diferen­
ciação social como a uma diferenciação ideológi­
ca inevitável no seio do proletariado. O direito de 
tendência e a liberdade de formar novos partidos 
- respeitando a legalidade socialista - responde a 
esta realidade. “Se a classe operária não puder se 
defender contra seu própria Estado, a democra­
cia operária e a ditadura do proletariado não 
seriam mais do que uma ficção”, argumentam 
Kuron e Modzelewski.

A democracia dos conselhos implica o livre 
acesso aos meios massivos de difusão (imprensa, 
rádio e televisão) e a todo o aparelho institucio­
nal, por parte dos trabalhadores. Toda a argu­
mentação de Lenin e Trotsky sobre a superiori­
dade da democracia soviética (dos conselhos) 
sobre a democracia burguesa parlamentar, desde 
o ponto de vista do exercício efetivo das liberda­
des democráticas, que o socialismo deve realizar 
plenamente está fundada na idéia segundo a qual 
o socialismo não pode ser construído sem o 
proletariado e muito menos contra este.

Reforma ou Revolução?
Em seu “Programa de Autogestão operária”, 

Petr Uhl recusa a possibilidade de reformas “por 
cima” nos Estados Operários: “Nós apelamos 
para o processo revolucionário: revolução 
antiburocrática”. "Nós damos a este processo 
um caráter político na medida em que a revolu­
ção anti-burocrática consiste em confiscar o 
poder ao centro burocrático e em formar um 
governo de trabalhadores e de todos os cida­
dãos” e “na medida em que não reconhecemos a 
burocracia como uma classe social, nós não 
reconhecemos a revolução anti-burocrática com 
a característica de uma revolução social clássica: 
a revolução política abolirá os obstáculos sociais 
para uma sociedade sem classes” (P e tr Uhl, 
Programa de Autogestão Operária).
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Ozualdo Candeias 

“D o meu erótico nem 
o corintiano gostou ”

Iniciamos hoje, a publicação de uma série de entrevistas 
com algumas pessoas e grupos que produzem arte.

Não há intenção de fechar questões e sim de abrir debates. Portanto, 
colocamos este espaço à disposição dos que têm algo á dizer sobre a questão.

- Candeias, como você se posiciona diante 
desta discussão dos cineastas em torno dos 
financiamentos, verbas, polítiea da Embra­
filme?

- Eu sou contra este mecanismo de finan­
ciamento direto aos produtores, eu preferia 
que o mercado tivesse uma^ parcela muito 
maior para o filme brasileiro, até 90%, o que 
seria mais benéfico ao cinema brasileiro que 
estar financiando Pedro ou Paulo, etc.

- Você estaria então mais a favor de uma 
regulamentação do mercado?

- Mais a favor de uma defesa de mercado, 
do que o Estado financiar a fita. Se bem que 
eu tenho notado que não há uma influência 
do Estado nas fitas que estão sendo feitas, se 
bem que quem está fazendo estas fitas é todq 
um pessoal qué tem a cabeça no lugar. É 
preciso frisar que aqueles que não estão 
fazendo fitas com o dinheiro do Estado, se 
não me engano estão fazendo fitas com o 
d inheiro  do E stado , se não me engano, 
fazem fitas piores cultural, política e social­
mente que os diretores financiados pelo 
Estado. É uma contradição, mas isto está 
acontecendo. A fita que tenta ser cultural, 
política ou social quase sempre é financiada 
pelo governo. Agora acho que isto se explica 
pelo fato do governo vir financiando os caras 
que tem as melhores cabeças no cinema. 
Então adianta dizer que se a fita é do Estado 
tem que defender o sistema, não é bem isso. 
Eu não estou defendendo o Estado porque 
entrei no convênio. É só pegar as fitas que 
não foram feitas com o dinheiro do Estado, 
principalmente as paulistanas, e você vê o 
que está acontecendo. Uma falta de preocu­
pação total...

- É que estes filmes precisam ser mais 
comerciais?

- Ninguém se preocupa. Daí eu começo a 
perceber que isto da procedência do capital 
já nem pesa, ou deixa de pesar na realização 
da fita. Eu acho que o cinema de peso que 
está sendo financiado pelo Estado, não está 
orientando no sentido que o Estado quer.

- Então você acha que os cineastas que 
lidam com a Embrafilme tem uma certa 
margem de manobra, de liberdade?

- Eu acho que êles estão tendo liberdade. 
Por exemplo eu apresentei dois projetos 
para o Convênio Embrafilme-Governo do 
Estado um de acabamento qu eéa“A opção” 
e um novo o “Manelão”, e eram coisas quejá 
estavam prontas e foram aprovadas. Então 
eu quero aqui ressaltar o seguinte: eu pelo 
menos não fiz argumentos para o Convênio, 
óu para a Embra. Eram coisas que eu já  tinha 
e que foram aprovadas. Por isto que eu acho 
que ninguém interfere muito. O que pode 
interferir é que depois o problema passa para 
a censura. O que eu acho é que o Convênio é 
algo que importa ao nosso cinema, pelo 
m enos no m om ento , é um a m aneira  de 
ajudar a fazer o cinema brasileiro que ainda 
não está pronto. E os caras realmente de

Por Maria (esarino e José Mario Orti/ Ramos

Candeias de câmara em punno

cinema em S. Paulo estão interessados em 
defender este Convênio.

Eu concordo com quem diz que o dinheiro 
é do povo e que a gente deve empregar bem 
melhor, mas o cinema brasileiro ainda não 
esta pronto e vem sendo feito por este pessoal 
todo que pode ser até útil. Agora se de 
repente você diz: - Vamos acabar com a 
Embra, com esfa verba. Sabe o que aconte­
ce? .Ao acabar com tudo isto você acaba 
também com a obrigatoriedade e aí você vai 
engulir bagulho importado, idéias impor­
tadas. De m aneira que você tem que se 
cuidar um pouco...

- E porque só agora com o Convênio você 
conseguiu financ iam en to  p ara  os seus 
filmes? Quando você estava filmando mais 
regularmente, entre 68 e 73, outros cineastas 
conseguiram verbas do Estado.

- Não, antes da Embrafilme já  existia um 
financiam ento  cham ado  de d inheiro  de 
remessa, do extinto INC. O Khoury sempre 
trabalhou com isto aqui em S. Paulo. Eu 
quase fiz uma fita com este mesmo dinheiro, 
cham ava “ Iemanjá, aquela que veio das 
águas”. Mas daí eu me aborrecí e resolvi não 
fazer, porque eu não gostei de uma série de 
a titu d es e quem  acabou  fazendo foi o 
Maurice Cappovila.

Agora o fato de eu nunca ter feito uma fita 
com o dinheiro do Estado não tem nada de 
extraordinário. É que eu nunca me interessei 
em apresentar um projeto. É que para mim 
apresentar um projeto é um negocio chato, 
pois eu gosto de trabalhar sem roteiro, sem 
plano de produção. Então teria toda esta 
burocracia, além de ter que arrum ar uma 
firma para poder fazer, È eu nunca tive a 
vontade de fazer esta ou aquela fita. Eu 
tenho vontade de lazer uma fita, gosto e me

empolgo com este ou aquele tema, mas não 
sou destes caras que tem a fita da vida deles. 
A fita da minha vida é qualquer porra aí que 
pintou para fazer e é aquela que tem que ser, 
a gente então trabalha... E depois tem o 
seguinte: eu vou procurar os meus argumen­
tos, a minha motivação, no que acontece no 
co tid iano , p rincipalm ente  nas notícias 
populares, que é onde eu acho que a gente 
tem todo um manancial para a motivação do 
argumento. No entanto, o cinema de S. 
Paulo e o brasileiro tem uma preocupação 
com o que vem da Europa, e até da Noruega, 
Suécia...

“Uma das minhas preocupações 
é ser o menos 

literário possível”

- Uma coisa que se nota nos seus filmes é 
que o roteiro não é a coisa mais importante, e 
sim o assunto e depois a própria filmagem. 
Aí aparece uma outra dificuldade com os 
financiadores: como apresentar um esboço 
se o central da criação se dá na própria 
filmagem?

- A m inha m aneira  de tra b a lh a r  é à 
seguinte: eu sempre tive uma preocupação 
m uito  grande com  a iirtagem e p rocuro  
raciocinar em termos de imagem. Quase 
todo cara que faz um roteiro pensa: - Agora o 
cara faz aquilo, o que vai falar, etc. Eu já 
penso de outro jeito, é uma maneira talvez 
mais difícil, mas a que eu me adapto mais: é o 
que o cara  está fazendo e p o rque  está 
fazendo e agindo desta maneira. Por exem­
plo se ele mata porque ele mata? Ele não vai 
ficar falando porque. Então eu faço um 
roteiro de cenas para apresentar e êle nunca

fica parecido com a fita pronta. O pessoal até 
brinca que pode filmar de novo que dá certo, 
e às vezes até fica melhor. M aséqueeu penso 
é na imagem, como ás coisas acontecem. 
Uma das minhas preocupações e que tenho 
feito experimentações é ser o menos literário 
possível nas minhas fitas, eliminar a partici­
pação dramática da música, onde a música 
nada tem a ver com a fita a não ser para 
ajudar a imagem ou enganar o público. 
Porque se você põe a imagem bonita e uma 
m úsica dê Bach. M ozart, ou T onico e 
T inoco , as vezes você pode até tira r  a 
imagem da tela que os caras gostam.Então 
como eu tenho uma preocupação pura e 
sim plesm ente com  o cinem a, eu qndei 
experimentando tudo isso.

Esta última fita minha, “Aopção” por 
exemplo, não tem trilha musical nem nada. 
“C an d in h o ” , “Z ezéro” e “ A V isita ....” 
também não tem. Em “Aopção” tem toda 
uma parte que são mulheres na estrada, com 
ruído de caminhão, existem algumas músi­
cas cantadas, mas saem de rádio de cami­
nhão ou de inferninhos porondeas mulheres 
passam. Não há música de acompanhamen­
to para  a ju d a r a c ria r clim a. Eu quero  
eliminar tudo isto. Tem gente que me ataca 
muito. Outra coisa: o que me preocupa não é 
o talento do ator, nem o mundo dêle. Tem 
atores que ficam puto da vida comigo, mas 
acho que eles não chegaram a entender bem. 
O que é muito importante para mim em 
cinema é a tipologia, e vem daí a condiçãodo 
sujeito fazer aquele negócio, em segui'da eu 
construo o resto e é tudo com a câmara 
mesmo. Fiz muita pesquisa neste sentido 
com a música, com a câmara, com a máqui­
na fotográfica. É o problema de pegar uma 
imagem fotográfica e fazer ela provocar uma 
emoção. Já na Margem a minha preocupa­
ção era não com a razão do espectador e sim 
com os sentidos dele. “A Visita...” inclusive 
foi preso no primeiro dia da jornada da 
Bahia pela Censura Federal e deixou todo 
mundo apavorado.

- Mas qual é o problema da fita?
- Não tem nada de extraordinário, é um 

problema de peso da imagem e uma trilha 
que era para ninguém entender. As pessoas 
não entendem, querem entender, pensam que 
é para ser entendido e saem do cinema. Então 
foi uma experiência que fiz e que resultou 
boa. Todos ficaram sem saber o que era, e a  
fita ficou quinze dias presa na censura.

Uma outra experiência foi “O Meu Nome 
é T onho”, um a imagem despreocupada, 
uma fita bem caipira, claro, sem sercaricatu- 
ra. Pois Cornélio Pires, Mazaropi e outros 
mostram um caipirismo caricato que atende 
m uito  um a classe social no sen tido  da 
dominação etc. Nesta fita também o que vale 
é a imagem. Quando exibida aqui em S. 
P au lo  todos os dias no cinem a alguém  
chamava o gerente e dizia que onde se viu 
passar uma fita dessas, pra tomar providên-
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ciasm, chamar a censura, a polícia. No fim da 
fita a Bibi Vogei levanta a saia para  o 
público , e tin h a  gerente de cinem a que 
quando me via na rua imitava a Bibi Vogei, 
levantava a saia para mim e dizia: - Ô pô, viu 
o que você me fez.

“Foi no prestígio do 
A gnaldo que eu arrumei 

comida, senão não tinha fita"
- E como é que apareceu a chance de fazer 

um filme comercial como o “Caçada San­
grenta” em 1973?

- Não foi chance. Á “Caçada Sangrenta” 
n asceu  p o rq u e  o D av id  C a rd o so , que 
trabalhou na “Herança” e não ganhou nada, 
o negócio dele era ser produtor. Era muito 
amigo do Agnaldo Rayol, também ator da 
“Herança”, e inclusive foi no prestígio do 
A gnaldo que eu arrum ei com ida neste 
filme, senão não tinha fita. No começo tinha 
comida pra cachorro, mas não sei o que o 
David aprontou com o dono do restaurante 
que no fim sumiu a comida. Era rodízio, e 
nos primeiros dias o rodízio era total no fim 
só vinha arroz e feijãò e mais nada, e o garçon 
dizia: - Cuidado que ainda vão cortar isto 
também. Aí é que entra a “Caçada”. O David 
tin h a  um m onte de m atérias pagas do 
governo do Mato Grosso e queria ser o 
produtor. Dentro de dez ou quinze dias eu 
arrumei uma estória, meiosem roteiro, botei 
as matérias pagas, e meio na ignorância saiu 
a fita. Agora: se a fita deu uma renda de três 
vezes o custo para o David, em seguida ele fez 
com o Jean Garrei “A Ilha do Desejo”, ou 
qualquer coisa assim, e deu por exemplo dez 
vezes. É claro que ele não deve ter ficado 
muito contente comigo como diretor, eu 
tenho minhàs idéias próprias e talvez não 
agrade muito.

- Daí, você no esquema da Boca ficou 
meio mal visto?

- N ão, não fiquei. E não me im porta  
muito. Pois aqui quando um cara procura 
um produtor, ele deve estar no mesmo nível 
dele, senão não tem papo. Então, ou eu 
transo com alguém consciente de cinema, ou 
vou transar aqui embaixo com alguém a 
perigo.

- Mas e uma produção hoje com o Galan­
te, o Palácio, etc? Eles investiríam em você?

- Não. Mesmo a “Caçada” deu um peque­
no lucro, mas o David não iria mais fazer 
fitas comigo, e nem ninguém. “O Meu Nome 
é Tonho” deu dinheiro, mas não foi conside­
rado fita comercial. E a minha maneira de 
fazer não é de dar dinheiro. E hoje, para fita 
aqui, você tem que se alinhar, se você não 
alinhar com o que eles querem, não dá. O 
meu erótico da “Caçada”, por exemplo, nem 
o corintiano, o povão, gostou.

O insólito cinema de Candeias
■ filmografia de Ozualdo 

Candeias talvez esteja um  
pouco esquecida, pois desde 
1973 não é lançado em circuito 
comerciai um  Jilme daquele que 
talvez seja o mais significativo 
diretor paulista. Censura eco­
nômica e oficial se incumbiram  
de afastar Candeias das telas 
cinematográficas, e o circuito 
paralelo nem sempre cumpre o 
seu objetivo.

Candeias emergiu em 1967 
com “A Margem", um filme 
poético que surpreendia pela 
quase  ausência  de d iá lo g o s  
aliada às imagens fortes. Ornais 
intrigante, com entava-se na 
época, é que se trata de um ex- 
chofer de caminhão que reali­
zou o Jilme com seus próprios 
recursos. Em 1968 ele filmou o 
episódio “O Acordo" do Jilme 
"Trilogia do Terror". Mas o fô ­
lego de Candeias se mostraria 
longo, e em 1969 ele volta a car­
ga com o polêmico "Meu Nome

é... Tonho". Para espanto geral, 
um  ano depois f i lm o u  um a  
versão caipira do "Hamlet" de 
Shakespeare que se chamava 
“A Herança ", com o qualfatu­
rou o prêmio A ir France de me­
lhor diretor do ano.

O período pós-68 iria atingir 
também Candeias, que só res­
surge em 1973 com uma tentati­
va de incursão no cinema co­
mercial, JUmando para o pro­
dutor David Cardoso o "Caça­
da Sangrenta". Candeias neste 
film e realizou uma outra proe­
za: subverteu o esquema comer­
cial da produção e criou uma 
curiosa síntese de erotismo com  
a sua visão da realidade brasi­
leira.

E  Justamente neste período, 
que êle m esm o  d iz  ter sid o  
"...uma época brava, do Médi- 
ci, em que minha pele correu ris­
co... ", que quase clandestina­
mente dois média-metragens de

Cena do filme “A Margem” de Candeias

- Mas por exemplo “A Margem” e “A 
“Aopção” são longa-metragens feitos em 
com recursos próprios. Você acha que hoje 
ainda dá para fazer uma produção sua e 
lançar aí no circuito comercial?

- O problema é o seguinte: “Candinho”, 
“Zezéro” e "A Visita...” foram fitas experi­
mentais que, na minha opinião não tem 
compromisso absolutamenté nem com o 
público, nem com a censura. Tem aí uma 
porção de fitas que são chamadas de subter­
râneas e que não são, porque uma fita que é 
m andada para  a censura e é ou não é

Candeias agitavam a pasmacei- 
ra cultural: "Zezéro" (1973) e 
"Candinho"(1974)eram avida­
mente discutidos nas universi­
dades e cineclubes. Posterior­
mente, êle ainda realizaria um  
curta-metragem - "A Visita do 
Velho Senhor".

Agora Candeias retorna com  
um novo longa-metragem - "A 
opção " (escrito jun to  mesmo) 
que deverá ser lançado breve­
mente. Desta vez o diretor re­
solveu enfocar as mulheres tra­
balhadoras do campo que co­
m o diz: "um dia, cansadas ou 
cientes dos limites dos seus hori­
zontes, botam o p é  na estrada, 
ou melhor, a bunda no banco de 
um caminhão para tentar so­
breviver na cidade grande ",

Candeias está mais vivo do 
que nunca, e logo vai iniciar um  
novo  film e , " M anelão", que  
narra a trajetória de um  mata­
dor profissional e será financia­
do peta EmbrafUme.

censurada, deixa de ser subterrânea, ela não 
está cum prindo propósito. Subterrânea, 
para mim, ela não o tem compromisso nem 
com o público nem com a censura, ela é feita 
com a liberdade, na medida do possível. 
Então, “Candinho”. “Zezéro” e “A Vista...” 
eu fiz com o máximo de liberdade permitida, 
que não podia ir muito além disto, porque 
senão nem mesmo esta elite a quem eu estava 
querendo  co n ta r um a coisa eu não iria 
conseguir. A gora a questão  da elite é o 
seguinte: ném sempre você está pensando na 
quantidade, às vezes qualidade vale muito 
mais e a partir da qualidade você começa a 
dar o seu recado, que pode ser retransmitido, 
entende? Então esta é a razão de ser destas 
fitas subterrâneas, e mais ou menos também 
das outras fitas, só que aí eu faço muito mais 
concessão, e eu acho que tenho condição de 
fazer concessão, e de me censurar ou de não 
me censurar.

- Mas voltando um pouco, “A M argem”e 
“Aopção” são longa-metragens feitos em 
épocas diferentes, e nos dois você tentou 
uma independência. Eu te pergunto se hoje 
ainda é possível esta independência?

- Olha, no meu caso não é o problema da 
independência sabe? Eu acho que o proble­
ma meu, sério, é poder fazer a fita que eu 
acho que vale a pena ser feita, porque para 
mim é às vezes trabalhoso, meio crítico eu 
resolver fazer um a fita  co,mum ou um 
“Candinho” ou “Zezéro”, né? Porque no 
momento, embora eu possa ter todos os 
meios, as idéias que posso realizar às vezes 
não me convencem. Então o fato de eu fazer 
ou uma ou outra fita não se prende simples­
mente à questão d os meios. I nclusi ve, a gente 
fala m uito  em independência, mas essa 
independência é muito relativa se a gente 
levar isso às últimas consequências, a gente 
por exemplo é o resultado de uma série de

informações que têm um milhão de anos ou 
dois. Eu p a rto  do seguinte: tenho  que 
inventar a fita porque ninguém vai fazer a 
fita para mim e nem investir em mim. Por 
isso eu eliminei a independência do negócio.

Agora acho um pouco critico dizer que o 
Mojica é independente. Não é. Ele é um cara 
que faz a fita que está sendo vendida, a fi­
ta que todo muindo tá querendo, e não 
importa de onde vem o dinheiro, dos alu­
nos dele ou de onde. E por exemplo, o Sgan- 
zerla faz “O Bandido da Luz Vermelha”, a 
turma diz que é independente, marginal, mas 
o dinheiro ele pegou um pouco no banco, pe­
gou uma distribuidora com dinheiro, um 
tema da moda, e resolveu fazer uma coisa 
meio g o d ard ian a  assim , e fim de papo. 
Então não sei se estas pessoas estão certas ou 
erradas. Eu acho que o cara que realmente 
pode ser independente é o Bressane, inde­
pendente de se a fita dele presta ou não. Pelo 
seguinte: ele tem um dinheiro que não sei de 
onde sai e faz a fita que mais ou menos ele 
quer, sabe. Esse cara pode ter certa indepen­
dência. Quanto ao resto, quase sempre está 
ligado a fonte do capital.

“Na “A opção ” tinha 
bóia-fria que me 

ajudava a fazer fo c o ”

E o teu cinema...
Olha, o que eu acho im portante numa 

fita minha é isso: que sejam colocadas umas 
coisas nossas, os nossos problem as, a nos­
sa c u ltu ra , e tc . E, p r in c ip a lm e n te , as 
coisas que ninguém está dizendo. Desde 
“A Margem” o meu raciocínio é este.

- Mas você acha que hoje ficou mais difícil 
conseguir dinheiro para uma produção?

- Não. dificuldade de pegar o dinheiro não 
existe, você tem que tera condição de pegar. 
Agora a dificuldade de lazer depende da gen­
te inventar, não é? Aonde quebrei realmente 
a cara foi na “Herança”. Sabe lá o que é fazer 
um longa metragem só com assistentes e 
mais um ou outro cara ajudando e mais 
nada? Agora “Aopção” foi piorainda. Quer 
dizer foi pior, mas para mim mais fácil por­
que era uma fita melhor, para mim maiscon- 
séquente. e eu fiz esta fita sem assistente 
mesmo, sem nada: punha a máquina nas 
costas e por exemplo foco, alguma Zoom, 
foram feitos pelos próprios atores que na 
m aioria  das vezes são pessoas do local. 
Tinha bóia-fria que me ajudava a carregar a 
máquina, ou ensinava o sujeito a fazer foco 
porque eu não podia fazer todas as coisas. 
Mas foi uma das minhas melhores experiên­
cias em cinema. Por ser mais difícil e minha 
ambição ser maior também, né? Então eu 
tinha que andar 200 quilômetros por dia e 
tinha que filmar, andar de manhã à noite, 
buscar comida, carregar o pessoal. Eu tive 
que montar, tive que fazer som, sair pelas 
estradas para gravar o som da fita, depois 
dublei os caras aí num quarto qualquer, 
sabe, não tinha estúdio - e no fim dá um resul­
tado assim razoável.

Terminar “Aopção” só foi possível com o 
dinheiro do Convênio, e no fim empreguei 
no máximo 3(X) mil e acabei devendo cento e 

1 pouco que pretendo pagar. E naturalmente 
ela só foi possível porque quase todos osato- 
res que trabalharam nela colaboraram comi­
go, porque praticamente ninguém ganhou 
nada. Para fazer esta fita eu andei perto de 
vinte mil quilômetros. Tem uma parte que se 
passa perto da fronteira da Bolívia, e fui até 
Belém do Pará. Você vendo a fita talvez, não 
perceba isto, mas no contexto era importan­
te. Inclusive esta fita no original, na minha 

* cabeça, estava muito aquém do que ela é na 
realidade. No processo de fazer eu fui modi­
ficando, tive que modificar para encontrar 
situações. A fita era meio bocó, sabe, meio 
lírica. Era sobre mulheres e tal, mas tinha um 
o u tro  enfoque. Só sei que na hora  que
começo a fazer, eu vou mudando.
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18 mlheres
A briga pelas creches

Em São Paulo, o Movimento de Luta por Creches está mais avançado do que no resto do país. 
Aqui, uma entrevista com três de suas representantes:
Raquel e Amelinha do setor sul e Clara do setor norte.

- Como nasceu o Movimento de Luta por 
Creches?

Raquel - A gente sabia que já  havia em vários 
bairros algumas mobilizações por creche há tem­
pos. É claro que no prim eiro Congresso da 
Mulher Paulista essa era uma questão que não 
podia faltar no temário, e mesmo que a gente 
esquecesse, o número de mulheres de penferia 
participantes faria com que ela surgisse com toda 
força.

Foi assim que a gente lançou a idéia de uma 
luta organizada e unificada. Na primeira reunião 
do movimento apareceram representantes de 44 
bairros. Contou-se casos incríveis nessa reunião. 
Casos de mães que lutavam por creches há muito 
tempo e que a filha continua lutando sem conse­
guir nada. Casos de gente que tinha creche indi­
reta e não tinha como sustentá-la, os absurdos 
em termos de educação das crianças que acon­
teciam nessas creches. Começaram a fazer reu­
niões de mães para discutir isso. Assim que a pre­
feitura ficou sabendo dessas reuniões suspendeu 
a verba, e elas tiveram que sustentar a creche na 
base da campanha do quilo e coisas assim. Cam­
panha do quilo é bater de porta em porta e cada 
um dá um quilo disso, um quilo daquilo prá sus­
tentar a criançada.

- O que significa creche indireta e creche 
direta?

Amelinha - É o seguinte: tem creche direta que 
é a creche mantida pela prefeitura, construída 
pelo governo, que é a creche que o movimento 
reivindica, e tem a creche indireta que é a cons­
truída pela prefeitura mas que é mantida por 
entidades filantrópicas, por ex. a Igreja, a Asso­
ciação das Senhoras Católicas, etc. Elas dão uma 
parte da verba para a creche. A creche conve- 
niada que é convênio da Prefeitura com a Socie­
dade de amigos de bairro com a união dos mora­
dores, enfim com uma entidade de moradores 
qualquer. P raticam ente a prefeitura só vem 
mantendo este tipo de creche, só abre convênio, 
não tem  mais construído creches. Depois do 
movimento ela está construindo algumas.

As conquistas
- Além de conseguir que a prefeitura voltasse 

a construir creches, o que mais que o Movimento 
tem conseguido?

Amelinha - No início do movimento existiam 
119 creches: três diretas, 24 indiretas e o restante 
conveniadas. O convênio cobria 70%  do total 
das crianças, com uma verba de Cr$ 600,00 por 
criança. (Atualmente a verba é de Cr$ 1.600,00 
cruzeiros por criança). Mas com nossa luta já 
conseguimos verba para 100% das crianças de 
uma creche. Vamos continuar lutando para es­
tender esse benefício para as outras creches.

- Quais são as outras reivindicações do Movi­
mento, além dessas?

Clara - Conquistar creches diretas, ou seja, 
que o governo se tome responsável pela educa­
ção das crianças. Mas veja bem: nós queremos 
creches construídas e mantidas pelo governo, 
mas nós queremos também interferir adminis­
trativamente e pedagogicamente nestas creches.

- E vocês já estão conseguindo isto?
Raquel - O pessoal foi dia 16 de julho numa

concentração na prefeitura, e entre outras coisas 
prepetiu-se mais uma vez a reivindicação da par­
ticipação dos pais na orientação da creche. O 
prefeito que promete tudo disse que eles teriam 
inclusive interesse de contratar pessoal do bairro 
para trabalhar na creche, e sugeriu que se fizesse 
algo por escrito para que pudesse ser encami­
nhado.
Amelinha - O problema é que a gente não tem 
garantias de que isso se concretize. Existe toda 
uma política entre o prefeito e a coordenadoria 
do bem estar social - que é quem coordena essas 
creches - com sérias divergências. Eles brigam 
tanto que uma hora dão uma informação, outra 
hora dão outra...

- Como é que vocês organizam o trabalho nas 
regiões e aglutinam as mães?

Clara - Nós começamos com uma pesquisa em 
determinados bairros, já contando com a parti­
cipação de algumas mães. Tenta-se levantar o 
número de creches no bairro, o núrnero de crian­
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ças em idade de frequentar as creches e tenta-se 
chamar mais mães para ajudar na pesquisa. As 
mães se entusiasm am  m uito porque vêem a 
possibilidade de se conseguir alguma coisa.

O trabalho da pesquisa além de ser um levan­
tam ento  tem tam bém  um caráter agitativo. 
Além disso fizemos alguns abaixo-assinados 
para o prefeito, que servem também de agita­
ção e propaganda do movimento.

Raquel - A minha experiência foi um pouco 
diferente, começou via USP. Foi interessante 
porque um dia alguém  colocou um cartaz 
“Quem estiver precisando de creche, reunião dia 
tal e tal hora", juntou umas 30 pessoas interessa­
das, todos estudantes, que decidiram reivindicar 
uma creche perto da cidade Universitária, com 
revezam ento das próprias estudantes para 
cuidar das crianças, sem prejudicar o horário das 
aulas. Começamos essa discussão e resolvemos 
ampliar a creche para professores e funcionários 
da USP. Começamos a colocar cartazes pela 
Universidade. Ficamos sabendo que tínhamos o 
direito de exigir uma creche na USP, era um ser­
viço que a reitoria deveria oferecer. Acho que foi 
o primeiro movimento que juntou funcionários, 
professores e alunos. Foi muito interessante essa 
mistura, essa troca de experiências. Mas não 
durou muito porque a reitoria revelou aos fun­
cionários que eles estavam proibidos de partici­
parem de qualquer coisas junto com alunos. De 
qualquer forma o movimento na USP foi muito 
original. Tinha criancinha na porta da reitoria de 
chapeuzinho pedindo creche, ganhou as primei­
ras páginas de jornais. E foi assim que a gente 
ficou sabendo, de algumas lutas iniciais nos bair­
ros, estabelecemos um primeiro contato com 
esse pessoal que mais tarde veio a formar o Mo­
vimento de Luta por Creches.

- Hoje o movimento está só nos bairros ou 
existe alguma coisa em termos de empresa?

Raquel - Teve uma época que havia comissões 
inter-sindicais no movimento. Tinha a comissão 
das empregadas domésticas, das químicas de 
Guarulhos, das químicas de São Paulo. As fun­
cionárias da Abril chegaram a conversar com a 
gente sobre a possibilidade de se formar uma 
comissão na Abril. Enfim, tinha a participação 
de algumas comissões por empresa, mas perce­
beu-se que esse pessoal tem que levar o movi­
mento é no seu sindicato.

- O Ministério da Saúde deu início num pro­
jeto de creche domiciliar, um pouco inspirado 
naquilo que existia na França, ou seja, uma mãe 
seria contratada para tomar conta das crianças 
do quarteirão ou do bairro, e recebería um salá­
rio para tomar conta dessas crianças. Em Cuiabá

tem as chamadas crecheiras, em Curitiba tam­
bém. Como é que o Movimento vê isso?

Amelinha - Eu penso que este projeto da mãe- 
substituta como- a prefeitura chama, é inviável. 
Uma mãe tem quatro ou cinco filhos, numa casa 
em péssimas condições e sem espaço para os seus 
cinco filhos. Como é que ela vai cuidar de 20 
crianças ou mais? É claro que essas crianças vão 
ser mal atendidas. Além disso ela só tem contato 
com a Assistente Social uma vez por semana, 
quando recebe os alimentos e quando pode con­
tar como vão as coisas e só. Eu tenho dúvidas se 
essa mulher trabalhando dessa forma isolada vai 
ter condições de atender as crianças. Além disso 
essa é uma forma de tirar a responsabilidade que 
a sociedade tem da educação das crianças, nem 
questiona isso com as outras mulheres. Além 
disso qual a experiência educacional que essa 
mãe tem para cuidar das crianças?

Raquel - Eu tenho muito medo do que você 
acabou de dizer. Veja, eu vou citar o exemplo da 
escola. Grande parte das crianças vão à escola. 
As mães entregam seus filhos nas escolas e a pro­
fessora passa a ser considerada uma especialista, 
detentora de alguns conhecimentos que as mães 
jamais poderão adquirir. Enfim, a professora é a 
especialista, o que ela diz não é contestado, não 
é discutido. Eu tenho muito medo disso transfe­
rido para a creche. Eu acho que as mães tem 
muito a dar, mesmo que não seja uma especia­
lista em educação. Nas discussões sobre creches 
eu já  ouvi coisas assim: “Lá na creche onde meu 
filho vai ele aprende certos comportamentos e 
volta pra casa dizendo, esse brinquedo é meu, 
quando lá em casa eu compro brinquedo pra 
todos, não é pra cada um”. Eu só quis dar um 
exemplo de situações que são colocadas na cabe­
ça da criançada por esses especialistr.s que não 
tem nada a ver com educação comunitária que 
é o que a população quer mais, acha mais dese­
jável, tem mais vínculos com o tipo de situação 
social que eles vivem. Acho que a mãe também 
tem muito a dar.

As dificuldades
- Quais são as maiores dificuldades do movi­

mento?
Clara - Em termos de reivindicação acontece o 

seguinte: O Movimento se estendeu muito mais 
nos bairros do que nos sindicatos porque as 
mulheres que lutam por creches são mulheres 
que trabalham fora mas em empregos como 
faxineiras ou empregadas domésticas. E pela sua 
própria condição não tem carteiras nem nenhum 
seguro ou garantia para quando ficarem desem­
pregadas. além de ganharem muito mal. São 
m ulheres que precisam  das creches diretas

porque não podem pagar outro tipo de creche.
Já a discussão com o pessoal de sindicatos ou 

de em presas é o u tra. Elas vão reivindicar a 
creche a quem? Ao sindicato? Ao patrão? A 
em presa? Eu acho esse um problem a m uito 
sério. Além disso a mulher que trabalha fora 
numa firma tem um horário muito pesado, e tem 
que voltar pra casa pra fazer o serviço de casa e 
cuidar dos filhos, ela quase nunca pode partici­
par de reuniões. Em geral quem vai as reuniões 
são pessoas que não tem filhos e se dispõem a 
lutar por aquelas que tem. Outra dificuldade é 
que a reivindicação quando levantada não chega 
efetivamente a mobilizar a direção do sindicato e 
é colocada como último ponto das reivindica­
ções da categoria, e na hora de acordos em que se 
precisa abrir mão de algumas reivindicações da 
categoria essa é a primeira que cai fora. E com 
relação a empresa, para ela é muito mais econô­
mico pagar uma multa que é um quinto do salá­
rio mínimo do que manter uma creche.

Amelinha - Outro problema muito grande é a 
CMV, Corpo Municipal de Voluntárias. É que 
quando a gente começou a luta ela foi se tom an­
do bem acurrada. Uma vez na prefeitura foi 
aquela violência. A PM  querendo bater nas 
mulheres e nas crianças. Então o pessoal da 
CMV foi nos bairros conversar com as mulheres. 
São as esposas de administradores e autoridades 
da prefeitura falaftdo^com as mulheres dos bair­
ros que nós não sabemos pedir as coisas, que 
fizemos tudo errado. Textualmente: “Eu estou 
querendo pintar minha casa e aí eu falo com o 
pedreiro e ele se recusa. Aí você xinga o pedrei­
ro? Aí que ele não pinta mesmo. Agora se você 
for falar com a mulher dele ela sempre dá um jei- 
tinho, e conversa com ele. Aí ele vai pintar sua 
casa. Agora vocês vão conversar com o prefeito 
desse jeito? Porque não vão conversar com a 
mulher dele, com a gente pôxa? Nós estamos af 
pra isso”. Foi exatamente assim que elas falaram 
com as mulheres da zona sul, prometendo cre­
ches e trabalhos para algumas mães. Resultado: 
muitas mulheres continuaram indo nas nossas 
reuniões e nas delas. Assim garantiam uma cre­
che dos dois lados. Depois disso começaram a 
dar alguns cursos de “como fazer um prato de 
camarão com leite de coco” “como rir sem fazer 
rugas”, uma mulher que estava num desses cur­
sos falou: “moça se agente não tem dinheiro nem 
para comprar arroz vai ter prá comprar cama­
rão?” e ela respondeu que isso não era pra elas 
fazerem em casa mas para elas fazerem para as 
patroas. A verdade é que conseguiram bagunçar 
bastante nossa organização até que conseguimos 
botar elas pra fora.

O feminismo
- E a participação das feministas no Movi­

mento?
Raquel - Logo depois do 11 Congresso a gente 

fazia as reuniões no centro da cidade, no sindica­
to dos Jornalistas. Aí tava cheio de feministas. 
Só que para as mulheres da periferia era muito 
difícil. Então nós resolvemos fazer por regional, 
e as reuniões passaram a ser nos bairros. Aí as 
feministas desapareceram, e justo no momento 
em que se precisava mais delas, para fazer cur­
sos, pensar num processo de alfabetização, de 
educação nas creches, etc.

- Vocês que são feministas independentes, 
acham que esta luta por creches é uma luta femi­
nista?

Raquel - Depende do enfoque que você dá 
para ela. Em primeiro lugar é pré-condição para 
a libertação da mulher. Você não pode falar em 
liberdade, sair de casa, trabalhar fora, participar 
do mundo se você precisa ficar amarrada aos 
filhos.

Em segundo lugar, a gente está cada vez mais 
questionando a educação diferenciada que a 
gente tem, e esse é mais um momento de - a pre­
texto de creche, discutir a educação diferenciada. 
Então é de como colocar o movimento de luta 
por creches num contexto que seja de mulheres. 
Porque se você não fizer isso, creche também 
pode ser alguma coisa para quebrar o galho, sim­
plesmente um treino de luta, hoje por exemplo 
luta-se por creches, amanhã por água, luz, esgo­
to. A questão é como você enfoca e a continuida­
de que você dá a questão.
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I I ulheres 19
Rio Grande do Sul

A solução é a mesma
íil criár

De lá para cá, a necessidade apenas se agravou.
Já em 1976, um levantamento oficial revelava que mais de 100 mil crianças estavam necessitando de creches no Estado.

Da sucursal

O diário gaúcho. Folha da Tarde de 4 de' 
abril de 1980, fez um a reportagem  

sobre creches, revelando a carência dessas 
instituições tantcf na capital como no inte­
rior do Rio Grande do Sul. Apenas 132 
creches estão localizadas na região metro­
politana, área onde há maior participação 
da mulher no mercadoUe trabalho, em face 
da elevada concentração industrial.

Os números falam
Pelos elementos apresentados na repor­

tagem, verifica-se que o descaso dos respon­
sáveis pela política social no estado ainda 
permanece idêntico ao existente em 1976, 
quando um levantamento oficial revelou 
que m ais de 100 mil c rianças estavam  
necessitando de creches. Naquela época, os 
números indicavam a necessidade, em todo 
o estado, de pelo menos mais 428 creches, 
aue  atendessem  às crianças do grande 
número de mulheres que trabalhavam fora 
do lar. Deve-se ainda levar em conta que, 
no Rio Grande do Sul, mais de 60% dos 
trabalhadores exercem atividades em em­
presas com até 10 empregados e que, assim, 
não estão obrigados a manter serviços de 
atendimento materno-infantil.

Apenas 47 creches^ em todo o RS, man­
tém convênio com 447 empresas, seguindo 
a determinação legal que exige a compra de 
vaga pela empresa, quando em seu quadro 
funcional tenha um grupo de 30 mulheres 
acim a de 16 anos e não  haja um local 
apropriado onde as mães possam atender 
aos seus filhos, nas horas de trabalho.

__ De acordo com dados oficiais, a popula­
ção infantil de zero a sete anos, cresceu de 
582.335 em 1970, para 697.768 em 1975, no 
Estado e hoje esse número deve ser duplica­
do, pelo menos.

As mobilizações 
têm início

Corho tem acontecido em diversos luga­
res do país, no RS também começam a ser 
iniciadas as mobilizações sobre o problema 
das creches e de pré-escolas. Foi a partir de 
uma discussão sobre a questão da Mulher 
Trabalhadora, da Semana Sindical Inde­
pendente, que surgiu a idéia de uma ampla 
campanha que abordasse o difícil problema 
da guarda das crianças durante as horas em 
que os pais devem ir ao trabalho.

Embora as mulheres sejam as mais sensi­
bilizadas para a questão, porque a elas toca 
a tarefa mais pesada da educação e cuidado 
das crianças, foi de consenso geral que o 
assunto é de interesse de todos e que cabe ao 
Estado prestar esse serviço à população.

O movimento se estruturou através de 
uma coordenação formada por represen­
tantes de entidades (sindicatos, associações 
de bairros, clubes de mães, grupos feminis­
tas), e de diversas comissões, encarregadas 
de realizar as tarefas de levantamento de 
dados, d ivu lgação  e m obilização , bem 
como de arrecadar fundos para os traba­
lhos. Todos os trabalhos terão como objeti­
vo fundamental a discussão e a conscienti­
zação entre a população, principalmente de 
vilas e bairros operários, da necessidade de 
se organizarem para reivindicar uma solu­
ção mais justa para o problema das crian­
ças, que na suã maioria não tem qualquer 
tipo de atendimento materno-infantil e pré- 
escolar, causando intranquilidade nos pais 
que devem deixá-los abandonadas quando 
vão ao trabalho, ou então obrigando mui­

tas mães a deixarem seus empregos pára 
atende-las.

Para isso, está-se preparando um ques­
tio n á rio  a ser ap licado  pelos p róp rio s 
moradores desses bairros e trabalhadores 
de diversos sindicatos, que servirá como 
veículo de discussão, levantando as neces­
sidades p rincipais de cada com unidade, 
principais horários para o atendimento das 
crianças, idades, etc.

Sabe-se que já  existem projetos de urba­
nização que prevêm a obrigatoriedade de 
creches em 27 vilas de Porto Alegre. E é 
nesse sentido que o movimento pretende 
in c lusive  le v a n ta r  a d iscu ssão  so b re  o 
assunto, para que os moradores possam ter 
as condições de conhecer sua realidade e 
discutir sobre seus interesses específicos, 
que tipo de creche ou pré-escola é mais 
interessante para aquela comunidade, etc. 
Além disso, m anter o controle sobre os 
estabelecim entos que já  existem , e que 
muitas vêzes são meros depósitos de crian­
ças ou se deparam com outros problemas 
sérios, como falta de verba ou de pessoal 
adequado, chegando inclusive a não fun­
cionar prédios especialmente edificados e 
equipados por falta de gente.

O movimento, que já  se chama Movi­
mento por Creches e Pré-escolas de Porto 
A legre, aparece num  m om ento  em que 
cresce a necessidade da discussão e organi­
zação, principalmente das mulheres. A nós, 
cabe a difícil tarefa de abrir mão de nossa 
própria integração produtiva na sociedade 
através de nosso trabalho. E é por isso que 
tentamos ampliar ao máximo esse movi­
mento, para que toda a sociedade possa 
pensar soluções mais justas.

Também em Pelotas
Também em Pelotas, o problema de falta 

de locais onde deixar os filhos, começa a ser 
m otivo de d iscussão  e m obilização. Na 
U niversidade Federal, os estudan tes e 
alguns funcionários e professores, começa­
ram a levar seus filhos para a faculdade, não 
só po r não terem  onde deixá-los, mas 
principalmente como form a de protestar 
contra a inexistência de creche na Universi­
dade. Além disso, p ro testam  co n tra  o 
p ro je to  que está sendo e lab o rad o  pelos 
p ro fe sso re s  da  F a c u ld a d e  de C iên c ias  
Domésticas, mais um curso onde as mulhe­
res devem ser maioria total e absoluta) que 
propõe a criação de uma “creche experimen­
tal”, com apenas 19 vagas e restritas aos 
filhos de professores e funcionários.

O movimento por creches, que começa a 
se organizar, coloca que a necessidade de 
atendimento às crianças é bem mais ampla 
do que essas escassas 19 vagas e que os 
estudantes devem ter o direito de também 
colocarem seus filhos aí. Esse movimento é 
formado por vários pais descontentes com a 
situação, por um grupo de mulheres estu­
dan tes e co n ta  com  o ap o io  de alguns 
professores. Eles pretendem realizar uma 
ampla discussão com os pais da Universida­
de, em cima dos três projetos existentes 
(o da fac. de Ciências Domésticas e outros 
dois elaborados por estudantes de Arquite­
tura), elaborar um projeto conjunto que 
a te n d a  às n ecessid ad es de e s tu d a n te s , 
p rofessores e funcionários que tenham  
filhos e não tenham  condições de pagar 
exorbitâncias cobradas pelas creches parti­
culares. Um projeto que seja discutido e 
e lab o rad o  pelos pais das crianças que 
u tiliza rão  a creche, e onde as diversas 
escolas (com o A rq u ite tu ra , E ducação) 
tenham condições de interferir.

aparte
Por um jornal popular de esquerda
A consciendzttção das bases, o trabalho 

tipo “formiguinha ”, nas fábricas, vilas e até 
mesmo universidades é a única form a de se 
encam inhar a m assa para um a direção  
revolucionária.

A vanguarda política brasileira (ainda 
não revolucionária) e os setores consequen­
tes da esquerda têm plena consciência disso.

Todos ho je  vo ltam -se para as bases 
revisando as posições esquerdistas e sectá­
rias de 1968. N asce o P T  e s tru tu ra d o  
prioritariamente na organização das bases.

Enfim crescem cada vez mais os trabalhos 
de concientização das bases, rumo a uma 
situação revolucionária, embora pareça que 
não é um  trabalho muito produtivo, masque 
encontra ainda m uitas dificuldades para  
fazê-lo.

E  uma destas dificuldades é a fa lta  de um  
jornal de nível .nacional da esquerda conse­
quente, um  jornal popular. Como militante 
de base sei a dificuldade que traz a ausência 
deste tipo de material. Sei também que é o 
jornal Hora do Povo, com suas manchetes e 
c o n te ú d o  sa n g u in á rio , suas p ro p o s ta s  
reformistas e sua condução ideológica nula, 
que ocupa este espaço entre as bases operá­
rias.
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O jornal E M  TEM PO apesar de ser um  
bom jornal não é um jornal específico no que 
se refere à defesa de posição e, também, não é  
um  jornal para a base. Pelo contrário, seu 
con teúdo  destina-se estritam en te  à van­
guarda consequente.

Surge então a necessidade deste tipo de 
publicação. Um jornal popular que tivesse 
como parâmetros: l )  a intransigente defesa 
de um P T  sem patrões: 2) apoio e cobertura 
das oposições sindicais; 3) m atérias em  
defesa de uma Constituinte e Liberdades 
Democráticas; 4) didático, mas com um  
conteúdo revolucionário identificado com  
o Programa de Transição de Leon Trotski;5) 
e por f im  ceder espaço para as opiniões de 
base.

Isto é, um jornal popular, mas revolucio­
nário, de posição, com penetração na bases.

É  deste jornal que necessitamos, que a 
base necessita. É  uma tarefa árdua sim, mas 
possível e importante. Material hum ano  
existe.

Está aberto o debate. Que outras pessoas 
escrevam opinando.

Saudações Socialistas, Carlos Stegeman - 
Porto Alegre.
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Anistia para todos os estrangeiros

O que significou a recente Lei Contra os Estrangeiros baixada pela ditadura e como 
retomar a luta contra o avanço da repressão no Cone Sul e pela solidariedade 

aos estrangeiros no país.

A já famigerada “Lei dos Es- 
trangeiros” teve, ao menos, 

uma qualidade: cham ou atenção 
sobre a angustiante situação de cen­
tenas de milhares de não-brasileiros 
vivendo atualmente em nosso país. 
Em sua maioria chilenos, argentinos, 
uruguaios e paraguaios, refugiaram- 
se no Brasil devido à situação política 
e econômica a que as bestiais ditadu­
ras do Cone Sul reduziramseus países 
natais. Em número menor, encon­
tramos originários dos mais distintos 
pontos do globo que por diversos 
motivos, aqui procuraram recons­
truir suas vidas.

A situação desta população é de 
profundo desespero. Sem documen­
tos, vivem sobressaltados pela possi­
b ilidade de serem expulsos com 
destino incerto; para sobreviverem 
são obrigados atrabalharporsalários 
aviltantes, a se submeterem a toda 
sorte de exploração. Ao lado da já 
natural angústia de se encontrarem 
longe dos seus, falando e vivendo 
uma realidade estranha, junta-se a 
esta insegurança cotidiana e profun­
da: o medo de combinar pelos pró­
prias ruas da cidade.

Era nossa obrigação acolher - sem 
perguntas ou preconceitos - estes 
golpeadores pela sorte: ninguém sai 
do seu país por luxo. A “Lei dos 
Estrangeiros" vem, contraditoria- 
mente, criar toda sorte de dificulda­
des para a solução deste problema. 
Com ele o governo preocupou-se, 
somente, em armar-se de um arsenal 
“legal” que lhe permita selecionar, 
pesar, arrebanhar ou confinar todos- 
aqueles que não caírem em suas 
graças. Tudo como se tratasse de 
gado, não de gente. Mais ainda. 
Arrogou-se o direito de decidir os 
destinos dos pais, mães, esposos e 
esposas da própria cidadania, o 
controle do Estado-Figueiredo vai 
agora até o mais íntimo da vida do 
brasileiro: sua família.

Som os Todos 
Estrangeiros

A xenofobia governamental cho- 
cou-se com o mais profundo da 
consciência nacional: no Brasil so­
mos, efetivamente, todos “estrangei­
ros”. Fora os ameríndios, martiri- 
zados por terem nascido nessa terra, a 
origem de todos nós recua a um 
forâneo que aqui aportou. Seja um 
lusitano desgarrado, um africano

Por Júlio Tavares

O que pretende
o governo

governos “amigos” poderão, tam­
bém, serem resolvidos na “legalida­
de”. O que acontecer do outro lado de 
nossas fronteiras não será, é claro, da 
responsabilidade governamental...

arrastado desde o Continente Negro, 
um italiano trazido para substituir 
um escravo que escasseava, etc. - 
nossa origem será, sempre, “estran­
geira”. Portato, nem mesmo a pueril 
justificativa da defesa da “nacionali­
dade” perdoa a ação governamental.

Falha a desculpa da “nacionalida­
de”, foi levantada pelo governo a 
badalada defesa do mercado nacio­
nal de trabalho. O Brasil pode, po­
rém, com suas vastidões e riquezas, 
alimentar milhões de seres a mais. O 
que reduz o próprio brasileiro à 
indigência não é a falta de trabalho ou 
espaço, mas sim um a sociedade 
voltada para o lucro e a exploração, o 
p róp rio  fa to  de m anterm os esta 
população de não-nacionais na ilega­
lidade só interessa aos patrões; sem 
papéis estes trabalhadores estão 
obrigados a aceitarem salários in­
fames, permitindo maior lucro ao 
capital e facilitando a queda dos 
sálarios. São também fonte de sone­
gação de obrigações sociais.

Dificultando a regularização dos 
“estrangeiros” o governo tem 
objetivos claros. Permite ao capi­
tai uma mão-de-obra barata; pode

controlar e intimidar um setor da 
população. Mais ainda, como parte 
destes refugiados constituem-se de 
antigos militantes sindicais e políti­
cos, poderá m anejá-los a gosto. 
Poderá, ao bel-prazer, determinar 
uma extradição protegida e sancio­
nada pela “lei”. Os “pedidos” dos

O governo -teme, sobremaneira, 
que o Brasil se transforme em refúgio 
para os perseguidos da América, isto 
golpearia fortemente os “pactos” e 
“planos” de cooperação entre os 

repressivos latino-ameri-

As ditaduras do continente 
não poderão descansar tendoiuntoas 
suas fronteiras planos golpistas que 
ameaçam outros países latino-ameri­
canos, tais comoa Colômbia. Para as 
ditaduras é essencial fechar esta 
janela de liberdade: para os trabalha­
dores é necessário escancará-la.

Anistia irrestrita
Temendo a oposição que se levan­

tou inicialmente contra esta “Lei”, o 
Planalto sugeriu, extra-oficialmente, 
que se poderia solucionar o problema 
com pedidos de asilo político. Nada 
mais tortuoso. Estes pedidos são 
estudados um a um; o governo pode­
rá discriminar todos aqueles que os 
pleitearem. Os beneficiados estariam 
sujeitos a uma suspensão de seus 
estatutos. Não poderíam participar 
de nenhum a atividade tida como 
“política”: as reivindicações salariais 
são um exemplo. O grande problema

é que somente parte desta população 
encontra-se aqui por motivos emi­
nentemente políticos; a grande maio­
ria foi banida de seus países pelas 
miseráveis condições de vida.

A alternativa de solução real desta 
situação premente e que permitiría 
uma condição de vida condigna para 
todos, é uma anistia irrestrita para 
todos os "estrangeiros”. Todo o não- 
brasileiro que se encontre atualmente 
em situação irregular terá o direito de 
aqui permanecer com o visto de 
permanência definitiva. Os poucos 
que apresentem problemas criminais 
comuns seriam encaminhados para 
parecer da Comissão de Direitos da 
ONU.

Uma ampla 
Campanha de 
Solidariedade

O repúdio nacional à “ Lei dos 
Estrangeiros” motivou importante 
discussão; a possível aceitação de 
modificações formais, propostas pela 
Igreja (logo após rechassada), dimi­
nuiu o ímpeto do debate. A posição 
discriminatória do Conselho de Se­
gurança Nacional, exigindo a apro­
vação do projeto por “decurso de 
prazo”, e as promessas de remendos 
posteriores nesta iníqua legislação, 
arrefeceram a oposição popular, que 
se estruturava. Tudo isto, deve-se à 
confusão entre o combate a, agora, 
“Lei” e a luta por uma anistia para 
esta população. Trata-se de proble­
ma distintos. Em um caso temos a 
luta pela revogação ou modificação 
radical desta legislação: e no outro, 
uma campanha nacional mais abran­
gente:

Para alcançarm os esta anistia 
devemos gestar o mais amplo movi­
mento democrático de massas. Na 
sua vanguarda deverão se encontrar 
todos o sex -refu g iad o sp o lítico s  
brasileiros, que nos momentos mais 
duros da ditadura nacional, recebe­
ram o asilo generoso da população de 
outros países. Este movimento deve 
reunir, sem excessões, todos os que se 
dispuserem a nele participar.

A luta pela anistia para os não- 
brasileiros irregulares, não é somente 
um dever de solidariedade. É, atual­
mente. a melhor e mais efetiva forma 
de combatermos pela construção dos 
laços de fraternidade internacional 
que devem existir entre os oprimidos 
de todo o mundo.

Flagrante n a  Polícia Federal
Por equívoco, um ofício - Ordem de Busca - da Polícia Federal, caçando dois paraguaios 

no Brasil, terminou chegando à sede da OAB no Rio.

“Engano leva carta da DPF à sede 
da OAB”. Esta era manchete de um 
dos jornais da grande imprensa, no 
último dia 5.

Aos mais desavisados, esclarece­
mos que não se tratava de uma carta- 
bomba, e DPF significa Departamen­
to de Polícia Federal. O comunicado 
da carta, porém, soou como uma ex­
plosão e as vítimas são dois paragua­
ios, contra os quais uma ordem de 
busca, por serem acusados de ativida­
des “comunistas”.

O engano, que a princípio causou 
risos, tinha o triste sabor das persegui­
ções políticas, que muitos de nós co­
nhecemos, e que hoje para os estran­
geiros que residem no Brasil seencon- 
tra legalizada, através da Lei dos Es­
trangeiros. Uma lei draconiana, que

não toi um engano do governo brasi­
leiro, mas sim a extenção e legitima­
ção da perseguição política extra-ter- 
ritorial, empreendida pelos regimes 
repressivos do Cone Sul.

É interessante notar que a carta traz 
abundantes informações sobre os pa­
raguaios e com o tom de certeza da­
queles que sabem o que estão fazen­
do. E isto chama a atenção pois, par­
tem de órgãos que recentemente têm 
colocado a sua incapacidade para des­
vendar os misteriosos atentados ter­
roristas contra setores democráticos 
do país. É estranho que diante da au- 
to-proclamada incapacidade, eles se 
coloquem tão prontamente e com ta­
manha segurança no encalço de es­
trangeiros, com a justificativa de que 
estes não tendem aos interesses nacio­
nais.

Interesses nacionais 
de quem?

Não são poucas as empresas no 
Brasil que contratam por “baixo do 
pano” mão-de-obra estrangeira para 
se livrarem das despesas trabalhistas’e 
pagarem salários mais baixos. Outro 
elemento curioso é que grande parte 
das empresas do país pertencem à es­
trangeiros, que não são perseguidos. 
E mais, que os interesses nacionais 
são considerados vitais, e daí a apro­
vação da lei, quando se sabe que os 
governos ditatoriais do Cone Sul têm 
se reunido nos últimos anos com o 
claro sentido de desenvolver mecanis­
mos que freiem as manifestações in­
ternas dos setores que lutam por uma

sociedade justa e por uma real frater­
nidade dos povos latino-am erica­
nos.

A realidade torna-se mais irônica 
quando o governo, apesar de garantir 
seu firme propósito de continuar os 
planos de abertura, e quando o ex- 
presidente chileno diz que ademocra- 
tização do Brasil poderia provocar 
alterações em regimes como o chile­
no, manda 'aprovar por decurso de 
prazo a Lei dos Estrangeiros, ou me­
lhor, contra os estrangeiros. Claro 
está que não interessa ao governo 
brasileiro uma democracia sem as­
pas, e muito menos às ditaduras do 
Cone Sul.

E para confirmar este quadro, aí 
está a ordem de busca da DPF, que 
publicamos ao lado.

Caça aos 
“Comunistas”

A íntegra da Ordem de Busca
1.1 Celsa Ramirez, conhecida comu­
nista paraguaia, ex-esposa de Derlys 
Vilagra Arzamendia, dirigente comu­
nista paraguaio, atualmente vivendo 
com Carlos Jorge Salaverra, originá­
ria de ftá/Paraguai, há aproximada­
mente 25 dias viajou para São Paulo 
em companhia do amante a fim de 
lixar residência provisória.
1,2. Celsa e Carlos quando vieram 
para o Brasil, com o conhecimento da 
comunidade de igrejas paraguaias, 
pretendiam viajar para Moscou a fim 
de cursar a Universidade Patrice I.u- 
mumba, beneficiários que foram de 
bolsas de estudos conseguidas pelo 
Partido Comunista Paraguaio.
2. Dados solicitados: possível locali­
zação no território nacional. Se carac­
terizada a presença dos nominados em 
território nacional, pede-se levanta­
mento do endereço; dados de qualifi­
cação; fotografias; atividades; liga­
ções. Possível data de saída do país 
còm destino a M oscou”.


